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1-Introdução  
 

O relatório que agora se apresenta, elaborado de acordo com o estabelecido no 

Decreto-Lei nº 183/96, de 27 de setembro, nos artigos 8º e 15º da Lei nº 66-B/2007, 

de 28 de dezembro, tem como primeiro objetivo caracterizar a atividade 

desenvolvida, bem como os resultados obtidos pela Direção-Geral dos Assuntos 

Europeus (DGAE), no período compreendido entre 1 de janeiro e 31 de dezembro de 

2013. 

 

A atividade da DGAE foi enquadrada pelas Grandes Opções do Plano, aprovadas pela 

Lei nº 66-A/2012, de 31 de dezembro, e mais especificamente pela 4ª Opção-Política 

Externa e de Defesa Nacional-Evoluir nas Relações Bilaterais e Multilaterais. 

 

Em 2013, foi dada particular atenção ao Quadro Financeiro Plurianual, 2014-

2020, bem como à negociação dos atos legislativos relevantes para o seu 

desenvolvimento. 

As atividades de coordenação desenvolvidas nesta área de trabalho, foram decisivas 

para obter a consagração na legislação comunitária de soluções favoráveis para 

Portugal.  

Em consequência da atribuição de responsabilidades ao então Secretário de Estado 

Adjunto e dos Assuntos Europeus na coordenação política dos trabalhos relativos à 

preparação e negociação do Acordo de Parceria, para o período 2014-2020, a 

DGAE acompanhou diretamente a negociação com a Comissão Europeia, bem como 

assegurou a coordenação do capítulo destinado à verificação das “condicionalidades 

ex-ante” para aplicação dos Fundos Europeus Estruturais e de Investimento em 

Portugal.  

 

Na área das Políticas Internas e Setoriais a coordenação interministerial intensa 

teve resultados concretos na defesa dos interesses nacionais, de que são exemplos a 

salvaguarda de investimentos em Portugal na negociação das emissões de CO2 dos 

veículos automóveis, a manutenção da produção em Portugal, sobretudo nas Regiões 

Autónomas, do tabaco de tamanho regular, sem prejuízo do reforço de medidas de 
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proteção da saúde pública no âmbito da “Diretiva Tabaco”, a melhoria das 

possibilidades de pesca, em condições rentáveis, para a frota portuguesa no acordo 

de pesca UE-Marrocos, a mobilização dos ministérios para a redução dos encargos 

administrativos e legislativos das PME, entre outros.  

 

Na área da Justiça e Assuntos Internos, o acontecimento mais marcante em 2013 

foi, sem dúvida, a entrada em funcionamento do Sistema de Informação Schengen 

de 2ª geração (SIS II),cujas negociações se arrastaram por mais de uma década. 

Portugal desempenhou um papel de liderança neste processo, sendo o primeiro 

Estado a migrar para o SISII. 

 

As relações da vizinhança sul foram igualmente objeto de evolução, sendo de 

sublinhar a assinatura da parceria para a Mobilidade entre a UE e Marrocos. 

Foram igualmente realizados progressos substanciais em matéria de vistos e de 

fronteiras, destacando-se a aprovação de alterações ao Regulamento de Vistos e a 

adoção do regulamento que cria o EUROSUR, abarcando nesta primeira fase dezoito 

dos Estados-membros, entre os quais Portugal. 

 

A Política Comercial Comum teve uma agenda intensa em 2013, que exigiu um 

trabalho intenso da DGAE de análise e coordenação interministerial para a definição 

das posições nacionais. São de sublinhar os resultados da Cimeira de Bali, em 

particular o acordo alcançado no âmbito da Facilitação do Comércio, que constituirá 

um importante fator de impulso para a economia portuguesa.  

De destacar também que, no decorrer do segundo semestre de 2013, a par do 

lançamento das negociações de uma Parceria de Comércio e Investimento entre a UE 

e os EUA, foi dado início a um exercício de auscultação das empresas nacionais por 

Setores/Região, tendo por objetivo divulgar as potencialidades desta Parceria e aferir 

os interesses e dificuldades colocadas pelo mercado norte-americano. 

 

No âmbito das atribuições da DGAE em matéria de acompanhamento do processo de 

transposição e de adaptação legislativa dos atos normativos da União Europeia, é 

de realçar em 2013 os resultados obtidos, que permitiram alcançar um resultado 

histórico no âmbito do Scoreboard do Mercado Interno, tendo-se evoluído de um 
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défice 1,4% em 2012 para um défice de 0,8% em setembro de 2013. Portugal 

melhorou assim a sua posição no ranking da UE e superou, pela segunda vez, a meta 

da Comissão de 1%, equivalente à percentagem máxima de diretivas por transpor.  

 

É ainda de realçar o empenhamento da DGAE na preparação, participação e 

acompanhamento de diversas Cimeiras da EU com parceiros, com particular realce 

para a Cimeira com os países latino americanos, Estados Unidos, Canadá, Brasil, 

Rússia, Índia, China e Japão, por forma a que os interesses nacionais fossem 

devidamente salvaguardados nas discussões e documentos finais. 

 

Da atividade do Centro de Informação Europeia Jacques Delors ,em 2013 

importa salientar a concretização de todas as metas definidas para o Plano de 

Comunicação, no qual o CIEJD participa na qualidade de Organismo Intermediário da 

Parceria de Gestão para a informação e comunicação sobre a UE em Portugal, o 

trabalho realizado para o Ano Europeu dos Cidadãos, nas suas várias vertentes de 

conteúdos, e os resultados alcançados com o projeto Carreiras internacionais, um site 

que contribuiu para o aumento substancial do número de candidatos aos concursos 

para o funcionalismo europeu (EPSO), e para a divulgação de oportunidades de 

emprego e de estágios para a União Europeia, Conselho da Europa, OCDE, ONU, 

NATO e também para os Serviços Externos do Ministério dos Negócios Estrangeiros. 

Foram também desenvolvidas atividades de natureza corrente na área da gestão e 

organização interna (recursos humanos, financeiros e patrimoniais) as quais, de uma 

forma geral, beneficiaram em 2013 com a introdução de novas medidas de 

racionalização administrativa, otimizando a comunicação interna, entre a DGAE e 

outros serviços do MNE, incluindo os serviços externos, bem como com os ministérios 

setoriais e outros serviços da Administração Pública. 

 

Embora os objetivos fixados no QUAR constituam áreas estruturantes da atividade da 

Direção-Geral, considera-se ser de realçar o facto de a atividade global da DGAE ser 

mais abrangente do que aquela que foi traduzida naquele quadro e que está 

demonstrada na autoavaliação efetuada pelos responsáveis pelas diversas áreas 

temáticas. Foram assim executadas atividades não planeadas inicialmente, o que 
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atesta a capacidade da Direção-Geral para reagir ao contexto externo e às mudanças 

impostas pela dinâmica europeia. 

 

Não obstante as limitações orçamentais vigentes, a redução dos seus efetivos que se 

vem verificando desde 2010,de 130 para 123 em 2013 e a elevada rotatividade dos 

seus recursos humanos, podemos dizer que os resultados finais alcançados em 2013 

foram bastante positivos.  

Importa salientar que estes resultados, apenas foram possíveis devido ao 

empenhamento total de trabalhadores e dirigentes e à mobilização do conjunto de 

competências e de valores que norteiam o conjunto de profissionais da DGAE, das 

quais importa realçar a disponibilidade permanente para novas tarefas e a capacidade 

de resposta atempada e adequada a todas as solicitações externas. Não é demais 

referir que estas atividades foram exercidas num período em que ao esforço 

desenvolvido não foi associado um processo de recompensas formais. 

 

Em termos globais a taxa de realização final da Direção-Geral em 2013 foi de 

110,49%, com uma avaliação final de 4,411. 

Num total de dezanove (19) indicadores, foi registada uma superação em quinze 

(15), com particular destaque para os indicadores de eficiência, onde se verificou a 

superação dos sete (7) indicadores definidos. 

Face à apreciação global que se faz do trabalho desenvolvido (seção 10) e aos 

resultados globais alcançados considera-se estarem reunidas as condições para se 

propor a atribuição de “Desempenho Excelente” à atividade da DGAE em 2013. 

Lisboa, 10 de abril de 2014 

O Diretor-Geral 

 

  (Francisco Duarte Lopes) 

  A SubDiretora-Geral                                                      A SubDiretora-Geral 

 

(Maria João Botelho)                                                         (Lénia Real) 
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Visão: Acompanhar, coordenar e difundir todas as políticas e ações da UE, prestando 
um serviço público de excelência.  

 

  
 2-Estratégia e Objetivos 

 
2.1-Visão e Missão 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
2.2-Objetivos estratégicos e operacionais 

 

De acordo com a Lei nº 66-B/2007, de 28 de dezembro, o sistema integrado de 

gestão e avaliação do desempenho na Administração Pública (SIADAP) inclui, entre 

outros (artº9º), o subsistema de Avaliação do Desempenho dos Serviços da 

Administração Pública (SIADAP1). A avaliação de desempenho de cada serviço 

assenta num Quadro de Avaliação e Responsabilização (QUAR), sujeito a avaliação 

permanente e atualizado a partir dos sistemas de informação do serviço (artº 10º). 

Para 2013, foram definidos para a DGAE quatro objetivos estratégicos que se 

reforçam mutuamente e orientam a sua ação numa perspetiva de médio prazo, a 

saber: 

OE.1 -Garantir a participação portuguesa nas instâncias da UE, de acordo com os 

objetivos estabelecidas pelo Governo; 

Missão: A Direção-Geral dos Assuntos Europeus (DGAE) é um serviço central do 

Ministério dos Negócios Estrangeiros (MNE), que se rege pelo Decreto-Lei n.º 

121/2011, de 29 de dezembro, à qual compete orientar a ação portuguesa nas 

instituições próprias da UE, as relações bilaterais com os respetivos Estados 

membros e outros admitidos como candidatos, bem como acompanhar e coordenar 

a definição das posições nacionais sobre as políticas da UE, em conjunto com todos 

os ministérios setoriais competentes e com os órgãos de governo próprio das 

Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira (nº1 do artº11ª).  
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OE.2 - Assegurar a eficácia na coordenação das posições da UE; 

OE.3 -Fomentar a participação na construção europeia, contribuindo para uma maior 

informação e interesse dos cidadãos nacionais; 

OE.4 - Assegurar a eficiência e eficácia operacional dos recursos atribuídos.  

 

Os dois primeiros objetivos estão diretamente relacionados com a Missão da DGAE e 

enquadram-se no Programa do Governo, designadamente no nº2 do seu Capítulo 

VIII -Defesa Nacional, Política Externa, Integração Europeia e Comunidades 

Portuguesas -sob o título “Portugal na construção europeia”. 

O terceiro objetivo enquadra-se nas atribuições do Centro de Informação Europeia 

Jacques Delors (CIEJD), serviço que tem um papel relevante na divulgação e na 

promoção do conhecimento da UE junto dos cidadãos. Por outro lado, é o Organismo 

Intermediário no contexto da Parceria de Gestão celebrada entre o Governo 

Português e a Comissão Europeia, assegurando a gestão e a monitorização de 

atividades de informação sobre a UE, a nível nacional. 

O quarto objetivo estratégico tem em vista uma melhoria sustentada do 

funcionamento corrente da própria DGAE, que é também condição essencial para a 

realização da sua Missão. 

 

Para 2013 foram definidos onze (11) objetivos operacionais, devidamente 

enquadrados nos objetivos estratégicos atrás enunciados, que suportam 

genericamente as seguintes ações: 

 a promoção da coordenação interministerial, em especial com vista à 

definição das posições nacionais nas diferentes matérias em negociação ou 

preparação1

 a preparação da participação ministerial em todas as sessões dos Conselhos 

Europeus e dos Conselhos de Assuntos Gerais, bem como, sempre que 

solicitada, a contribuição para a preparação e participação, a nível nacional, 

em outras formações do Conselho, incluindo a de Negócios Estrangeiros;  

 ,bem como o registo e seguimento destes procedimentos; 

                                                 
1 Reuniões da Comissão Interministerial para os Assuntos Europeus, reunião interministerial de 
acompanhamento do processo de transposição das Diretivas UE para o Direito Interno, subcomissão do 
mercado interno, para além de outras, de âmbito mais específico. 
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 a organização dos briefings preparatórios2

 a elaboração das agendas anotadas das diversas formações do Conselho 

para informação das Embaixadas de Portugal nos países da UE;  

 de diversas formações do 

Conselho às Embaixadas dos Estados-membros da UE acreditadas em 

Lisboa; 

 a preparação de visitas e encontros bilaterais, quer em Portugal, quer no 

estrangeiro e ainda  à margem de várias reuniões interministeriais, sempre 

que estiveram envolvidos Estados- membros da UE ou países candidatos;  

 a colaboração com os outros serviços do Ministério, sempre que for 

solicitado o contributo da DGAE; 

 a informação regular às Embaixadas de Portugal nos Estados-membros da 

UE e dos países candidatos sobre os principais assuntos em discussão na UE;  

 a organização de reuniões e/ou  ações com vista à coordenação das posições 

nacionais em diversos dossiers setoriais, de que se destacam as áreas do 

mercado interno, justiça, segurança e liberdade e questões financeiras; 

 a organização de ações de coordenação com os ministérios setoriais,  em 

sede de  articulação da posição nacional no respeitante a processos pré-

contencioso e contencioso, incluindo, quando necessário, a consulta à 

Comissão Europeia; 

 a atualização trimestral das fichas temáticas dos serviços; 

 a consolidação dos contactos com as redes de Embaixadas acreditadas em 

Lisboa, implicando a difusão de informação atualizada e a resposta às suas 

solicitações; 

 a informação e a promoção do conhecimento sobre a UE, com vista à 

participação dos cidadãos no processo de construção da UE; 

 a preparação de contributos e informações atualizadas para os órgãos  de 

soberania, de que se destacam o Presidente da República e o Presidente da 

Assembleia da República; 

                                                 
2 Conselho de Assuntos Gerais e Conselho JAI, em particular. 
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No plano da sua gestão e organização interna, a DGAE assume um conjunto de 

objetivos operacionais orientados para o controlo e redução das despesas de 

funcionamento corrente e para a simplificação e modernização administrativas.  

Para 2013, foram selecionados: 

1- quatro (4) objetivos de eficácia e oito (8) indicadores;  

2- cinco (5) objetivos de eficiência e sete (7) indicadores; 

3- dois (2) objetivos de qualidade e quatro (4) indicadores. 

Os objetivos de eficácia foram essencialmente alinhados com a necessidade de a 

DGAE sistematizar e monitorizar um conjunto de indicadores diretamente 

relacionados com as suas funções de coordenação e representação do Estado 

Português, informação, formação, e realização dos atos da sua competência previstos 

para o cumprimento do Tratado de Limites. 

Os objetivos de eficiência incidiram principalmente na necessidade de consolidar uma 

metodologia de desenvolvimento de boas práticas de gestão e de resposta adequada 

às diversas solicitações internas e externas. 

No que respeita à dimensão qualidade, os objetivos e indicadores fixados visaram, 

para além de aferir a qualidade dos serviços prestados e a satisfação dos utilizadores 

institucionais, assegurar um conjunto de políticas de gestão com vista à qualificação 

dos seus colaboradores 3

                                                 
 

 

3 Foram realizados inquéritos de satisfação junto dos colaboradores, utilizadores institucionais e utilizadores da 
Biblioteca Jacques Delors. 
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3-Autoavaliação 

 

3.1- Reformulação de objetivos, indicadores e metas 

Em 2013 foi apenas proposta a reformulação do objetivo operacional 07-“Promover 

o acompanhamento, divulgação e sensibilização no âmbito da Convenção de 

Albufeira,Ind.12- “Prazo de preparação das respostas aos pedidos de parecer e 

esclarecimentos à Assembleia da República e de outras entidades”, que mereceu 

aprovação de Sua Excelência o Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros. 

3.2- QUAR-Resultados globais  

 Dos ajustamentos efetuados ao longo do ano resultou o QUAR atualizado conforme 

quadro infra, onde está expresso para cada indicador e metas a correspondente 

ponderação, bem como a avaliação final respeitante aos resultados, taxa de 

realização, classificação média e avaliação final. 
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Da análise global ao QUAR da DGAE para 2013, constata-se que todos os objetivos e 

indicadores foram alcançados, tendo sido superadas 15 metas (78,9%), e as 

restantes 4 cumpridas (21,1%). 

QUAR-DGAE2013 

Objetivos operacionais Indicadores 
Monitorização 

Cumprido Superado 

 

Eficácia            01 

 

02 

 

03 

 

 

 

 

04 

 

Ind.1 

 

    Ind.2 

              

Ind.3 

 

Ind.4 

Ind.5 

Ind.6 

Ind.7 

 

Ind.8 

 

 

 

 

 

 

X 

X 

 

X 

X 

X 

 

X 

 

X 

 

X 

Eficiência 

05 

06 

 

 

 

07 

08 

 

09 

 

Ind.9 

Ind.10 

Ind.11 

 

 

Ind.12 

Ind.13 

Ind.14 

Ind.15 

 

 

 

 

X 

X 

X 

 

 

X 

X 

X 

X 
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Qualidade 

010 

011 

 

 

Ind.16 

Ind.17 

Ind.18 

Ind. 19 

 

 

X 

 

X 

 

X 

 

X 

Fonte: Apoio à Direção 

 

A taxa de realização global atingida em 2013 foi de 110,49%, com uma avaliação 

global de 4,411. Em cada uma das dimensões (Eficácia, Eficiência e Qualidade) a 

avaliação foi, respetivamente, de 4,688, 5 e 3,400. 

A análise do mapa permite constatar ainda que, tendo em consideração a 

ponderação, de entre os objetivos operacionais mais relevantes (O1,O2,O3,O5 e O8), 

se encontram 8 indicadores superados e 2 cumpridos. 

3.3. Objetivos operacionais – Análise dos resultados alcançados 

 

Os resultados dos objetivos operacionais alcançados em 2013 são: 

 

O1-Assegurar a participação nas reuniões relevantes 

 

Indicadores 2013 Meta Realizado Taxa de realização (%) 

Ind.1.Taxa de participação 

nas reuniões relevantes 
75% 92% 115% 

 

Apesar dos constrangimentos orçamentais atuais, a DGAE conseguiu em 2013 

inverter a situação dos últimos dois anos, em que a taxa de realização do indicador 

se situou abaixo da meta definida no início do ano, com necessidades de 

reajustamentos ao longo do período de execução. 

A Direção-Geral manteve, em 2013, as orientações no sentido de considerar como 

prioritárias as missões de serviço público, cujas despesas de transporte fossem 

reembolsadas pela Comissão ou pelo Conselho da União Europeia e as que, embora 

não reembolsáveis, fossem consideradas como imprescindíveis.  
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Em 2013, foi possível uma melhoria substancial dos procedimentos administrativos 

relacionados com o processo de reembolso da União Europeia, e a sua integração dos 

respetivos montantes no orçamento da DGAE, facto que permitiu à Direção-Geral 

uma taxa de participação superior à inicialmente prevista. Foram assim realizadas 110 

das 119 missões previstas, o que representa uma taxa de realização de 115%.  

 

O2-Desenvolver atividades de coordenação                           

 

Indicadores 2013Meta  Realizado Taxa de realização (%) 

Ind.2.Taxa de reuniões 

de coordenação 
92,5% 100% 105,26% 

Ind.3.Taxa de execução 

de reuniões e diligências 

efetuadas com 

Embaixadas acreditadas 

em Lisboa 

90% 100% 108,10% 

 

As atividades de coordenação correspondem a um dos principais eixos de atuação da 

DGAE, e são efetuadas em conjunto com todos os ministérios setoriais competentes e 

com os órgãos de governo próprio das Regiões Autónomas. 

No que se refere ao primeiro dos 2 indicadores propostos, em 2013 foram realizadas, 

nas diversas áreas de intervenção da DGAE, 268 ações de coordenação (número 

ligeiramente superior ao inicialmente previsto- 253). A taxa de realização face à meta 

definida para 2013 fixou-se nos 105,26%. 

Trata-se de um indicador de difícil previsão a priori, porque muito dependente de 

calendários externos, dificultando um planeamento adequado das tarefas a realizar e 

obrigando a frequentes reprogramações das atividades. 

Todavia, importar realçar, a exemplo do que vem ocorrendo nos últimos anos, que 

um elevado número de ações de coordenação é concretizado por via eletrónica e 

telefónica, tornando praticamente inviável a sua contabilização.  

No que se refere ao segundo indicador ” Taxa de execução de reuniões e diligências 

efetuadas com Embaixadas acreditadas em Lisboa”, foram realizadas, ao longo de 

2013, 246 reuniões das 231 previstas. A taxa de realização face à meta prevista foi 

assim de 108,10%. 
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O3-Executar as ações de informação, formação e animação 

 

Indicadores 2013 Meta Realizado Taxa de realização (%) 

Ind.4.Nº de conteúdos 

pedagógicos de formação e 

animação pedagógica 

20 24 109,09% 

Ind.5.Grau de execução do 

Plano de Comunicação 
90% 95% 100% 

Ind.6.Nº de utilizadores 

ativos na comunidade 

eletrónica do CIEJD 

48.000 47552 100% 

Ind.7.Nº de visitas ao 

Universo internet do CIEJD 
1.125.000 1.509.980 123,26% 

 

Os quatro indicadores definidos para aferição deste objetivo são na sua totalidade da 

responsabilidade do CIEJD. 

No que refere à produção de conteúdos, o CIEJD superou a meta inicialmente 

proposta. Trata-se de uma atividade de suporte à atividade de formação do Centro e 

os conteúdos disponibilizados são orientados para diferentes públicos-alvo e foram 

desenvolvidos em diferentes formatos e suportes, procurando despertar o interesse 

dos jovens e dos cidadãos em geral para uma participação informada na construção 

da União Europeia. A taxa de realização final situou-se nos 109,09%. 

Os resultados alcançados no quadro do Plano de Comunicação, cujas ações 

decorreram ao longo de 2013, foram superados relativamente aos objetivos 

inicialmente definidos. Assim, e enquadrados em quatro temáticas, realizaram-se 13 

grandes projetos a nível nacional, mais a respetiva avaliação externa, que atingiram 

2,5 milhões de pessoas. 

É, ainda, de realçar a atribuição, em 2013, pela Direção Geral da Educação, do 

Ministério da Educação e Ciência do “Selo EDU – Projeto com interesse educativo “ a 

7 dos 12 projetos que integravam o Plano de Comunicação, reconhecendo-os como 

projetos de interesse educativo. A taxa de realização final situou-se nos 100%. 

http://www.eurocid.pt/pls/wsd/wsdwcot0.detalhe?p_cot_id=7382&p_est_id=14881�
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O indicador “ Nº de utilizadores ativos na comunidade eletrónica do CIEJD” teve uma 

participação, no final de 2013, de 47.552 utilizadores ativos. O crescimento 

sustentado deste utilizador deve-se, em primeiro lugar, à qualidade e atualidade dos 

conteúdos de informação, garantindo a fidelização dos utilizadores, bem como à 

interação com os cidadãos nas redes sociais, o que tem contribuído para a captação 

de novos utilizadores.  

A meta para 2013 foi cumprida. A taxa de realização final situou-se nos 100%. 

O indicador “ Nº de visitas ao Universo Internet do CIEJD” foi largamente superado 

com uma taxa de realização final de 123,26% As estimativas iniciais apontavam para 

um número próximo dos 1,1milhões de visitantes. A aposta do CIEJD em sítios 

Internet temáticos (portal, 3 sítios Internet e 2 redes sociais), com informação sobre 

“Carreiras Internacionais”, “ Trabalhar na União Europeia” e “Oportunidades de 

negócio na União Europeia”, tem garantido uma presença constante e de referência 

na Internet. 

A meta definida foi largamente superada com uma taxa de realização final de 

123,26%. 

O4-Garantir a realização dos atos da sua competência previstos para o cumprimento do 

Tratado de Limites 

 

  2013 Realizado 

Indicadores 2013 Meta Realizado Taxa de realização (%) 

Ind.8.Percentagem de 

atas de reconhecimento 

de fronteiras recebidas. 

80% 100% 117,64% 

 

Face à meta inicialmente definida a taxa de realização deste indicador situou-se nos 

117,64%. 

Em 2013, como tem sucedido desde 2006, todos os Municípios fronteiriços (37 

portugueses e 93 espanhóis) fizeram o reconhecimento da fronteira e elaboraram as 

Atas previstas no artigo 25.º do Tratado de Limites de 1864 e do artigo 14.º do 
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Convénio de Limites de 1926.  

Continuou a ser feito um esforço significativo para que os referidos Tratados de 

delimitação fossem cumpridos, tendo sido efetuados pedidos insistentes aos Municípios 

e ações de sensibilização.  

 

O5- Desenvolver boas práticas de gestão e tratamento da informação da DGAE com vista à 

sua maior operacionalidade 

 

Indicadores 2013 Meta 
2013 Realizado 

Realizado Taxa de realização (%) 

Ind.9.Taxa de execução 

de boas práticas e 

melhorias 

80% 100% 117,64% 

 

A DGAE definiu como objetivo nessa área, para 2013, a concretização de seis (6) 

boas práticas de gestão e tratamento da informação e comunicação, abrangendo a 

Direção, a Direção de Serviços de Assuntos Jurídicos, a Direção de Serviços das 

Políticas Internas e Setoriais e o CIEJD. As medidas concretizadas em 2013 foram: 

 

1. Implementação do Protocolo de Cooperação com as Faculdades de Direito 

da Universidade Católica e da Universidade Nova, que entrou em vigor em 

3.05.2013; 

2. Guia de procedimentos para elaboração de peças processuais nos processos 

de reenvio prejudicial para o Tribunal de Justiça da União Europeia; 

3. “Manual de Procedimentos Internos”, com a finalidade de uniformização e 

difusão dos procedimentos relevantes para o funcionamento da Direção-

Geral, na área de recursos humanos, património, bem como procedimentos 

de gestão documental e arquivo; 
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As medidas inicialmente previstas foram superadas. Face à meta prevista a taxa de 

realização final situou-se nos 117,64%. 

 

O6-Assegurar a resposta aos casos de má aplicação das regras do Mercado Interno 

 

 2013Meta  Realizado Taxa de realização (%) 

Ind.10.Tempo médio 

de resposta 
60 dias 42 dias 106,67% 

Ind.11.Taxa de casos 

solucionados 
84% 98% 104,25% 

 

4. A campanha de sensibilização para redução do consumo do papel, dirigida a 

todos os colaboradores da DGAE, em 2013, foi enquadrada como uma das 

boas práticas a desenvolver e foi refletida num dos indicadores do QUAR da 

DGAE. Os resultados finais alcançados (9%) refletem uma redução próxima 

da meta definida (10%); 

5. Em 2013, o arquivo do expediente da Direção de Serviços das Políticas 

Internas e Setoriais passou a ser apenas eletrónico; 

6. O CIEJD colocou ao serviço do Ministério, em particular de outros serviços da 

DGAE e do Instituto Diplomático, o uso dos seus recursos logísticos, como a 

sala de formação e equipamento multimédia, o que permitiu realizar um 

programa alargado de ações de formação. 

7. O CIEJD procedeu à atualização do Guia de Estilo CIEJD, o qual tem como 

base o Código de Redação Interinstitucional da União Europeia, nas normas 

do Instituto Português de Qualidade e nas normas internacionais de 

codificação dos países, línguas, moedas. Este documento foi um contributo 

para a uniformização do estilo de escrita e elaboração de documentos da 

Direção-Geral, tendo vindo a ser incorporado no Manual de Procedimentos da 

DGAE. 
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Este objetivo reveste-se para a DGAE da maior importância por constituir indicador de 

benchmarking internacional, com metas impostas para comparação entre os 31 

Centros de Resolução de problemas da rede SOLVIT. 

Este objetivo foi aferido por dois indicadores ”Tempo médio de resposta” e “Taxa de 

casos solucionados”. No primeiro dos indicadores a meta prevista situava-se nos 60 

dias, tendo diminuído ao longo de 2013 para 42 dias. Face à meta inicialmente 

definida, a taxa de realização situou-se nos 106,67%. 

O segundo indicador ”Taxa de casos solucionados” ultrapassou a percentagem 

inicialmente prevista (84%), tendo-se situado nos 98%. Face à meta definida no 

início do ano, obteve-se uma taxa de realização da ordem dos 104,25%. 

Realça-se ainda o facto de, na sequência da resolução de uma questão complexa, o 

Centro SOLVIT Portugal terá recebido da Comissão Europeia uma distinção para o 

melhor caso Citizen 2013. 

 

O7-Promover o acompanhamento, divulgação e sensibilização no âmbito da Convenção de 

Albufeira 

 

 2013 Meta Realizado Taxa de realização (%) 

Ind.12.Prazo de 

preparação resposta aos 

pedidos da AR e de 

outras entidades 

7 dias  2 dias  125% 

 

O indicador “ Prazo de preparação das respostas aos pedidos de parecer e 

esclarecimentos da Assembleia da República e de outras entidades” teve em 2013 

uma taxa de realização de 125%. O prazo de 7 dias inicialmente indicado para 

resposta às diversas solicitações externas, foi definido tendo por base o facto dos 

pareceres no âmbito da Convenção de Albufeira terem de ser validados pelo APA-

MAMAOT, dado existir uma tutela partilhada. Contrariamente ao expectável, gerou-se 

em 2013, entre os dois Serviços, uma maior fluidez de trocas de informação, pelo que 

o tempo médio de resposta se situou nos 2 dias.  
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O8-Assegurar a elaboração de contributos, de forma adequada e atempada, quer às 

solicitações da rede dos serviços externos, quer para reuniões e encontros no quadro da EU 

ou de foro bilateral. 

 

 2013 Meta Realizado Taxa de realização (%) 

Ind.13.Percentagem de 

contributos entregues no 

prazo e com adequação 

expectável. 

95% 98,1% 100,61% 

Ind.14.Percentagem de 

fichas temáticas 

relevantes atualizadas no 

prazo adequado. 

95% 

 

97,9% 

 

100,41% 

 

Este objetivo foi aferido através de dois indicadores ”Percentagem de contributos 

entregues no prazo e com adequação expetável” e “Percentagem de fichas temáticas 

relevantes atualizadas no prazo adequado”. A percentagem de contributos entregues 

no prazo definido situou-se nos 98,1%.Face à meta inicialmente definida (95%), a 

taxa de realização final atingiu os 100,6%. 

As novas metodologias de trabalho, com recurso mais frequente ao uso do correio 

eletrónico para transmissão de informação relevante, associadas à necessidade de 

cumprimento do calendário superiormente definido para entrega dos contributos, 

tornam quase obrigatória uma taxa de realização nunca inferior aos 100%. 

No que se refere ao segundo indicador ”Percentagem de fichas temáticas atualizadas 

no prazo adequado”, o resultado final situou-se nos 97,9%, tendo sido superada a 

meta prevista, que se situava nos 95%. Assim, a taxa de realização deste indicador 

situou-se nos 100,41%. 
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O9-Implementar metodologias/procedimentos internos que assegurem o controlo das 

despesas. 

 

 2013 Meta Realizado Taxa de realização (%) 

Ind.15.Taxa de execução 

das iniciativas previstas 

com impacto no controlo 

da despesa. 

80% 100% 117,64% 

 

Este objetivo operacional, transversal a outros Serviços do MNE, foi introduzido pela 

primeira vez em 2012. Face aos constrangimentos orçamentais espelhados no 

orçamento atribuído à DGAE para 2013, tornou-se evidente logo no início do ano a 

necessidade de dar continuidade às medidas de contenção de despesas iniciadas em 

2012. Decorrem deste objetivo iniciativas como a redução dos encargos de 

funcionamento corrente, nomeadamente os encargos com a limpeza das instalações, 

manutenção de equipamentos, encargos com as instalações e comunicações, entre 

outros. 

Prosseguiu-se a desmaterialização de processos, o que se traduziu na redução de 

consumíveis, nomeadamente na redução de papel e toner. 

Foram assim concretizadas todas as medidas previstas para 2012. Face à meta 

inicialmente prevista (80%) a taxa de realização final deste indicador situou-se nos 

117,64%. 

O10-Implementar uma metodologia de avaliação da satisfação dos utilizadores. 

 

 2013 Meta Realizado Taxa de realização (%) 

Ind.16.Nivel de satisfação 

dos utilizadores 

institucionais 

3,5 4,4 110% 

Ind.17.Nível de satisfação 

dos utilizadores da 

Biblioteca Jacques Delors. 

3,5 4 100% 

 

No sentido de aferir o “ Nível de satisfação dos utilizadores institucionais”, a DGAE 

lançou um questionário destinado às entidades externas que mais diretamente com 



 
MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 
DIREÇÃO GERAL DOS ASSUNTOS EUROPEUS 

 

27 
Relatório de atividades 2013 
Direção-Geral dos Assuntos Europeus 

ela se relacionam, no sentido de conhecer o seu grau de satisfação. O questionário 

considerou quatro dimensões: Imagem global da organização, envolvimento e 

participação, acessibilidade e produtos e serviços4

Para além dos Gabinetes dos Membros do Governo do MNE e dos serviços internos 

do MNE com quem a DGAE se relaciona com maior frequência, foi alargado o 

inquérito aos representantes dos ministérios setoriais na Comissão Interministerial 

dos Assuntos Europeus (CIAE). 

. As respostas estão agrupadas em 

cinco níveis, aos quais correspondem pontuações: Muito insatisfeito (1);Insatisfeito 

(2); Pouco Satisfeito (3); Satisfeito (4); Muito satisfeito (5).   

O inquérito teve por base o modelo CAF (Common Assessment FrameworK), 

adaptado à realidade da Direção Geral e foi disponibilizado por correio eletrónico para 

os representantes da CIAE e por Nota Interna para os Gabinetes dos Membros do 

Governo e serviços internos, que no seu conjunto constituíram a amostra do 

questionário-27 entidades. 

A realização destes inquéritos decorreu entre 20 de janeiro e 15 de fevereiro de 

2014. Considerando o número total de respostas obtidas (14 respostas), a taxa de 

resposta global alcançada rondou os 52%.Realça-se no entanto que a taxa de 

respostas dos serviços internos do MNE e Gabinetes foi de 100%. 

Resultados do Inquérito para avaliação, por amostragem,  
da satisfação dos utilizadores institucionais em 2013 

Satisfação com… Grau de 
Satisfação 

Sugestões 
De melhoria 

 

Imagem global da 
organização 

Desempenho da DGAE 4,5  

Flexibilidade e autonomia 
dos colaboradores na 
resposta às solicitações 

4,3  

As melhorias 
implementadas na DGAE       4,2 

Melhor publicitação de 
eventuais melhorias 
implementadas junto dos 
outros serviços de forma 
a permitir uma avaliação 
mais fundamentada. 

Envolvimento e 
participação 

Capacidade de resposta 
nos moldes mais 
adequados às solicitações. 

      4,3  

                                                 
4 Anexo IV 
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Capacidade de resposta 
pelos interlocutores 
responsáveis. 

     4,7  

Acessibilidade 

Acessibilidade aos meios 
de comunicação 
disponíveis (presencial, 
telefónico, e-mail, vídeo -
conferência)  

4,6 
Disponibilização para o 

exterior dos contatos dos 
interlocutores da DGAE 

 Informação disponível 4,2  

Produtos e 
Serviços 

Qualidade da informação 
disponibilizada em resposta 
às solicitações 

4,5  

Capacidade de iniciativa e 
de apresentação de 
propostas de ação 

4,3  

Tempo de resposta às 
solicitações 4,5  

Avaliação Global (média) 4,4  

 

A média dos resultados obtidos situa-se no 4,4 pontos tendo sido apontado como 

aspetos a melhorar, além da disponibilização ao exterior dos contactos da DGAE, uma 

melhor comunicação das melhorias implementadas na Direção-Geral. Genericamente, 

verifica-se uma tendência para um nível de satisfação mais favorável 

comparativamente a 2012 (4,2), com particular destaque para a melhoria da 

capacidade de resposta pelos interlocutores responsáveis e qualidade da informação 

disponibilizada em resposta às solicitações. A meta inicialmente prevista (3,5) foi 

superada. 

Foi lançado um questionário designado “Biblioteca Jacques Delors- A sua opinião 

conta” (Anexo IV), que esteve disponível em linha nos meses de novembro e 

dezembro de 2013. Foram contabilizadas 29 participações, em que 75% são 

utilizadores registados da Biblioteca. O nível médio do grau de satisfação situou-se 

nos 4, tendo sido superada a meta inicial definida (3,5). 

 

 

 



 
MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 
DIREÇÃO GERAL DOS ASSUNTOS EUROPEUS 

 

29 
Relatório de atividades 2013 
Direção-Geral dos Assuntos Europeus 

O11-Assegurar um conjunto de políticas de gestão de pessoas, visando a qualificação, 

capacitação e satisfação dos colaboradores. 

 

 2013 Meta Realizado Taxa de realização (%) 

Ind.18.Taxa de execução 

do plano de formação 

aprovado. 

80% 100% 117,64% 

Ind.19.Nível de satisfação 

dos colaboradores 
3,5 3,94 100% 

 

Este objetivo foi aferido por dois indicadores distintos.“Taxa de execução do plano de 

formação aprovado” e “ Nível de satisfação dos colaboradores”. No respeitante ao 

primeiro dos indicadores, e para além das ações de atualização de conhecimentos 

internas à DGAE, foi possível em 2013 integrar os (as) trabalhadores (as) da DGAE 

em ações de formação programadas pelo IDI. 

Foi assim proporcionado aos trabalhadores (as) da DGAE um curso de inglês, 

abrangendo 8 trabalhadores (as), com uma duração de 60 horas. 

Na área das Tecnologias de Informação foram ministrados cursos de “Excel 

Avançado” e “Word Avançado”, com a duração de 30 horas, que foram frequentados 

por 11 trabalhadores (as). 

Em colaboração com a Direção de Serviços de Cifra e Informática, foi realizada uma 

ação de formação sobre o sistema de gestão documental SMARTdoc´s, com a 

duração de 12 horas, para todos os trabalhadores que iniciaram funções na DGAE em 

2013, e que foi frequentada por 7 trabalhadores. 

Foram ainda organizadas 2 ações de atualização de conhecimentos sobre temas 

relacionados com a União Europeia- “Evolução da UE e a relação de Portugal com a 

UE”, e “Futuro da Europa” frequentadas por 50 trabalhadores (as). 

Foi ainda possível assegurar a 3 trabalhadores (as) da DGAE a frequência de uma 

ação de formação sobre “Observação Eleitoral”. 

Face ao atrás exposto, e tendo em consideração o universo de trabalhadores (as) da 

DGAE -123, a taxa de cobertura dos colaboradores da DGAE que frequentaram em 

2013 uma ação de formação foi de cerca de 64%. Foi assim possível à DGAE, nos 
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termos da legislação em vigor, garantir a frequência de, pelo menos, uma ação de 

formação a 1/3 dos trabalhadores (as), meta que correspondia a 100%. A taxa de 

realização deste indicador situou-se assim nos 117,64%. 

No que diz respeito ao segundo indicador ”Nível de satisfação dos colaboradores”, 

nos termos do previsto no artigo 15º, nº2, alínea f) da Lei nº 66-B/2007, de 28 de 

dezembro, e com o objetivo de melhorar o conhecimento da organização e de melhor 

identificar aspetos a corrigir, foi realizado um questionário de satisfação. A estrutura 

do questionário é apresentada no Anexo IV. 

O “Questionário de Satisfação dos Colaboradores da DGAE-2013” foi disponibilizado 

para preenchimento por via eletrónica através da EXTRANET do Ministério, entre os 

dias 8 e 14 de fevereiro, tendo respondido apenas 28,9% (35) do universo dos 

colaboradores respondentes (em 2012 foram obtidas 56 respostas,45,5% 

trabalhadores (as). 

O questionário considerou seis dimensões: níveis de motivação; satisfação com a 

gestão e sistemas de gestão; satisfação com as condições de trabalho; satisfação 

com o estilo de liderança-Direção superior; satisfação com os equipamentos, serviços 

e condições de segurança; satisfação global dos colaboradores com a organização.  

As respostas estão agrupadas em cinco níveis, aos quais correspondem pontuações: 

muito insatisfeito (1); Insatisfeito (2); Pouco satisfeito (3); Satisfeito (4); Muito 

Satisfeito (5). 

Tendo em conta o nº global de avaliações registadas (786) e a correspondente 

notação atribuída (entre 1 e 5), o nível global de avaliação é 3,94, repartido entre 

grau de satisfação e grau de motivação: 
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Fonte: DGA/POC 

 
 
 
 

 
Nível global de satisfação 

 
Níveis de 
satisfação 

Nº de 
respostas Ponderação 

1 - Muito 
insatisfeito 10 10 

2 - Insatisfeito 13 26 

3 - Pouco 
satisfeito 117 351 

4 - Satisfeito 394 1.576 

5 - Muito 
satisfeito 121 605 

Total 655 2.568 

Média do grau de 
satisfação  3,92 

                          Fonte:DGA/POC 
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Nível global de motivação 
 

Níveis de 
motivação 

Nº de 
respostas Ponderação 

1 – Muito desmotivado 0 0 

2 - Desmotivado 4 8 

3 - Pouco motivado 17 51 

4 - Motivado 82 328 

5 - Muito motivado 28 140 

Total 131 527 

Média do grau de 
motivação 4,02 

                       Fonte: DGA/POC 

A análise comparativa dos últimos 3 anos permite concluir que entre 2011 e 2012 os 

níveis de satisfação e de motivação dos colaboradores da DGAE melhoraram, tendo-

se verificado uma ligeira redução entre 2012 e 2013. 

 

Critérios avaliados 2011 2012 2013 

1. Satisfação global  3,5 3,95 3,92 

2. Níveis de motivação 3,7 4,17 4,02 

Avaliação global DGAE  3,6 3,99 3,94 
Fonte: DGA/POC 

  
No que se refere aos níveis de motivação, os aspetos a melhorar mais relevantes 

salientados pelos respondentes prendem-se com a melhoria dos estímulos de carreira 

e progressão. A necessidade de um maior diálogo entre a direção e os colaboradores, 

bem como a necessidade de criar um espirito de união e partilha coletiva de 

responsabilidades foram os aspetos mais referidos. No que se refere à avaliação 

efetuada aos órgãos de Direção, as sugestões de melhoria passam por um maior 

envolvimento dos (as) trabalhadores (as) nas tomadas de decisão da Direção-Geral, 

através de ações de comunicação e informação interna. 

No que se refere aos níveis de satisfação, as condições de trabalho figuram no 

topo dos aspetos negativos assinalados, especialmente no que se refere ao horário 

de trabalho definido e às condições de higiene e segurança no trabalho. 
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Em segundo plano, figuram as sugestões de melhoria relacionadas com os 

equipamentos informáticos disponibilizados e software disponíveis. A dificuldade de 

acesso a plataformas informáticas e a conteúdos audiovisuais, por razões de 

segurança, bem como equipamentos e programas obsoletos, é assinalada como 

aspeto negativo e deve ser corrigido. 

Globalmente a Direção-Geral é percecionada pelos seus colaboradores como um 

serviço pouco hierarquizado. A necessidade de uma maior troca de informações sobre 

os resultados do trabalho realizado é entendido como um aspeto a melhorar.  

3.4-Análise dos recursos utilizados: humanos e financeiros 

 

No final de 20135

Recursos Humanos - 2013 

, a DGAE tinha 123 postos de trabalho ocupados, que corresponde a 

uma redução do número de efetivos face ao inicialmente indicado. Durante o ano de 

2013 registaram-se 20 entradas e 21 saídas que redundaram no final de 2013 num 

deficit de 51 UERH (Unidade Equivalente de Recursos Humanos).  

Pontuação Pontos 
Planeados 

Pontos 
Executados Desvio 

Dirigentes - Direção 
superior  20 60 

 
60 
 - 

Dirigentes - Direção 
intermédia e Chefes de 
equipa 

16 352 384 +32 

Diplomata 12 156 168 +12 

Técnico Superior  12 684 600 -84 

Coordenador Técnico 9 9 0 -9 

Assistente Técnico  8 216 224 +8 
 

Assistente Operacional  5 30 20 -10 

Total 
  

1507 
 

1456 
 

 
-51 

              

Nº de Efetivos no 
Serviço 31-12-2011 

 
31-12-2012 

 
31-12-2013 

Nº de efetivos a exercer 
funções no Serviço 122  129 123 

                                                 
5 Cabe à Secretaria-Geral no âmbito das funções que lhe estão cometidas a elaboração do Balanço Social. 
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Ao longo do ano de 2013, saíram 21 trabalhadoras (es). O motivo de saída é variável, 

de acordo com o grupo de trabalhadoras (es), estando relacionado com as situações 

profissionais que a seguir se enunciam: 

•  Exercício de funções noutros serviços do MNE- 9 trabalhadores (as); 

• Aposentação- 6 trabalhadores (as); 

• Início de mobilidade interna noutros serviços-2 trabalhadores (as); 

• Fim da situação de mobilidade interna na DGAE- 1 trabalhadora; 

• Colocação nos serviços externos do MNE- 2 trabalhadores (as); 

• Rescisão do contrato de trabalho em funções públicas por tempo 

indeterminado- 1 trabalhador. 
 

Ao longo de 2013 verificou-se a entrada de 20 trabalhadoras (es). Com exceção de 3 

entradas ao abrigo do regime de mobilidade entre serviços públicos, da entrada de 6 

novos adidos, e de uma entrada para o exercício de um cargo dirigente intermédio, 

todas as restantes entradas resultaram de mobilidade interna entre serviços do 

Ministério dos Negócios Estrangeiros. 
 

A maior percentagem de trabalhadores (as) em exercício de funções na DGAE no final 

de 2013 corresponde à categoria de técnico superior (40,7%), e assistentes técnicos 

(22,7%), que no conjunto totalizam 63,4%.  

Trabalhadores por grupo/cargo /carreira 

Grupo/cargo/carreira N.º % 

Dirigente Superior (c. diplomática)  1 0,8 

Dirigente Superior (Regime geral)  2 1,6 

Dirigente Intermédio (c. diplomática)  6 4,9 

Dirigente Intermédio (Regime geral) 18 14,6 

Diplomatas 14 11,4 

Técnicos Superiores 50 40,7 

Assistentes Técnicos  28 22,7 

Assistentes Operacionais 4 3,3 

TOTAL 123 100 

   Fonte: Apoio à Direção 
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Recursos Financeiros (euros) -2013 

 Orçamento Corrigido Executado Desvio 

Orçamento Funcionamento 4.924.933 4.899.751 25.182 

- Aquisição bens e serviços 567.720 551.004 16.716 

 - Despesas com o Pessoal 4.327.682 4.321.067 6.615 

-Outras despesas correntes 25.531 23.680 1.851 

PIDDAC  -  

Outros 4.000 4.000 - 

   Fonte: Apoio à Direção  

A execução do orçamento de funcionamento da DGAE em 2012 foi de 4.899,751 

euros, o que significa uma taxa de execução da ordem dos 99,5%, superior à 

verificada em 2012 que se situou nos 96,5%. 

O montante referenciado no QUAR da DGAE como “Outros” de 4.000 Euros, 

corresponde ao apoio do Banco de Portugal para atribuição do Prémio Jacques 

Delors - concurso anual, que visa distinguir o melhor trabalho de investigação, da 

autoria de licenciados, sobre temas comunitários em língua portuguesa. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 
DIREÇÃO GERAL DOS ASSUNTOS EUROPEUS 

 

36 
Relatório de atividades 2013 
Direção-Geral dos Assuntos Europeus 

Evolução despesa (Executado) 2011-2013 

       Fonte: Apoio à Direção  

O montante da despesa (orçamento executado) da DGAE atingiu em 2013 4,9 

milhões de euros, que representam uma redução de cerca de 11.% face ao valor 

registado em 2011. No quadro relativo às despesas efetuadas no período de 2011 a 

2013, por grupo de despesas, constata-se a tendência de redução das despesas com 

pessoal. O acréscimo verificado em 2013 por comparação a 2012 deve-se apenas à 

reposição do pagamento dos subsídios de férias e de Natal. 

Regista-se igualmente redução de despesa em todos os subagrupamentos face a 

2011, com destaque para “Outras despesas correntes. (-89%) e “Aquisição de 

serviços”(-33,6%). 

3.5- Evolução histórica dos indicadores da DGAE (2013-2011) 
 

Da análise comparativa dos indicadores do QUAR entre 2013 e 2011 (conforme 

quadro infra),resulta, na generalidade, uma evolução positiva do desempenho 

conseguido pela DGAE, nos últimos 3 anos. Importa salientar o indicador referente ao 

número de utilizadores ativos na comunidade eletrónica do CIEJD, bem como uma 

evolução favorável nos resultados dos inquéritos de satisfação dos utilizadores 

         Evolução despesa 2011-2013 

Recursos Financeiros 2011 2012    2013 

Orçamento Funcionamento 5.495.080 4.463.276 4.899.751 

- Aquisição bens e serviços 829.310 554.247 551.004 

- Despesas com o Pessoal 4.439.617 3.875.992 4.321.067 

-Outras despesas correntes 220.996 32.050 23.680 

-Aquisição bens capital 5.157 - - 

PIDDAC - - - 

Outros 5.000 4.000 4.000 
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institucionais que passou de 4,2 em 2012 para 4,4 em 2013.Este resultado não é 

comparável com o resultado obtido em 2011, uma vez que o número de utilizadores 

institucionais objeto de inquérito era bastante mais restrito. 

O número de visitas ao Universo internet do CIEJD é, sem qualquer dúvida, um dos 

aspetos mais relevantes da atuação do CIEJD em 2013, atingindo mais de 1,5 

milhões de visitantes. 

No que se refere aos indicadores dependentes de variáveis exógenas, nomeadamente 

o relacionado com a participação nas reuniões relevantes, a taxa de participação em 

2013 (92%) bastante superior à verificada em anos anteriores, resultado de uma 

melhoria dos procedimentos para reembolsos das comparticipações da União 

Europeia. 

Os resultados obtidos pelo SOLVIT em 2013 (Ind. 10 e 11) enquadram-se nos 

indicadores de benchmarking divulgados pela Comissão. 

Objetivos Operacionais 
EFICÁCIA       
O1. Assegurar a participação nas reuniões relevantes (OE1) 

Indicadores 2013 2012 2011 

Ind 1. Taxa de participação nas reuniões 
relevantes 92% 66% 86% 

O2. Desenvolver atividades de coordenação (OE2) 
Indicadores 2013 2012 2011 

Ind 2. Taxa de reuniões de coordenação 100% 92,5% 98% 

Ind 3. Taxa execução de reuniões e 
diligências efetuadas com Embaixadas 
acreditadas em Lisboa 

100% - - 

O3. Executar as ações de informação, formação e animação (OE 3) 
Indicadores 2013 2012 2011 

Ind 4. N.º de conteúdos pedagógicos de 
formação e animação pedagógica 24 20 n.d. 

Ind 5. Grau de execução do Plano de 
Comunicação 95% 85% 100% 

Ind 6. Nº de utilizadores ativos na comunidade 
eletrónica do CIEJD 47.552 42.593 37570 

 
 
Ind 7. Nº de visitas ao universo internet do 
CIEJD 
 
 

1.509.980 1.227.235. n.d. 
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O4. Garantir a realização dos atos da sua competência ,previstos para o cumprimento do 
Tratado  de Limites 

Indicadores 2013 2012 2011 
Ind.8.Percentagens de atas de 
reconhecimento de fronteira recebidos. 100% 100% 100% 

EFICIÊNCIA    
O5. Desenvolver boas práticas de gestão e tratamento da informação da DGAE com vista à sua 
maior operacionalidade (OE4) 

Indicadores 2013 2012 2011 

Ind 9. Taxa de execução de boas práticas e 
melhorias 100% 100% 100% 

O6. Assegurar a resposta aos casos de má aplicação das regras do Mercado Interno (OE 2) 
Indicadores 2013 2012 2011 

Ind 10. Tempo médio de resposta 42 dias 49 dias 45 dias 

Ind 11. Taxa de casos solucionados 98% 96% 90% 

07.Promover o acompanhamento, divulgação e sensibilização no âmbito da Convenção de 
Albufeira 

Indicadores 2013 2012 2011   2012 
Ind.12. Prazo de preparação das respostas 

aos pedidos de parecer e esclarecimento da 

Assembleia da República e de outras 

entidades  

2 dias 3 dias 3 dias 

O8. Assegurar a elaboração de contributos, de forma adequada e atempada, para as reuniões e 
encontros no quadro da EU ou de foro bilateral (OE1, 2 e 3)quer às solicitações da rede dos 
serviços externos, quer para as  reuniões e encontros no quadro da EU ou de foro bilateral (OE 
1, 2,3). 

Indicadores 2013 2012 2011 

Ind 13. Percentagem de contributos entregues 

no prazo e com adequação expectável 98,1% 97,5% 99%- 

Ind 14. Percentagem de fichas temáticas 

relevantes atualizadas no prazo adequado 97,9% 98,7% 99% 

09. Implementar metodologias/ procedimentos internos que assegurem o controlo das 
despesas 

Indicadores 2013 2012 2011 
Ind. 15-Taxa de execução das iniciativas 

previstas com impacto no controlo da despesa 100% 118,0% n.d 

QUALIDADE    

O10. Implementar uma metodologia de avaliação da satisfação dos utilizadores  
Indicadores 2013 2012 2011 

Ind 16. Nível de Satisfação dos Utilizadores 
Institucionais 

 
4,4 

 
4,2 

 
4,5 

Ind.17.Nível de satisfação dos utilizadores da 
Biblioteca Jacques Delors 4 n.d n.d 
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O9. Assegurar um conjunto de políticas de gestão de pessoas, visando a qualificação, 
capacitação e satisfação dos colaboradores (OE4) 
Indicadores 2013 2012 2011 

Ind 18. Taxa de execução do plano de 

formação aprovado 100% 100% 100% 

Ind 19. Nível de Satisfação dos 
Colaboradores 3,94 3,99 3,6 

 
 

4-Avaliação das atividades e ações realizadas em 2013 por unidade 
orgânica. 
 
O QUAR reflete as grandes linhas estratégicas e operacionais das ações 

desenvolvidas pela DGAE, muito embora a realidade não se esgote nos objetivos ali 

fixados. O Plano de Atividades da DGAE para 2013 alinhou os programas e projetos 

das diversas unidades orgânicas com os objetivos estratégicos e operacionais do 

QUAR, conforme se explicita nas respetivas Fichas resumo por unidade orgânica. 

Como se poderá comprovar pela avaliação das unidades orgânicas a seguir referida 

foram desenvolvidas ao longo de 2013 diversas atividades não previstas no Plano 

inicial de Atividades, mas que foram impostas pelo calendário e solicitações externas.  
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Direção de Serviços de Assuntos Institucionais (INS) 

 
Ficha Resumo Atividades/Ações/Recursos 
 

 Unidade Orgânica: Direção de Serviços dos Assuntos Institucionais         

 Responsável: Ana Branco Rodrigues Leitão 

 Atribuições/Missão:  
- Preparação e coordenação das reuniões do Conselho Europeu e do Conselho dos Assuntos Gerais; 

 

- Acompanhar a atividade das instituições e demais órgãos da União Europeia (Parlamento  Europeu, Conselho 

Europeu, Conselho, Comissão e Tribunal de Justiça da União Europeia); 

 

- Preparar e coordenar a posição nacional nos assuntos institucionais, nomeadamente as questões 

relacionadas com o processo de decisão da União Europeia e com eventuais implicações para a revisão dos 

tratados; 

 

- Apoiar a candidatura e a participação dos nacionais portugueses no quadro das instituições europeias; 

 

- Apoiar a participação nos diferentes comités e grupos de trabalho onde, ainda que indiretamente, sejam 

suscitadas questões institucionais da União Europeia.  

 
 

ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2013 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Formulação da 
posição 

portuguesa 
sobre as 
questões 

relacionadas 
com o 

processo de 
decisão da 

União Europeia 

x 

 
Cumprido. 
 
Formulação da posição portuguesa sobres as questões relacionadas com 

o processo de decisão da União Europeia. Tem assim contribuído para a 

reflexão sobre o “futuro da Europa”, nas suas múltiplas dimensões: 

desenvolvimentos institucionais diretamente ligados ao aprofundamento 

da UEM; resposta aos exercícios de avaliação de competências 

promovido Pelo Reino Unido e de avaliação da subsidiariedade 

promovido pelos Países Baixos; propostas recorrentes de melhorias 

institucionais; previsão e avaliação do impacto das eleições europeias de 

2014.  

Coordenação 

geral e 

elaboração de 

contributos 

próprios e da 

x 

Cumprido. 

 

Assegurou a preparação das reuniões do Conselho Europeu e do 

Conselho de Assuntos Gerais, assim como de visitas, encontros bilaterais 

e pedidos sobre diversas questões específicas, através de uma intensa 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2013 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Direção-Geral coordenação com os restantes departamentos internos do MNE. 

 

Acompanhamento 

da implementação 

do Serviço 

Europeu para a 

Ação Externa 

 

 

x 

 

Cumprido. 

Preparou, em coordenação com os departamentos relevantes do MNE, o 

exercício de avaliação da atividade e funcionamento do Serviço Europeu 

para a Ação Externa, tendo conseguido vincar os princípios de 

neutralidade, representatividade e equilíbrio geográfico. Defendeu o 

atual equilíbrio institucional entre Estados membros, Comissão e o 

próprio Serviço, assim como a atual repartição de competências entre o 

Serviço e a Comissão.  

Acompanhamento 

das instituições 
x 

 

Cumprido. 

Acompanhou a evolução interna das instituições, na sua dimensão 

interna e tendo como pano de fundo a dinâmica interinstitucional, 

sobretudo no quadro do Tratado de Lisboa, caracterizado não tanto pelo 

habitual triângulo Comissão- Conselho-Parlamento Europeu, como por 

um novo “trapézio institucional”, com a passagem a instituição do 

Conselho Europeu. 

Em relação à composição do Parlamento Europeu, preparou contributos 

e reflexões com vista a preservar o aspeto global da questão em apreço 

no quadro da representação dos Estados Membros nas Instituições, de 

forma a defender o número de deputados portugueses (reduzido de 

uma unidade apenas) através de uma interpretação favorável do 

princípio da proporcionalidade regressiva e da sua aplicação. 

Promoção de 

candidaturas 
x 

Cumprido. 

Coordenou a elaboração da posição nacional relativamente a várias 

candidaturas de Estados-membros a cargos em agências e organismos 

da UE.  

Preparação da 

CIAE 
x 

Cumprido  

Assegurou a organização das reuniões da Comissão Interministerial para 

os Assuntos Europeus ao nível técnico. Circulou pela rede de emails dos 

Representantes na CIAE os seguintes documentos: para comentários, os 

projetos de Conclusões de todos os Conselhos Europeus de 2012; para 

informação, os relatos dos Coreper I e II. 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2013 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Instituto 

Universitário 

Europeu de 

Florença e Colégio 

da Europa 

x 

Cumprido  

Em colaboração com os relevantes departamentos internos, procedeu à 

seleção dos candidatos quer para o Instituto Universitário Europeu, quer 

para o Colégio da Europa.  

A DS INS preparou e acompanhou as reuniões do Conselho Superior e 

do Comité Orçamental do Instituto Universitário Europeu. 

Implementação 

do projeto de 

Iniciativa de 

Cidadania 

Europeia 

 

x 

Cumprido 

No seguimento da adoção do Regulamento UE n.º 211/2011, foi 

efetuada a monitorização da correta implementação a nível nacional, 

através da estrutura de acompanhamento prevista no Protocolo de 

cooperação assinado em junho de 2012 com as autoridades nacionais 

relevantes. 

ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 

N/PREVISTAS PLANO 

2013 

 

MOTIVO 

 

 

Apesar das tarefas cometidas à DS serem de caráter muitas vezes 

imprevisível, não se descrevem atividades não-previstas visto que estas 

acabam por ser subsumidas na atividade de coordenação geral. 

Recursos Humanos 
Categorias/carreiras Nº  

Dirigentes 3 
Diplomatas 2 
Técnico Superior 1 
Assistente Técnico 1 
  
Total 7 

 
 

AUTOAVALIAÇÃO 
 

Foram cumpridas todas as metas definidas no QUAR; formular e propor à Tutela a posição portuguesa sobre 

matéria institucional para a afirmação dos interesses de Portugal; reforçar a coordenação sobre assuntos 

europeus na DGAE e com os relevantes serviços internos de outras Direções gerais do MNE; dar apoio à 

Direção -Geral. 

Foram efetuadas 12 reuniões de coordenação e 8 encontros com as Embaixadas acreditadas em Lisboa. 

Em 2013, a Direção de Serviços continuou a cumprir e superar os objetivos atingidos, sempre com a 
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preocupação de assegurar um alto nível nos contributos relativos aos pelouros da sua competência. Destacam-

-se os esforços de produção de modelos ou contributos-base, de forma a facilitar a inserção dos contributos 

das restantes direções de serviços e a facilitar a leitura e compreensão do resultado final. 

Pelas suas caraterísticas de coordenação e apoio à Direção-Geral, muitas das tarefas são de caráter 

imprevisível, não se adaptando bem a uma descrição e planificação antecipada. Saliente-se, por exemplo, que 

em 2013 o pelouro institucional “Futuro da Europa” ganhou maior notoriedade, nomeadamente através de um 

debate cada vez mais focado na questão da subsidiariedade. 

Só foi possível responder a estes desafios particulares, assim como assegurar as tarefas mais regulares de 

coordenação, graças à aptidão, espírito de iniciativa e entusiasmo dos trabalhadores da Direção de Serviços 

para adquirirem competências noutras áreas, nomeadamente com a redução de efetivos que foi uma 

constante durante a maior parte do ano. De um modo geral, regista-se assim o cumprimento das metas 

definidas, o lançamento de novas iniciativas e a melhoria dos procedimentos internos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 
DIREÇÃO GERAL DOS ASSUNTOS EUROPEUS 

 

44 
Relatório de atividades 2013 
Direção-Geral dos Assuntos Europeus 

Direção de Serviços das Relações Bilaterais (BLT) 

 
Ficha Resumo Atividades/Ações/Recursos 
 

Unidade Orgânica: Direção de Serviços das Relações Bilaterais 

Responsável: João Neves da Costa 

Atribuições/Missão: 
-Assegurar o acompanhamento e o desenvolvimento das relações bilaterais de Portugal com os Estados –   

membros da União Europeia 

 

-Assegurar o acompanhamento e o desenvolvimento das relações bilaterais de Portugal com os Estados 

candidatos à União Europeia, do Espaço Económico Europeu e ainda Andorra, Mónaco, São Marino e Suíça. 

 

-Acompanhar e analisar as políticas internas e externas dos Estados da sua área de competência e as 

implicações dessas políticas no relacionamento com Portugal e com a União Europeia promovendo a 

necessária coordenação com outros serviços e organismos. 

 

-Analisar e tratar a informação de natureza económica internacional e de interesse estratégico para o 

relacionamento bilateral económico em relação aos Estados da sua área de competência. 

 
 

 
ATIVIDADES 

DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2013 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

 

Reforço e 
desenvolvimento da 
cooperação bilateral 

com os Estados 
membros da União 

Europeia 

 

 

x 

 
Cumprido. 
 
Foi assegurada a preparação de visitas e encontros bilaterais e dada 

resposta ainda a pedidos sobre diversas questões específicas. 

Elaborou relatórios e levou a cabo uma coordenação com outros 

departamentos internos do MNE e ainda Ministérios sectoriais. 

 

De sublinhar, a preparação da VII Comissão Luso Espanhola de 

Cooperação Transfronteiriça que teve lugar em Vigo em 4 de abril e 

da XXVI Cimeira Luso-Espanhola que teve lugar em Madrid  em 13 

de maio.  

 

 

Reforço e 
desenvolvimento da 

cooperação 
bilateral com os 

Estados não 
membros da União 

x 

 
Cumprido. 
 
Foi assegurada a preparação de visitas e encontros bilaterais e 

dada resposta ainda a pedidos sobre diversas questões específicas. 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2013 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Europeia 

 

Elaborou relatórios e levou a cabo uma coordenação com outros 

departamentos internos do MNE e ainda Ministérios sectoriais. 

 

Recursos   Humanos 
 Categorias/Carreiras Nº 
 Dirigentes 2 
 Diplomatas 2 
 Técnico Superior 2 
 Assistente Técnico 1 
  
Total 7 
 
 

AUTOAVALIAÇÃO 
 

 

A Direção de Serviços das Relações Bilaterais conseguiu cumprir todas as metas definidas no QUAR; reforçar a 

coordenação com os serviços internos do MNE e com os ministérios setoriais; respondeu às solicitações da 

Tutela e contribui para a promoção dos interesses de Portugal.  

A Direção de Serviços efetuou 30 reuniões com Embaixadas e 18 reuniões de coordenação. 

 

Foi ainda dada particular relevância à colaboração com os ministérios setoriais para obter atempadamente os 

elementos de informação ou a resolução das diversas questões que se colocaram no âmbito das relações  

bilaterais.  

Salienta-se o desempenho e motivação dos trabalhadores da DS BLT o qual contribui para o cumprimento das 

metas definidas e a melhoria dos procedimentos internos.  
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Direção de Serviços das Políticas Internas e Setoriais (SPS) 

 
Ficha Resumo Atividades/Ações/Recursos 
 

Unidade Orgânica: Direção de Serviços das Política Internas e Setoriais 
Responsável: Maria Cristina da Costa Álvares Rosmaninho Falcão de Campos 
Atribuições/Missão 

- Assegurar a representação nacional nos grupos e comités especializados da União Europeia, bem como 

preparar, coordenar e definir a posição nacional nas matérias relativas ao mercado interno;  

 

- Acompanhar e coordenar a definição da posição nacional na área da competitividade, nomeadamente nas 

vertentes da política industrial e da empresa, da inovação e da investigação;  

 

- Acompanhar e coordenar a definição da posição nacional nos seguintes domínios: desenvolvimento 

sustentável, transportes, energia, questões atómicas, ambiente, política marítima integrada, defesa dos 

consumidores, telecomunicações, sociedade da informação e política social da União Europeia, bem como as 

respetivas negociações de natureza externa entre a União Europeia e países terceiros;  

 

- Acompanhar, promovendo a coordenação, quando necessário, os assuntos nos domínios: saúde, 

educação, formação profissional, cultura, audiovisual, juventude, desporto, espaço e turismo;  

 

- Acompanhar e coordenar todos os assuntos relacionados com a agricultura, designadamente política 

agrícola comum e desenvolvimento rural, florestas, bem como a segurança alimentar e o bem-estar animal;  

 

- Acompanhar todos os assuntos relativos à pesca, designadamente política comum de pescas, aquicultura, 

acordos de pesca com países terceiros, conservação e gestão dos recursos da pesca, apoio estrutural e 

financiamento;  

 

- Assegurar a coordenação das questões de agricultura e da pesca com as relações institucionalizadas entre 

a União Europeia e as organizações internacionais;  

 

- Elaborar estudos e pareceres em matérias que relevem da sua área de competência.  

 

 

ATIVIDADES 

DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 

   PLANO 

    2013 

PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

MERCADO 

INTERNO 

 

 

 

 

Cumprido. 

Elaboração de documentos técnicos; envio de instruções à 

REPER; elaboração de notas e tópicos de intervenção para o 
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ATIVIDADES 

DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 

   PLANO 

    2013 

PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Ato para o 

Mercado Único 

 

 

x 

 

Conselho Europeu e para o Conselho Competitividade; 

atualização da ficha temática. 

 

Jogos a dinheiro e 

apostas 

 

x 

 

Cumprido. 

Acompanhamento da execução do plano de ação; atualização da 

ficha temática. 

 

Proteção dos 

consumidores 

 

 

 

x 

 

Cumprido. 

Coordenação interministerial; transmissão de instruções à 

REPER; atualização da ficha temática; elaboração de documentos 

técnicos. 

 

Política 

Empresarial e PME 

 

 

 

x 

 

Cumprido. 

Coordenação interministerial; transmissão de instruções à 

REPER; acompanhamento da negociação e da adoção da 

proposta de regulamento que institui o Programa para a 

competitividade das pequenas e médias empresas 2014-2020 

(COSME); elaboração de fichas temáticas e elaboração de 

documentos técnicos. 

 

Política Industrial 

 

 

 

 

x 

 

Cumprido. 

Coordenação interministerial; transmissão de instruções à 

REPER; elaboração de fichas temáticas, de documentos técnicos 

e de notas para a pasta do Conselho Competitividade; 

divulgação e tratamento de informação; elaboração de notas de 

apoio aos Membros do Governo para reuniões bilaterais ou 

comparência em atos públicos; elaboração e transmissão à rede 

de postos nos países da UE de informação preparatória dos 

“briefings” dos Conselhos Competitividade (vertente Indústria e 

Mercado Interno); foi dada particular atenção à preparação do 

Conselho Europeu de 19-20 de dezembro, cujo tema foi a  
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ATIVIDADES 

DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 

   PLANO 

    2013 

PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

 

Política Comum de Segurança e Defesa, incluindo os mercados e 

indústria de defesa. 

 

Contratos 

Públicos-Fatura 

Eletrónica 

 

 

 

x 

 

 

Cumprido. 

Coordenação interministerial intensa; transmissão de instruções 

à REPER; elaboração de fichas temáticas e de documentos 

técnicos; notas para a pasta do Conselho Competitividade; 

participação em reuniões do Grupo do Conselho; divulgação e 

tratamento de informação. 

 

Direito das 

Sociedades-

Alteração das 

Diretivas 

Contabilísticas; 

Pacote “Auditoria e 

“Fundações 

Europeias” 

 

 

 

x 

 

Cumprido. 

Coordenação interministerial; transmissão de instruções à 

REPER; elaboração de fichas temáticas e de documentos 

técnicos; notas para a pasta do Conselho Competitividade; 

participação em reuniões do Grupo do Conselho; divulgação e 

tratamento de informação. 

Programa Galileu 

 

 

x 

 

 

 

Cumprido. 

Realização de ações de coordenação; transmissão de instruções 

à REPER; elaboração de fichas temáticas e de notas de 

enquadramento; divulgação e tratamento de informação. 

 

Propriedade 

Industrial 

 

Pacote Patente 

Unitária      

 

 

 

 

x 

 

 

 

Cumprido.  

Acompanhamento do Comité Preparatório de Instalação do 

Tribunal Unificado da Patente e em particular dos trabalhos que 

respeitam ao futuro Centro de Mediação e Arbitragem, que terá 

sede repartida entre Lisboa e Liubliana; análise e tratamento de 

informação recebida; elaboração de notas e contributos técnicos. 

 

Direitos de autor- 

Gestão Coletiva de 

direitos 

 

 

 

 

Cumprido. 

Acompanhamento da negociação e da adoção da diretiva sobre 
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ATIVIDADES 

DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 

   PLANO 

    2013 

PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

 

x 

 

 

as novas obrigações de transparência das entidades de gestão 

coletiva de direitos e da regulamentação relativa ao 

estabelecimento das primeiras licenças multiterritoriais para a  

 

gestão de música em linha; análise e tratamento de informação 

recebida; elaboração de notas e contributos técnicos.   

 

Investigação e 

Inovação 

 

 

 

 

 

x 

 

 

Cumprido. 

Coordenação e acompanhamento ativo das negociações e da 

adoção do Programa Horizonte 2020 (instrumento financeiro que 

substitui o 7º Programa Quadro), bem como da implementação 

do Espaço Europeu de Investigação (ERA); elaboração e 

transmissão à rede de postos nos países da UE de informação 

preparatória dos “briefings” dos Conselhos Competitividade 

(vertente Investigação); foi dada particular atenção à 

preparação do Conselho Europeu de 24-25 de outubro, centrado 

na Economia Digital, Inovação e Serviços. 

 

Espaço 

 

 

 

 

 

 
 
x 

 

 

Cumprido. 

Acompanhamento dos trabalhos no que respeita à proposta de 

regulamento que estabelece o programa Copernicus (Programa 

Europeu de Monitorização da Terra) e ao desenvolvimento da 

relação entre a UE e Agência Espacial Europeia (ESA); 

elaboração e transmissão à rede de postos nos países da UE de 

informação preparatória dos “briefings” dos Conselhos 

Competitividade (vertente Espaço). 

 

 

 

Telecomunicações e 

Sociedade de 

Informação 

 

 

 

 

 

x 

 

 

Cumprido.  

Acompanhamento, análise, tratamento e difusão de informação 

recebida; transmissão de instruções à REPER sobre as propostas 

legislativas em negociação no Conselho; elaboração de notas de 

apoio aos Membros do Governo para reuniões bilaterais ou 

comparência em atos públicos; elaboração e transmissão à rede 
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ATIVIDADES 

DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 

   PLANO 

    2013 

PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

de postos nos países da UE de informação preparatória dos 

“briefings” dos Conselhos “TTE”; foi dada particular atenção à 

preparação do Conselho Europeu de 24-25 de outubro, centrado 

na Economia Digital, Inovação e Serviços, bem como à 

conclusão das negociações sobre as redes transeuropeias de 

telecomunicações. 

 

Modernização 

administrativa 

 

 

 

X 

 

 

Cumprido.  

Coordenação e acompanhamento em particular da negociação 

do regulamento sobre assinaturas eletrónicas e serviços de 

confiança, uma das medidas prioritárias do Ato para o Mercado 

Único I. 

 

Transportes 

(terrestres, 

Marítimos 

e aéreos) 

 

 

 

 

 

 

X 

 

 

Cumprido.  

Acompanhamento, análise, tratamento e difusão de informação 

recebida; transmissão de instruções à REPER sobre as propostas 

legislativas em negociação no Conselho; elaboração de notas de 

apoio aos Membros do Governo para reuniões bilaterais ou 

comparência em atos públicos, em particular nas áreas do Céu 

Único Europeu (pacote SES2+), corredores ferroviários e 4º 

pacote ferroviário; elaboração e transmissão à rede de postos 

nos países da UE de informação preparatória dos “briefings” dos 

Conselhos “TTE”; foi dada atenção particular à negociação dos 

regulamentos das redes transeuropeias e do Mecanismo 

Interligar Europa (CEF, na sigla inglesa). Foi ainda realizada uma 

reunião de coordenação sobre a proposta de diretiva relativa à 

criação de uma infraestrutura para combustíveis alternativos. 

 

Energia e 

Questões Atómicas 

 

 

 

X 

 

 

Cumprido. 

Acompanhamento das questões relacionadas com a realização 

do mercado interno de energia e fim do isolamento dos Estados-

membros da rede europeia de gás natural e de eletricidade; foi 

dada particular atenção à preparação do Conselho Europeu de 

22 de maio, centrado na Energia; elaboração de pareceres e 
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ATIVIDADES 

DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 

   PLANO 

    2013 

PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

informações de apoio à REPER, Embaixadas da UE e Membros 

do Governo; ações de coordenação interministerial nas matérias 

da energia com interface com o clima e participação na 

preparação da posição nacional em matéria da vertente externa 

da energia; elaboração de fichas temáticas e outros documentos 

técnicos. 

Nas questões atómicas, reuniões de coordenação sobre a 

diretiva que fixa as normas de segurança de base relativa à 

proteção contra os perigos de exposição das radiações 

ionizantes e a diretiva sobre segurança nuclear. 

 

Ambiente 

 

 

 

 

X 

 

 

Cumprido. 

Acompanhamento, análise, tratamento e difusão de informação 

recebida; elaboração de pareceres e informações de apoio à 

REPER, Embaixadas da UE e Membros do Governo; elaboração e 

transmissão à rede de postos nos países da UE de informação 

preparatória dos “briefings” dos Conselhos Ambiente; 

coordenação interministerial reforçada nas áreas relativas às 

alterações climáticas e à biodiversidade. 

 

Emprego Assuntos 

Sociais e da 

Igualdade 

 

 

 

 

 

 

 

X 

 

 

 

 

Cumprido. 

Acompanhamento, análise, tratamento e difusão de informação 

recebida; transmissão de instruções à REPER sobre as propostas 

legislativas em negociação no Conselho; elaboração de notas de 

apoio aos Membros do Governo para reuniões bilaterais ou 

comparência em atos públicos; elaboração e transmissão à rede 

de postos nos países da UE de informação preparatória dos 

“briefings” para os Conselhos Emprego, Política Social, Saúde e 

Consumidores; organização de reunião de coordenação 

interministerial sobre a proposta de diretiva relativa “à melhoria 

da aquisição e manutenção dos direitos à pensão 

complementar”, em discussão no Conselho; elaboração de fichas 

temáticas e de documentos técnicos. 
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ATIVIDADES 

DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 

   PLANO 

    2013 

PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Educação e 

Juventude 

 

Programa 

ERASMUS+ (2014-

2020) 

 

 

 

 

X 

 

 

 

Cumprido. 

Acompanhamento, análise, tratamento e difusão de informação 

recebida; elaboração e transmissão à rede de postos nos países 

da UE de informação preparatória dos “ briefings” para os 

Conselhos Educação, Cultura, Juventude e Desporto; elaboração 

de telegramas para as Embaixadas; articulação da posição 

nacional e instruções à REPER. 

 

Saúde Pública 

 

Programa “Saúde 

para o 

Crescimento”  

(2014-2020) 

 

 

 

 

 

X 

 

 

Cumprido. 

Acompanhamento, análise, tratamento e difusão de informação 

recebida; elaboração e transmissão à rede de postos nos países 

da UE de informação preparatória dos “briefings”  para os 

Conselhos Emprego, Política Social, Saúde e Consumidores 

(vertente Saúde); elaboração de telegramas para as 

Embaixadas; articulação da posição nacional e instruções à 

REPER. 

 

 

 

 

Diretiva Tabaco 

 

 

 

 

 

X 

 

 

Cumprido. 

Realização de inúmeras reuniões de coordenação 

interministerial; articulação de posição nacional e transmissão de 

instruções à REPER; elaboração de notas de apoio; elaboração e 

transmissão à rede de postos nos países da UE de informação 

preparatória dos “briefings” para o Conselho Emprego, Política 

Social, Saúde e Consumidores (vertente Saúde) e Conselho 

Competitividade; elaboração de telegramas para as Embaixadas; 

acompanhamento, análise, tratamento e difusão de informação 

recebida. 

 

Cultura e 

Audiovisual 

 

Programa Capitais 

Europeias da 

Cultura (renovação 

até 2033) 

 

 

 

 

X 

 

 

Cumprido. 

Acompanhamento, análise, tratamento e difusão de informação 

recebida; elaboração de notas de apoio; elaboração e 

transmissão à rede de postos nos países da UE de informação 

preparatória dos “ briefings” para os Conselhos Educação, 

Cultura, Juventude e Desporto; elaboração de telegramas para 

as Embaixadas. 
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ATIVIDADES 

DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 

   PLANO 

    2013 

PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

  

 

 

Programa “Europa 

para os Cidadãos” 

(2014-2020) 

 

 

 

 

X 

 

Cumprido. 

Acompanhamento, análise, tratamento e difusão de informação 

recebida; elaboração de notas de apoio; elaboração e 

transmissão à rede de postos nos países da UE de informação 

preparatória dos “briefings” para o Conselho Educação, Cultura, 

Juventude e Desporto; elaboração de telegramas para as 

Embaixadas. 

 

 

Programa “Europa 

Criativa” (2014-

2020) 

 

 

 

 

X 

 

Cumprido. 

Acompanhamento, análise, tratamento e difusão de informação 

recebida; elaboração de notas de apoio; elaboração e 

transmissão à rede de postos nos países da UE de informação 

preparatória dos “briefings” para os Conselhos Educação, 

Cultura, Juventude e Desporto; elaboração de telegramas para 

as Embaixadas. 

 

 

 

 

Política Marítima 

Integrada 

 

 

 

 

 

X 

 

 

Cumprido. 

Acompanhamento; análise, tratamento e difusão de informação 

recebida; elaboração de notas e tópicos de intervenção para o 

Conselho Assuntos Gerais; elaboração de contributos técnicos e 

participação, em representação do MNE, nos grupos de trabalho 

de implementação da DQEM (Diretiva-Quadro da Estratégia 

Marinha); participação, em representação do MNE, nas reuniões 

dos pontos focais da CIAM (Comissão Interministerial dos 

Assuntos do Mar) e no Leader group do Fórum do Atlântico; 

preparação da participação do MNE na CIAM que adotou a 

Estratégia Nacional para o Mar 2013-2020; colaboração na 

organização da Conferência do Atlântico que decorreu em Lisboa 

em dezembro. 

 

Agricultura 

Pacote legislativo 

relativo à Reforma 

da Política Agrícola 

Comum 

 

 

 

 

 

X 

 

 

Cumprido. 

Acompanhamento; análise, tratamento e difusão de informação 

recebida; elaboração de notas de apoio aos Membros do 

Governo para reuniões bilaterais ou comparência em atos 

públicos; elaboração de fichas temáticas; elaboração e 

transmissão à rede de postos nos países da UE de informação 
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ATIVIDADES 

DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 

   PLANO 

    2013 

PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

preparatória dos “briefings” para os Conselhos de Agricultura e 

Pescas. 

 

Segurança 

Alimentar-revisão 

da legislação sobre 

a higiene dos 

alimentos 

 

 

X 

 

 

Cumprido. 

Acompanhamento; análise, tratamento e difusão de informação 

recebida; elaboração de notas de apoio para os eurodeputados 

nacionais. 

Pescas 

Pacote legislativo 

relativo à reforma 

da Política Comum 

das Pescas 

 

 

 

 

 

X 

 

 

 

Cumprido. 

Acompanhamento, análise, tratamento e difusão de informação 

recebida; elaboração de notas de apoio aos Membros do 

Governo para encontros bilaterais ou comparência em atos 

públicos e para eurodeputados nacionais; elaboração de fichas 

temáticas; elaboração e transmissão à rede de postos nos países 

da UE de informação preparatória dos “briefings” para os 

Conselhos de Agricultura e Pescas. 

 

Negociação novos 

Protocolos de pesca 

com Países 

terceiros, 

nomeadamente, 

com Marrocos 

 

 

 

 

X 

 

 

Cumprido. 

Acompanhamento; análise, tratamento e difusão de informação 

recebida; elaboração de fichas temáticas; elaboração de notas 

de apoio para encontros bilaterais aos Membros do Governo e 

para eurodeputados nacionais, não só relativamente ao Acordo 

com Marrocos, mas também com a Mauritânia, São Tomé e 

Príncipe, Cabo Verde; elaboração e transmissão à rede de 

postos nos países da UE de informação preparatória dos 

“briefings” para os Conselhos de Agricultura e Pescas; 

telegramas de informação às Embaixadas em Países terceiros. 

 

 

ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 

N/PREVISTAS PLANO 

2013 

MOTIVO 

Mercado Interno 

Acompanhamento do processo de 

avaliação das profissões 

O processo de avaliação das profissões regulamentadas, iniciado no 

final do ano pelo MSESS/DGERT, exigiu um maior 

acompanhamento por parte do SPS não só pelo facto de, ao nível 
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regulamentadas em Portugal, no 

âmbito da Diretiva 2013/55/UE, 

de 20 de novembro de 2013, 

relativa ao reconhecimento das 

qualificações profissionais - 

coordenação com o 

MSESS/DGERT e elaboração de 

notas informativas sobre a 

evolução do processo 

interno, implicar o envolvimento de todos os ministérios mas 

também por, ao nível da UE, o Conselho Europeu ter apelado para 

a importância da redução das profissões regulamentadas, tendo em 

vista facilitar a mobilidade laboral na UE.  

Recursos Humanos 

Categoria/Carreira Nº 

Dirigentes 4 

Diplomatas 2 

Técnico Superior 9 

Assistente Técnico 2 

Total 17 

 

AUTOAVALIAÇÃO 

 

Foram executadas as atividades previstas e cumpridos os objetivos definidos, sendo de destacar o volume de 

trabalho muito significativo e multidisciplinar decorrente das funções atribuídas à Direção-Geral.  

 

Em 2013, a realização de Conselhos Europeus temáticos (Energia; Economia Digital, Inovação e Serviços; 

Defesa), as negociações sobre os vários instrumentos financeiros setoriais (Horizonte 2020, Eramus+, 

Mecanismo Interligar Europa/CEF, COSME, FEAMP, entre outros) e a conclusão das reformas da Política Agrícola 

Comum e da Política Comum das Pescas, requereu desta DS uma atividade acrescida na definição da posição 

nacional e no apoio aos membros do Governo.  

 

A coordenação interministerial intensa teve resultados concretos na defesa dos interesses nacionais, de que são 

exemplos a salvaguarda de investimentos em Portugal na negociação das emissões de CO2 dos veículos 

automóveis, a manutenção da produção em Portugal, sobretudo nas Regiões Autónomas, do tabaco de tamanho 

regular, sem prejuízo do reforço de medidas de proteção da saúde pública no âmbito da “Diretiva Tabaco”, a 

melhoria das possibilidades de pesca, em condições rentáveis, para a frota portuguesa no acordo de pesca UE-

Marrocos, a mobilização dos ministérios para a redução dos encargos administrativos e legislativos das PME, 

entre outros.  

 

Para além disso, a Direção de Serviços teve um acréscimo de trabalho por ter assegurado a representação do 

MNE em diversos grupos de trabalho de âmbito nacional na área da política marítima (Fórum Atlântico, 

Estratégia Marinha, Pontos Focais da Comissão Interministerial dos Assuntos do Mar), que culminou com a 
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adoção da Estratégia Nacional para o Mar 2013-2020, e por ter colaborado ativamente na organização da 2.ª 

Conferência do Atlântico que decorreu em Lisboa, em dezembro. 

 

Em 2013, foram adotadas boas práticas, em complemento do tratamento e difusão de toda a informação por via 

eletrónica, no sentido de o arquivo do expediente ser apenas eletrónico, o que se revelou eficaz para a pesquisa 

célere e melhoria do desempenho da DS. 

 

A Direção de Serviços participou em 15 reuniões no âmbito do Conselho e da Comissão e promoveu 35 reuniões 

de coordenação interministerial, para além dos encontros com Embaixadas acreditadas em Lisboa.  

 

Esta Direção de Serviços alcançou os seus objetivos e cumpriu globalmente o Plano de Atividades, graças ao 

grande esforço de todos os dirigentes e funcionários que se implicaram profissional e pessoalmente no trabalho 

desenvolvido.  
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Direção de Serviços de Justiça e Assuntos Internos 

Ficha Resumo Atividades/Ações/Recursos 
 

 Unidade Orgânica: Direção de Serviços de Justiça e Assuntos Internos 

 Responsável: Regina Quelhas Lima 

 Atribuições/Missão: 
 
-Coordena a definição de posições nacionais nos assuntos relacionados com vistos, asilo, imigração, outras 

políticas ligadas à livre circulação de pessoas, bem como a cooperação judiciária em matéria civil; 

 

-Coordena a defesa das posições nacionais em matéria de luta contra o terrorismo e a droga e de cooperação 

judiciária na área penal; 

 

-Acompanha as negociações dos assuntos relativos à cooperação policial e proteção civil; 

 

-Acompanha e coordena as negociações de natureza externa entre a EU e países terceiros na área JAI; 

 

-Elabora estudos e pareceres nas áreas atrás referidas. 

 
 

 
ATIVIDADES 

DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2013 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Acompanhamento e 
coordenação das 
negociações do 

Quadro Financeiro 
Plurianual (2014-
2020) na área JAI   

 

x 

 

A necessidade de concluir as negociações do Quadro Financeiro 

Plurianual (2014-2020) na área JAI, até ao final de 2013, traduziu-

se numa aceleração dos trabalhos, designadamente com a 

multiplicação de reuniões em Bruxelas.  

 

Depois da adoção formal, no início de dezembro, do Regulamento 

e do Acordo Interinstitucional, foram adotados, a 16 de dezembro, 

os dois regulamentos que estabelecem os programas na área da 

justiça e dos direitos fundamentais, prevendo-se uma rápida 

adoção, no início de 2014, dos instrumentos no domínio dos 

assuntos internos: o Fundo Asilo, Migração e Integração e o Fundo 

de Segurança Interna. 
 

Este dossiê ocupou uma parte substancial dos trabalhos ao longo 

do ano, obrigando a uma intensa coordenação interministerial, 

quer presencial, quer por via telefónica e eletrónica.  
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2013 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

 

Para além de 2 reuniões de coordenação, foram produzidos 6 

documentos técnicos sobre a matéria e inúmeras propostas de 

redação para os textos em negociação. 

 

Acompanhamento 
das questões do 
espaço Schengen 

x 

 

Este ano registou avanços notáveis neste dossiê. 

 

Assim, o Sistema de Informação Schengen de segunda geração 

(SIS II) entrou em  

pleno funcionamento a partir de 9 de abril, tendo Portugal sido o 

primeiro Estado-membro apto a utilizá-lo. Por outro lado, foram 

aprovadas medidas destinadas a melhorar a “governação” do 

espaço Schengen, designadamente um novo mecanismo de 

avaliação e acompanhamento da aplicação pelos Estados-membros 

do acervo legislativo de Schengen, bem como a alteração ao 

Código de Fronteiras Schengen para possibilitar a reintrodução 

temporária do controlo nas fronteiras internas, em circunstâncias 

excecionais. Em contrapartida, não foi possível alargar o espaço 

Schengen à Roménia e Bulgária, por ausência da unanimidade 

requerida para esta decisão. O assunto voltará logo que possível a 

ser analisado a nível político, numa base de supressão faseada de 

controlos nas fronteiras, devendo iniciar-se nos aeroportos e 

portos, deixando para data ulterior as fronteiras terrestres. 

 

Além disso, foram realizados progressos em matéria de política de 

vistos e de fronteiras, destacando-se a aprovação de alterações ao 

Regulamento Vistos e a adoção do Regulamento que cria o 

EUROSUR, que iniciou as suas atividades a 2 de dezembro, 

abarcando nesta primeira fase dezoito dos Estados-membros, 

entre os quais Portugal.  

 

Foi feito um acompanhamento destas negociações, tendo acolhido 

diligências das Embaixadas de Estados-membros e países terceiros 

em Lisboa sobre estas temáticas, elaborado 21 documentos 

técnicos e enviado 8 telegramas para as Embaixadas e Missões no 

estrangeiro. 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2013 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Acompanhamento 
e coordenação da 

política 
migratória e de 

asilo 

 

x 

 

O ano de 2013 foi marcado pela finalização das negociações dos 

diplomas que constituem o “pacote asilo”. Foi feito o 

acompanhamento do trabalho que permitiu a adoção do 

Regulamento Eurodac e também a adoção das propostas de 

alteração da Diretiva Acolhimento, do Regulamento Dublin e da 

Diretiva Procedimentos.  

 

Prosseguiu, também, o acompanhamento do pacote legislativo 

relativo à imigração legal (propostas de diretiva sobre 

trabalhadores sazonais e sobre trabalhadores transferidos dentro 

de uma empresa - ICT), incluindo uma nova proposta de diretiva 

sobre entrada e residência de estudantes e investigadores, 

apresentada em março pela Comissão Europeia. 

 

A luta contra a imigração ilegal ganhou novo fôlego com os 

acontecimentos em Lampedusa, resultando na criação de uma 

Task Force para o Mediterrâneo, a qual apresentou o seu relatório 

ao Conselho JAI de dezembro. 

 

Sobre estas matérias foram produzidos 36 documentos técnicos e 

enviados 17 telegramas para as nossas Embaixadas e Missões no 

estrangeiro.  

 

Acompanhamento 
e coordenação 

das iniciativas de 
cooperação 

policial e luta 
contra o 

terrorismo 

 

X 

 

Neste domínio registou-se, também, assinalável atividade na UE ao 

longo de 2013. 

Logo em janeiro, a Comissão e a Alta Representante apresentaram 

uma proposta conjunta de Decisão do Conselho relativa às regras 

de execução pela União da Cláusula de Solidariedade, em 

execução do n.º 3 do artigo 222 do TFUE. Para viabilizar os 

debates foi criado um grupo de trabalho “Amigos da Presidência” 

que reuniu várias vezes ao longo do ano, tendo a DSJAI 

participado em 2 dessas reuniões. Foi feita a coordenação da 

posição nacional sobre este dossiê, tendo elaborado a síntese da 

posição nacional que foi transmitida às competentes instâncias 

europeias. 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2013 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

 

Em junho, o Conselho aprovou um conjunto de conclusões sobre 

uma Comunicação da Comissão e da Alta Representante para a 

Política Externa relativa a uma Estratégia da UE em matéria de 

Cibersegurança. Os trabalhos preparatórios destas conclusões 

foram da responsabilidade do Grupo “Amigos da Presidência 

Ciberespaço”, no qual a DSJAI participou. Foi efetuada a 

coordenação de todo o processo tendente à definição da posição 

nacional sobre a matéria. 
 

Na sequência da adoção, pela Comissão, da proposta de 

regulamento que cria o Serviço Europeu de Polícia (EUROPOL), 

que também prevê a fusão deste serviço com a Academia Europeia 

de Polícia (CEPOL), a DSJAI, para além do acompanhamento dos 

trabalhos, assegurou a primeira coordenação interministerial sobre 

a citada proposta, processo que irá ainda prosseguir.  

  

Tal como previsto, a Comissão publicou, em novembro, uma 

Comunicação e um estudo de avaliação de impacto sobre a 

eventual criação de um Sistema Europeu de Deteção do 

Financiamento do Terrorismo. A Comissão analisou várias opções e 

concluiu que, no momento atual, não está demonstrado o valor 

acrescentado da criação de um tal sistema.  

 

Na sequência da crise Síria, a temática dos “combatentes 

estrangeiros” ganhou particular importância, tendo sido abordada 

em vários fora da UE e justificado a realização de uma reunião de 

coordenação promovida pela Direção de Serviços. Além disso, foi 

feita a coordenação da resposta nacional a 5 questionários na área 

da luta contra o terrorismo. 

 

Por último, refira-se que o ano de 2013 registou também intensas 

negociações que culminaram na adoção, em dezembro, do 

Mecanismo de Proteção Civil da União. 
 

Foram realizadas 10 reuniões de coordenação, elaborou 23 

documentos técnicos e enviou 8 telegramas para as nossas 

Embaixadas e Missões no estrangeiro. 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2013 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Acompanhamento das 
negociações em 

matéria de cooperação 
judiciária 

 

 

x 

 

No âmbito da cooperação judiciária civil, o ano de 2013 registou a 

aprovação do Regulamento relativo ao reconhecimento mútuo de 

medidas de proteção em matéria civil, bem como uma abordagem 

geral sobre a proposta de alteração do Regulamento relativo à 

competência judiciária, reconhecimento e execução de decisões 

em matéria civil e comercial (Regulamento Bruxelas I) destinada a 

adaptar este Regulamento à criação do Tribunal Unificado de 

Patente. 

 

No domínio da cooperação judiciária penal, prosseguiram as 

negociações nas áreas da proteção dos direitos dos cidadãos, da 

proteção de dados e do Direito Penal. Foram adotadas duas 

Diretivas: uma relativa ao direito de acesso a um advogado em 

processo penal e nos processos de execução de mandados 

europeus e ao direito de informar um terceiro aquando da privação 

da liberdade e de comunicar, numa situação de privação de 

liberdade, com terceiros e as autoridades consulares; outra relativa 

a ataques contra sistemas de informação. 

A proposta de regulamento relativa ao regime europeu de 

proteção de dados pessoais, documento extenso e complexo que 

se repercute sobre a atividade de um conjunto alargado de 

entidades e de organismos públicos, foi objeto de intensa atividade 

por parte das instâncias comunitárias, nomeadamente do Conselho 

JAI, o que justificou a realização de reuniões de coordenação 

presenciais e de inúmeras iniciativas de coordenação por via 

eletrónica. 

Também a intenção da Comissão Europeia de elaborar um 

relatório (o primeiro) sobre a corrupção nos Estados-membros da 

UE aconselhou a realização de reuniões de coordenação 

presenciais, a par de inúmeras diligências por via eletrónica. O 

tema é igualmente delicado e abrangente, tendo exigido a 

participação de várias entidades e organismos da Administração 

Pública. 

Coordenou, ainda, a elaboração do contributo nacional no contexto 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2013 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

de um estudo promovido pela Comissão sobre a participação de 

crianças em processos judiciais (processo crime), tendo promovido 

a coordenação e consolidação dos contributos recebidos. O 

resultado final acabou por ser tributário de uma extensa 

coordenação eletrónica, tendo sido enviado à Comissão em junho. 

A Comissão acabaria por lançar estudo semelhante, desta vez 

sobre a participação de crianças em processos cíveis e 

administrativos, ainda em curso, tarefa que foi igualmente 

merecedora de coordenação presencial.  

Sobre estas matérias, foram realizadas 4 reuniões de coordenação, 

produzidos 11 documentos técnicos e enviou 4 telegramas para as 

Embaixadas e Missões no estrangeiro. 

 

Acompanhamento das 
negociações na área 
das relações externas 
JAI 

 

x 

A dimensão externa da JAI dominou a agenda europeia em 2013.. 

 

No domínio das migrações destacaram-se os trabalhos 

conducentes  

à assinatura, em junho, da Parceria para Mobilidade entre a UE e o 

Reino de Marrocos na qual Portugal participou de forma 

particularmente ativa. Prosseguiram, igualmente, as negociações 

com vista à celebração de uma Parceria desta natureza com a 

Tunísia, nas quais Portugal também participou. Em paralelo, 

tiveram lugar várias iniciativas no quadro dos processos regionais 

e bilaterais de diálogo migratório em que a União Europeia se 

encontra envolvida (vide UE-África, UE-ACP e UE-CELAC) para os 

quais foi desenvolvido um intenso trabalho preparatório e de 

coordenação nacional por parte da DSJAI. Destaque-se, em 

particular, o início da preparação da próxima Cimeira UE-Africa e 

as relações com Cabo Verde no quadro da Parceria para a 

Mobilidade. 

 

Outra área que exigiu o estreito acompanhamento foi o da 

negociação de protocolos bilaterais de readmissão com um 

conjunto de países do leste europeu e dos Balcãs Ocidentais. 

 

Neste contexto, foi assinado em Moscovo, em 8 de fevereiro de 

2013, o Protocolo bilateral de Aplicação do Acordo de Readmissão 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2013 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

celebrado entre a Comunidade Europeia e a Federação Russa. Foi 

feito o acompanhamento das respetivas negociações e instruiu o 

processo de autorização para a assinatura e o posterior processo 

de aprovação interna. 

 

Prosseguiram as negociações para a celebração de idênticos 

Protocolos bilaterais com a Geórgia, República da Moldova, 

Ucrânia, Sérvia e Albânia.   

 

Foi efetuado o acompanhamento o relacionamento da UE com a 

Rússia e com os países da Parceria Oriental. Com a Rússia, as 

relações foram marcadas pelas questões relativas ao diálogo de 

vistos e à instituição, pela Rússia, de um sistema de recolha de 

dados de passageiros / PNR. Com os países da Parceria Oriental, 

2013 registou a 1.ª reunião ministerial JAI UE – PO e a 3.ª Cimeira 

da PO, em Vilnius. As áreas da mobilidade e vistos conheceram 

alguns desenvolvimentos, com destaque para a apresentação, pela 

Comissão, de uma proposta para isentar os cidadãos moldovos, 

portadores de passaportes biométricos, da obrigação de vistos. 

 

Foram promovidas 4 reuniões de coordenação com os 

ministérios/organismos sectoriais, produzidos36 documentos 

técnicos e enviados 37 telegramas para as nossas Embaixadas e 

Missões no estrangeiro. Além disso, participou em 4 reuniões do 

Grupo de Alto-Nível Asilo e Migrações (GANAM), em Bruxelas (bem 

como nas respetivas reuniões preparatórias em Lisboa) e ainda em 

4 outras reuniões sobre temas migratórios no domínio da AGMM. 

Os constrangimentos orçamentais apenas permitiram a 

participação da Direção de serviços em 2 reuniões do Grupo JAIEX. 

 

 
ATIVIDADES 

DESENVOLVIDAS 
N/PREVISTAS PLANO 

2013 

MOTIVO 

 
Coordenação da posição 
nacional sobre a reflexão 

relativa ao futuro 
desenvolvimento da área 

JAI 

 

No quadro da reflexão iniciada ao nível europeu sobre o futuro desenvolvimento 

da área JAI depois de terminado o Programa Plurianual 2010-2014 (Programa 

de Estocolmo), a DSJAI foi chamada a coordenar uma posição nacional 
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 preliminar, o que exigiu a convocação de uma reunião com os diversos 

ministérios envolvidos e a produção de um documento consolidado transmitido 

à Presidência em exercício com vista a preparar o debate ministerial no 

Conselho JAI de dezembro. 

 

 
Acompanhamento dos 

debates sobre o opt-out do 
Reino Unido na área JAI e 
sobre a livre circulação de 

pessoas 
 

 

Nos termos do Protocolo nº 36 ao TFUE, o Reino Unido declarou, em julho, que 

não iria aceitar as competências da Comissão e do Tribunal de Justiça na área 

JAI a partir de 1 de dezembro de 2014, anunciando, do mesmo passo, a 

vontade de regressar a um número limitado das medidas que abandonará. Este 

anúncio deu origem a um conjunto de iniciativas diplomáticas (por parte do 

Reino Unido e outros Estados-membros) que foram acompanhadas pela DSJAI, 

implicando, designadamente, a participação da DSJAI em 3 encontros com 

delegações britânicas. Paralelamente, houve que coordenar a posição inicial de 

Portugal face ao anúncio do Reino Unido, processo em que também participou. 

 

Por outro lado, uma carta conjunta de 4 Estados-membros (DE, AT, NL e RU) 

contestando a aplicação das regras atuais sobre a livre circulação de pessoas, 

acabou por motivar um intenso debate em torno do tema ao longo do ano. O 

Conselho JAI debruçou-se várias vezes sobre o assunto e convidou a Comissão 

a elaborar um relatório, cuja versão final foi apresentada em dezembro. Para a 

elaboração deste relatório, a Comissão solicitou a colaboração dos Estados-

membros e a DSJAI coordenou o processo de recolha de contributos e a sua 

consolidação e remessa à Comissão. 

 

Sobre estes temas foram elaborados 6 documentos técnicos e enviados 4 

telegramas. 

 

Coordenação da posição 
nacional sobre o regime de 

acesso ao mercado de 
trabalho nacional dos 
nacionais da Croácia  

 

Com vista à entrada em vigor do Tratado de Adesão da Croácia à UE, em 1 de 

julho, foi necessário proceder à prévia definição da posição nacional quanto à 

utilização (ou não) por parte de Portugal dos períodos transitórios, previstos 

naquele Tratado, para a livre circulação de trabalhadores croatas.  

 

Esta atividade, desenvolvida a título excecional pela DSJAI, traduziu-se num 

trabalho de coordenação dos ministérios sectoriais mais diretamente envolvidos, 

tendo para o efeito sido realizada 1 reunião e promovidas outras diligências de 

coordenação. Foram, nesta matéria, remetidos 4 telegramas e elaborados 4 

documentos técnicos. 
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Recursos Humanos 
Categoria/Carreira Nº 

 Dirigentes 2 
 Diplomatas 4 
 Técnico Superior 1 
 Assistente Técnico 2 
  
Total 9 

 
 

AUTOAVALIAÇÃO 
 

 

O quadro acima descreve apenas as atividades mais relevantes da Direção de Serviços ao longo de 2013, não 

esgotando, porém, o leque completo das atividades desenvolvidas.  

No que se refere às ações previstas no Plano de Atividades, os resultados obtidos podem considerar-se genericamente 

satisfatórios e consonantes com o planeado, respeitando igualmente os objetivos fixados no QUAR da DGAE. 

Assim, realizaram-se um total de 22 reuniões de coordenação durante o ano (mais duas do que as previstas) e foi 

ligeiramente ultrapassado o número previsto de reuniões e diligências efetuadas com Embaixadas acreditadas em 

Lisboa (18 realizadas, contra 12 previstas). Este ano melhorou também, relativamente ao ano anterior, a taxa de 

participação da DSJAI em reuniões relevantes, embora se tenha quedado ligeiramente aquém do previsto (15 

realizadas, contra 17 previstas). Por outro lado, 90% dos contributos elaborados em resposta a solicitações foram 

entregues dentro do prazo e com adequação expectável, registando-se a mesma percentagem de cumprimento para a 

atualização das fichas temáticas relevantes (uma média de 10 fichas, sensivelmente de três em três meses).  

Para além das atividades previstas no Plano de Atividades, a DSJAI desenvolveu, como habitualmente, todo um 

conjunto de outras atividades. A este título, cabe referir a preparação das 4 sessões do Conselho JAI (a que 

acresceram mais duas reuniões informais), incluindo a realização dos respetivos briefings prévios às Embaixadas dos 

países da UE acreditadas em Lisboa, bem como a elaboração das “Agendas anotadas” e envio às Embaixadas de 

Portugal nos países da UE e, ainda, a elaboração de notas de apoio para as reuniões da CIAE.  

Cabe, ainda, referir a realização de três atividades não previstas no Plano de Atividades e que se impuseram por 

motivos diversos. A coordenação da posição nacional sobre o futuro da área JAI resultou de uma antecipação de 

calendário ditada pelas conclusões do Conselho Europeu de junho, que remeteram a definição de orientações sobre o 

tema para o final do 1º semestre de 2014, em vez do final do ano, como se previa. O debate sobre o opt-out do Reino 

Unido na área JAI resultou de uma iniciativa daquele Estado-membro, em antecipação das eleições europeias, e o 

debate sobre a livre circulação de pessoas foi despoletado por uma carta de 4 Estados-membros (RU, DE, AT e NL) em 

meados do ano. Por último, a coordenação da posição nacional sobre o acesso dos trabalhadores croatas ao mercado 

de trabalho nacional revestiu-se de caráter excecional, na medida em que o assunto não releva diretamente das 

competências da DSJAI e, como tal, não constava do seu Plano de Atividades. 
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Estas atividades diversas reclamaram a realização de 2 reuniões de coordenação e a participação da DSJAI em 

reuniões e iniciativas noutros ministérios e serviços do MNE e conduziram à elaboração de 27 documentos técnicos e 

de 16 telegramas.   

No que se refere aos recursos humanos, o ano de 2013 registou uma melhoria na situação relativamente ao ano 

anterior, apesar de, uma vez mais, a DSJAI ter perdido uma diplomata em meados de julho. No entanto, a entrada de 

outra diplomata, em meados de agosto, e de um adido de embaixada, em meados de novembro, permitiram colmatar 

as lacunas provocadas pelas saídas de funcionários no ano anterior e no corrente ano. O serviço encontra-se, agora, 

melhor equipado para fazer face às exigências das negociações que acompanha e da representação que assegura.  
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Direção de Serviços dos Assuntos Jurídicos (JUR) 

 
Ficha Resumo Atividades/Ações/Recursos 

 

 Unidade Orgânica: Direção de Serviços dos Assuntos Jurídicos 

 Responsável: Maria Alexandra Capela de Carvalho Galaz Pimenta 

 Atribuições/Missão: 
 

- Coordenação da participação de Portugal nos processos decorrentes da aplicação do direito comunitário na fase pré-

contenciosa e contenciosa; 

- Representação do Estado Português nas instâncias jurisdicionais da União Europeia em colaboração com os serviços 

de outros departamentos governamentais; 

- Participação no processo de vinculação do Estado Português aos instrumentos internacionais celebrados no âmbito da 

União Europeia; 

 - Acompanhamento do processo de transposição e de adaptação legislativa dos atos normativos da União Europeia; 

- Funcionamento do Centro SOLVIT Portugal que integra a rede de resolução de problemas na Europa. 

 
 

ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2013 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Coordenação do 
contencioso do TJUE 

X 

 
Cumprido 
 
Foi assegurada a participação de Portugal em todos os processos 

considerados com interesse nacional através da apresentação das 

peças processuais adequadas e das alegações orais dentro dos 

prazos legalmente fixados. 

 

Intervenção em 104 processos de contencioso (Anexo I), dos quais 

32 foram iniciados em 2013 e apresentou 32 Observações escritas 

em processos de reenvio prejudicial iniciados em 2013. 

 

Taxa QUAR de ações de coordenação e de realização de reuniões 

de coordenação com os serviços da administração pública 

competentes cumprida. 

 

Nomeação e participação direta do agente (JUR) nas audiências 

relevantes do TJUE. 

 

Controlo da aplicação do 
direito da UE (pré-

X 

 
Cumprido. 
 
Assegurou-se a participação em 83 processos de pré-contencioso, 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2013 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

contencioso e projetos 
PILOTO) 

 

 

incluindo a fase de Notificação de Incumprimento (NI) e a fase de 

Parecer Fundamentado (PF) que abrangeram situações de falta de 

transposição de diretivas, de incorreta transposição de diretivas ou 

de má aplicação do direito da União. Foram arquivados 51 

processos de infração e iniciados 32 processos de infração. 

 

Foi ainda assegurada a participação nacional em 56 projetos 

PILOTO e coordenou a elaboração de respostas e a sua submissão 

à plataforma eletrónica EU PILOT. 

  

 A taxa de realização respeitante às ações de coordenação e de 

realização de reuniões de coordenação com os serviços da 

administração pública competentes foi cumprida. 

 

Participação no 
processo de ratificação 
dos Acordos e Tratados 

celebrados no âmbito da 
UE 

 

X 

 
Cumprido. 
 
Foram desencadeados os procedimentos internos de aprovação e 

ratificação de 5 acordos e tratados celebrados no âmbito da EU e 

apoiou o processo negocial de acordos bilaterais relativo às 

questões institucionais. 

 

Acompanhou-se ainda, a ratificação e a publicação oficial de 7 

Acordos e Tratados, realçando-se os vários acordos de cooperação 

e parceria económica com os Camarões, Iraque, Vietname e 

Estados do “Caribbean Forum”, subgrupo dos Estados ACP. 

 

Com o objetivo de evitar conflitos de competência externa entre a 

UE e PT e a aplicação de eventuais sanções, foram elaboradas 

Orientações para Negociação de Acordos Bilaterais entre PT e 

Estados terceiros em matéria de competência partilhada EU/EM, as 

quais foram divulgadas pelos representantes dos vários Ministérios. 

Foi igualmente elaborado e divulgado um documento com as 

Normas Técnicas para instrução dos processos para aprovação de 

convenções.  

 

Foram cumpridos todos os prazos politicamente definidos e criados 

dois mecanismos para a melhoria da negociação de Acordos 

Bilaterais 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2013 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Acompanhamento do 
processo de 

transposição de 
diretivas 

 

X 

 
Cumprido. 
 
Concluiu-se o processo de transposição de 68 diretivas (Anexo I).  

Foram notificados à Comissão 198 diplomas nacionais. 

 

Coordenação dos trabalhos relativos aos 23 processos de pré-

contencioso iniciados por falta de transposição de diretivas e ao 

arquivamento de 35. 

 

Execução de diligências adicionais destinadas a diminuir os atrasos 

no processo de transposição:  

 Reforço da cooperação com os serviços, gabinetes ministeriais e 

órgãos de soberania competentes; 

  Apoio sistemático às reuniões de Secretários de Estado com 

agendamento mensal (RSE e RCM) da transposição de diretivas e 

elaboração da informação de apoio aos pontos da agenda sobre 

transposição; 

 Consolidação do cumprimento das regras já consagradas no 

Regimento do Conselho de Ministros sobre a transposição de 

Diretivas; 

 Reativação do sistema de alertas eletrónicos para os gabinetes após 

publicação das Diretivas no Jornal Oficial da União Europeia. 

 

Conforme confirmado pela Comissão Europeia através do Painel de 

Avaliação do Mercado Interno (Scoreboard) de setembro, Portugal 

cumpriu a meta da Comissão de 1% (percentagem máxima do 

défice de diretivas por transpor), obtendo um défice de 0,8% na 

avaliação de setembro de 2013, com uma melhoria muito 

significativa face ao défice de 1,1% publicado em fevereiro do 

mesmo ano e aos défices de 21012, respetivamente 1,7% e 1,4%. 

 

 

Taxa QUAR de ações de coordenação e de realização de reuniões 

de coordenação com os serviços da administração pública 

competentes foi cumprida. 

 



 
MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 
DIREÇÃO GERAL DOS ASSUNTOS EUROPEUS 

 

70 
Relatório de atividades 2013 
Direção-Geral dos Assuntos Europeus 

ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2013 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Funcionamento do 
Centro SOLVIT PT 

 

X 

 

 

Cumprido 

O Centro SOLVIT Portugal analisou 119 casos concretos e resolveu 

98% das situações (taxa EEE:93%) num tempo médio de resposta 

de 42 dias (taxa EEE: 60 dias). 

 

O Centro SOLVIT português manteve o desempenho de excelência 

já antes reconhecido, tendo obtido um dos melhores resultados 

traduzidos numa taxa de resolução de problemas de 98%, de 

acordo com a avaliação externa da Comissão aos 31 Centros 

SOLVIT existentes. Ainda e na sequência da resolução de uma 

questão complexa, o Centro SOLVIT Portugal recebeu uma distinção 

para o melhor caso Citizen 2013. 

 

 

 

Análise de projetos de 
diplomas legislativos 

 

 

X 

 

 

 

Elaboração de todos os pareceres solicitados no âmbito do 

procedimento legislativo de diplomas relativos à transposição de 

diretivas e total cumprimento dos prazos definidos. 

 

Foram emitidos 87 pareceres sobre propostas legislativas destinadas 

a transpor diretivas e a corrigir situações de violação do direito da 

União.  

 

Participação nos Grupos 
de Trabalho da UE 

X 

 

Cumprido 

Participação no grupo de Trabalho EU LAW, nas reuniões SOLVIT e 

nos Grupos do TJUE 
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ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 
N/PREVISTAS PLANO 

2013 

 
MOTIVO 

Envolvimento e reforço da 
cooperação dos gabinetes 

ministeriais no cumprimento dos 
prazos de transposição das 

diretivas 

Concretização de um procedimento de melhoria da posição de 

Portugal no âmbito da UE, conjugando a aplicação das regras 

previstas no Regimento do Conselho de Ministros, a reativação dos 

alertas eletrónicos para os gabinetes governamentais após a 

publicação das Diretivas no JOUE e o funcionamento de um 

sistema informático de monitorização do cumprimento dos prazos 

de transposição pelos gabinetes ministeriais.  

Progresso no tratamento e resolução 
dos processos de infração por não 

transposição de Diretivas 

 

A  convite da Comissão e como reconhecimento dos esforços de 

Portugal neste domínio, a DGAE participou na Conferência Europeia 

“Transposition and Implementation of EU Law”, em 19-20 de 

setembro, em Vilnius, com a apresentação do tema “Effects of the 

sanctioning mechanism imposed by the Treaty on the Functioning 

of the European Union for non-transposition of directives”. 

Melhoria da participação de Portugal 
nos processos de pedidos de decisão a 

título prejudicial 

 

Implementação do Protocolo de Cooperação com as Faculdades de 

Direito da Universidade Católica e da Universidade Nova, que 

entrou em vigor em 3.05.2013, e aumento da participação de PT 

no TJUE em 5 processos de reenvio prejudicial. 

 

 

No âmbito da melhoria da qualidade da participação de PT no 

TJUE, foi elaborado um Guia de Procedimentos para a elaboração 

de peças processuais nos processos de reenvio prejudicial. 

Ações de divulgação e participação do 
Centro SOLVIT 

 

O Centro SOLVIT desenvolveu as seguintes ações complementares: 

 Divulgação junto de públicos estratégicos com prioridade para o 

setor empresarial, designadamente, empresas portuguesas 

exportadoras, com a participação em iniciativas da AICEP; 

 Participação num Encontro sobre a implementação dos direitos 

europeus em Portugal, no âmbito do Ano Europeu dos Cidadãos, a 

convite da Comissão, realizado na Assembleia da República; 

) Participação em dois workshops promovidos pela Comissão, na 

Bélgica e na Bulgária. 

)  
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Recursos Humanos 
 Categoria/Carreira Nº 
 Dirigentes 3 
 Diplomatas - 
 Técnico Superior 6 
 Assistente Técnico 4 
  
Total 13 

 
 

AUTOAVALIAÇÃO 
 

 

A Direção de Serviços dos Assuntos Jurídicos (DSJUR) conseguiu cumprir todas as metas definidas no QUAR; 

reforçar a coordenação com os serviços dos vários ministérios; responder às solicitações da Tutela e contribuir 

para a defesa de Portugal em processos de pré- contencioso e contencioso. Foi ainda possível melhorar 

significativamente o posicionamento de Portugal na avaliação semestral da Comissão relativa ao cumprimento 

dos prazos de transposição de Diretivas do Mercado Interno. 

A DSJUR efetuou várias reuniões de coordenação com o objetivo de apoiar os serviços dos Ministérios na 

elaboração de respostas à Comissão no domínio do pré-contencioso. Os prazos definidos no QUAR para a 

transmissão de documentação a terceiros e para o arquivo da documentação JUR foram superados.  

 

A DSJUR desenvolveu muitas outras atividades para além das identificadas no Plano de Atividades de 2013, 

sendo de destacar a articulação com a REPER, os contactos e troca de informação regular com a Comissão e o 

apoio à elaboração de peças processuais. 

 

Não obstante 2013 ter sido um ano de escassez de recursos devido a situações de ausência prolongada  de 

trabalhadores por motivos de saúde e destacamento noutros serviços, foi possível cumprir e superar os 

objetivos definidos, incluindo o cumprimento de todos os prazos judiciais e legais e o tratamento técnico e 

atempado de todos os processos de pré-contencioso e contencioso com participação de Portugal. 

Foi ainda dada particular relevância à colaboração com os ministérios competentes no sentido de cumprirem os 

prazos e corrigirem as situações de má aplicação do direito da União, o que permitiu concluir o ano sem a 

condenação de Portugal no pagamento das avultadas sanções pecuniárias previstas no artigo 260º do TFUE. 

Em matéria de transposição de diretivas foi possível alcançar um défice histórico no âmbito do Scoreboard do 

Mercado Interno, tendo-se evoluído de um défice de 1,75 e 1,4% em 2012 e de 1,1% (fevereiro de 2013) para 

um défice de 0,8% em setembro deste ano. Portugal melhorou a sua posição no ranking da UE e superou, 

assim, pela segunda vez a meta da Comissão de 1%, equivalente à percentagem máxima de diretivas por 

transpor. A cooperação com os órgãos de soberania e os restantes serviços ministeriais envolvidos no processo 

de transposição exigiu uma coordenação sistemática e estratégica que permitiu melhorar a atuação neste 
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domínio e colocar Portugal no grupo de EM que cumprem as metas de transposição. 

 

O SOLVIT manteve a sua qualificação com Centro de excelência no contexto dos Estados EEE, colocando 

Portugal na lista de boas práticas europeias. 

Salienta-se o desempenho, sentido de responsabilidade com o serviço e motivação dos trabalhadores do JUR, o 

qual contribui para o cumprimento das metas definidas, a melhoria dos procedimentos internos e a 

implementação de novas iniciativas. 
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     Direção de Serviços das Questões Económicas e Financeiras (QEF) 

Ficha Resumo Atividades/Ações/Recursos 
 

 Unidade Orgânica: Direção de Serviços das Questões Económicas e Financeiras 

 Responsável: Maria Rita Santos Rosa Carneiro de Brito 

  
 Atribuições/Missão: 
 Assegurar a representação nacional e coordenar a definição da posição nacional relativamente:  

 - ao Quadro Financeiro Plurianual e às políticas regional e de Coesão; 

 - à preparação da proposta de Acordo de Parceria para o período 2014-2020; 

 - à definição da posição nacional do domínio dos auxílios de Estado; 

     -às estratégias da União para o crescimento e o emprego, em estreita articulação com as estruturas nacionais 

de coordenação; 

-à posição nacional relativamente às regiões ultraperiféricas; 

- ao acompanhamento das questões de política económica geral, em especial as relacionadas com a    

coordenação das políticas económicas e de emprego dos Estados-membros, a UEM, os serviços financeiros e 

as matérias fiscais; 

- ao acompanhamento da política orçamental e financeira da UE, incluindo as relativas ao financiamento e aos 

recursos próprios, à gestão financeira e à proteção dos interesses financeiros da EU.   

 
ATIVIDADES 

DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2013 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Negociação do 
Quadro Financeiro 

Plurianual 
X 

 
Cumprido. 
Definição e consolidação das posições nacionais. 
 
Coordenação com Ministérios, através de reuniões e intensa troca 
de informação, tendo em vista a identificação das principais 
prioridades e linhas de ação. 
 
Preparação e transmissão de orientações à REPER. 
 
Participação em reuniões e em encontros bilaterais com destaque 
para a participação nas reuniões do Grupo Amigos da Coesão a 
nível técnico. 
 
Preparação das reuniões do conselho Assuntos Gerais onde o tema 
QFP foi debatido. 
 
Preparação e participação na delegação de apoio ao Conselho 
Europeu de 7 e 8 de fevereiro, especialmente dedicado ao Quadro 
Financeiro Plurianual. 

 
Preparação dos Conselhos Europeus de 27 e28 de junho e 19 e 20 
de dezembro. 

 
Acompanhamento da vertente financiamento do futuro QFP. 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2013 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Concertação com Embaixadas países UE em Lisboa  
 
Elaboração de notas de apoio.  

 

Estratégia Europa 
2020 

X 

 
Cumprido. 
 
Participação em reuniões interministeriais de coordenação e em 
encontros bilaterais. 
 
Participação na preparação do Programa Nacional de Reformas, 
em articulação com o gabinete do SEAPM. 
 
Elaboração de notas de apoio, para pastas bilaterais e 
multilaterais, com destaque para a preparação Conselho Europeu 
da primavera. 
 
Reforço da interação com a rede de postos externos. 

Futuro da Política de 
Coesão 

X 

 
Cumprido. 
 
Coordenação com Ministérios tendo em vista definição da posição 
PT. 
 
Preparação e transmissão de instruções à REPER. 
 
Participação nas reuniões relevantes do Grupo Ações Estruturais, 
em Bruxelas 
 
Elaboração de notas de apoio. Elaboração de “position paper” 
sobre os temas relevantes no âmbito da negociação dos 
regulamentos relativos ao futuro da Política de Coesão. Especial 
atenção foi dada ao tratamento da questão relativa ao “top-up”. 
 
Concertação com Embaixadas países UE em Lisboa. 
 
Reforço da interação com a rede de postos externos. 

Implementação do 
QREN e dos 
Programas 

Operacionais 

X 

 

Cumprido. 

Coordenação com Ministérios. 

 

Participação no processo de apoio ao pedido de reprogramação 

estratégica do QREN e Programas Operacionais. 

Regiões 
Ultraperiféricas 

X 

 
Cumprido 
Coordenação com os Ministérios e as Regiões. 
 
Especial atenção foi dada à integração da perspetiva destas 
Regiões no âmbito quer da implementação da Estratégia Europa 
2020, quer das negociações do Quadro Financeiro Plurianual e da 
Política de Coesão. 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2013 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Preparação da participação na Reunião da Conferência dos 
Presidentes das Regiões Ultraperiféricas. 
 
Elaboração de notas de apoio. 

Emprego e Assuntos 
Sociais 

X 

 
Cumprido 
 
Coordenação com Ministérios. 
 
Elaboração de notas de apoio. 
 
Reforço da interação com a rede de postos externos. 

Questões 
Económicas e 
Financeiras 

X 

 

Cumprido 

 

Elaboração de notas de apoio, para pastas bilaterais e multilaterais, 

com destaque para a preparação do Conselho Europeu. 

 

Recolha, tratamento e publicação interna de dados estatísticos da 

UE e dos EM. 

 

Reforço da interação com a rede de postos externos. 

 

Acompanhamento da implementação do Programa de Ajustamento 

Económico e Financeiro, com grande acréscimo de informação 

tratada e intensificação da interação com a rede de postos 

externos. 

Auxílios de Estado X 

 

Cumprido 

 

Coordenação com Ministérios, designadamente através de reuniões 

e intensa troca de informação. 

 

Participação nas reuniões multilaterais promovidas pela COM, 

sobretudo no âmbito do exercício global de modernização dos 

auxílios de Estado. 

 

Coordenação dos trabalhos que visaram a prorrogação do mapa 

para os auxílios de finalidade regional, bem como dos regimes 

aprovados no seu âmbito até final do primeiro semestre de 2014. 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2013 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Notificações à Comissão Europeia. 

  

Elaboração de notas de apoio. 

Acordo de Parceria X 

 

Cumprido 

Em consequência da atribuição de responsabilidades ao Secretário 

de Estado Adjunto e dos Assuntos Europeus na coordenação 

política dos trabalhos relativos à preparação e negociação do 

Acordo de Parceria para o período 2014-2020, a DS acompanha a 

negociação com a Comissão Europeia da implementação do Acordo 

de Parceria 2014-2020 tanto no âmbito das suas competências, 

como dando apoio técnico à coordenação política 

ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 
N/PREVISTAS PLANO 

2013 

 

MOTIVO 

 

Acordo de Parceria 
(condicionalidades ex-ante) 

  

A DS foi chamada a coordenar o capítulo do Acordo de Parceria destinado á 

verificação das “condicionalidades ex-ante” para aplicação dos Fundos 

Europeus Estruturais e de Investimento em Portugal. Este trabalho implicou 

montar um sistema transversal a toda a Administração Pública para 

interpretação das exigências e grelhas de conformidade comunitárias, bem 

como do registo e comprovação das evidências a apresentar á Comissão 

Europeia. Também os trabalhos de coordenação com a própria Comissão 

europeia impuseram um volume acrescido de deslocações não previstas no 

planeamento da atividade da DS QEF para o ano de 2013. 

 

 

 

Recursos  Humanos 
Categorias/Carreiras Nº 

 Dirigentes 3 
 Diplomatas 0 
 Técnico Superior 4 
 Assistente Técnico 3 
  
Total 10 
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AUTOAVALIAÇÃO 
 

Embora a realização das atividades dependa essencialmente da evolução da agenda da UE, conclui-se que foram 

globalmente executadas as atividades previstas e cumpridos os objetivos definidos, sendo de registar o 

acréscimo muito significativo do volume de trabalho que decorreu do encerramento das negociações do próximo 

Quadro Financeiro Plurianual, da continuação da crise das dívidas soberanas, com destaque para o 

acompanhamento do processo de concretização do Programa de assistência financeira de Portugal. Acresce 

ainda o aumento de trabalho que decorre do envolvimento/coordenação por parte do então SEAAE no processo 

de preparação e negociação do futuro Acordo de Parceria para o período 2014-2020 e que foi substancialmente 

acrescido com a assunção da responsabilidade pela coordenação do dossiê relativo à verificação das 

“condicionalidades ex-ante”. 

A DS QEF continuou a alargar progressivamente a aplicação de melhores práticas no tratamento e divulgação da 

informação tendo em vista, nomeadamente, a generalização da utilização e a racionalização do arquivo 

eletrónico, com a consequente melhoria da organização do serviço e redução do volume de papel. Continua a 

chamar-se a atenção para a necessidade do sistema informático de apoio ter que prever o acolhimento deste 

uso generalizado do arquivo eletrónico.  

Constatou-se ao longo do ano um constrangimento que afeta a boa prossecução dos trabalhos da DS e que 

consiste nas limitações impostas em termos de acesso por via informática a diferentes fontes de divulgação de 

informação, nomeadamente acesso a vídeos e transmissões, bem como a páginas de entidades (onde se 

inscrevem as Instituições Comunitárias e o próprio site do Governo de Portugal) que, de forma cada vez mais 

recorrente, as utilizam como meio de comunicação. 

A DS desenvolveu as suas atividades com uma real afetação de recursos humanos abaixo do planeado, 

continuando a não ter sido efetuada a substituições de um dos dois técnicos que saíram da DS no decurso do 

ano de 2012. Tal não se refletiu, contudo, no desempenho da DS, que alcançou os seus objetivos e cumpriu 

globalmente o Plano de Atividades, apesar do acréscimo muito significativo do volume de informação a tratar e, 

mais geralmente, das solicitações com que a DS foi confrontada.  
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        Direção de Serviços  das Relações Externas e Alargamento (REA) 

Ficha Resumo Atividades/Ações/Recursos 
 

 Unidade Orgânica: Direção de Serviços das Relações Externas Europeias e Alargamento 

 Responsável: Maria Joana da Costa de Sousa de Macedo Galiano Tavares 

 Atribuições/Missão: 
 

-Preparar e coordenar a posição nacional sobre a estratégia de relacionamento da União Europeia com países 

terceiros, estruturas e quadros de cooperação regional; 

-Apoiar e coordenar a definição da posição nacional no quadro da União Europeia, nas Reuniões Ministeriais e 

Cimeiras da União Europeia com países terceiros, estruturas e quadros regionais; 

-Preparar e coordenar a posição nacional nas negociações de adesão à União Europeia; 

-Preparar e coordenar a posição nacional no âmbito da definição e gestão dos instrumentos comunitários de pré-

adesão e vizinhança; 

-Preparar e coordenar a posição nacional no contexto do espaço económico europeu e do relacionamento da 

União Europeia com os Estados da EFTA e com Andorra, Mónaco, São Marino e Suíça, no âmbito das políticas 

da União Europeia; 

-Elaborar estudos e pareceres em matérias que relevem da sua área de competência. 

 
ATIVIDADES 

DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2013 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

ALARGAMENTO 
 

Grupo COELA 
X 

Cumprido 

Transmissão instruções REPER. 

 

Participação nas reuniões do Grupo COELA-Capitais. 

 

Coordenação com Ministérios e outras DS MNE bem como 

Embaixadas nacionais. 

 

Coordenação da posição portuguesa no respeitante aos processos 

de Alargamento em curso na União Europeia. 

 

Elaboração de Notas de apoio para encontros bilaterais, Conselho 

Assuntos Gerais, Conselho Negócios Estrangeiros e Conselho 

Europeu. 

 

Acompanhamento do mecanismo de monitoring do processo de 

adesão da Croácia que se efetivou em 1 de julho. 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2013 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

INSTRUMENTOS 
FINANCEIROS AÇÃO 

EXTERNA 
 

ENPI + IPA + IP 
+CIR + TAIEX 

 

X 

 

Cumprido 

 

A DS participou em reuniões do Comité ENPI, FoP4 e Programa 

TAIEX/Twinning consideradas mais relevantes. 

 

Coordenação e acompanhamento de toda a programação anual, 

plurianual e regional dos Instrumentos IPA (Alargamento), ENPI 

(Vizinhança) bem como das ações de mobilização de peritos 

nacionais aos projetos no âmbito do Programa TAIEX e 

candidaturas nacionais ao Programa Twinning.  

 

Coordenação da posição nacional no respeitante à negociação dos 

Instrumentos Financeiros de Ação Externa da União – Vizinhança 

(ENI), Alargamento (IPA), Parceria (IP) e Regras Comuns (CIR) 

para o período 2014-20. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

BALCÃS OCIDENTAIS 
 

Grupo COWEB 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

X 
 

 

Cumprido 

 

Transmissão instruções REPER.  

 

Coordenação com outras DS do MNE e Ministérios setoriais bem 

como com Embaixadas nacionais. 

 

Coordenação da posição nacional no respeitante às matérias 

relacionadas com Processo de Estabilização e Associação com os 

países dos Balcãs Ocidentais. 

 

Elaboração de Notas de apoio para encontros bilaterais, Conselho 

Negócios Estrangeiros e Conselho Europeu. 

 

 
EFTA e EEE 

 
Grupo EFTA 

 
X 

 

Cumprido 

 

Transmissão instruções REPER.  
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2013 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Coordenação com outras DS do MNE e Ministérios setoriais bem 

como Embaixadas nacionais. 

 

Participação como membro no Comité de Seleção das propostas 

apresentadas no âmbito do Fundo para as Relações Bilaterais do 

Mecanismo Financeiro do EEE 2009-2014. 

 

Elaboração Notas de apoio para encontros bilaterais, Conselho 

Negócios Estrangeiros. 

 

PEV – Vizinhança Sul – 
Mediterrâneo 

 
Grupo Magreb/Mashrek 

 

X 

 
Cumprido 

 
Transmissão instruções REPER. Coordenação com outras DS do 

MNE e Ministérios sectoriais bem como Embaixadas nacionais. 

 

Elaboração Notas de apoio para encontros bilaterais, Conselho 

Negócios Estrangeiros, Conselho Assuntos Gerais e Conselho 

Europeu. 

 

Coordenação da posição portuguesa no respeitante à negociação e 

implementação dos Planos Ação com os países da Vizinhança Sul.  

 
Coordenação e preparação posição nacional Conselhos, Comités e 

Sub-Comités Associação com estes países. 

 

PEV – Leste 
 

Grupo COEST 
 

X 

 

Cumprido 

 

Transmissão instruções REPER. Coordenação com outras DS do 

MNE e Ministérios sectoriais bem como Embaixadas nacionais. 

 

Participação nas reuniões de Altos Funcionários (SOM) da Parceria 

Oriental. 

 

Coordenação da posição portuguesa no respeitante à preparação da 

reunião Ministerial, que teve lugar em julho, em Bruxelas, e da 

Cimeira da Parceria Oriental realizada em Vilnius, em novembro. 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2013 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Elaboração Notas de apoio encontros bilaterais, Conselho Negócios 

Estrangeiros e Conselho Europeu. 

 

Coordenação da posição portuguesa na preparação das Cimeiras 

UE-Rússia UE-Ucrânia, incluindo o acompanhamento da 

implementação dos benchmarks estabelecidos pela UE como 

condição prévia para a assinatura do acordo. 

 

Acompanhamento do processo de aprovação, a nível da UE, do 

Acordo de Associação com a Ucrânia com vista à sua assinatura. 

Assinatura do Acordo revista para ocorrer à margem da Cimeira de 

Vilnius foi, entretanto, suspensa pela parte ucraniana.  

 

Coordenação da posição portuguesa nas negociações dos Acordos 

Associação com os países da Parceria Oriental. Negociações 

concluídas com a Arménia, Geórgia e Moldova. Rubrica dos Acordos 

de Associação com Geórgia e Moldova à margem da Cimeira de 

Vilnius. Quanto à Arménia este país decidiu não reforçar as relações 

económicas/comerciais com a UE pelo que o Acordo de Associação 

ficou inviabilizado.  

 

Acompanhamento da implementação dos Planos de Ação com os 

países desta Parceria. 

 

Coordenação da posição nacional para os Conselhos de Cooperação 

com Arménia, Azerbaijão, Geórgia e Moldova. 

 

Coordenação do envolvimento nacional na dimensão multilateral da 

Parceria Oriental. 

 

 
ÁSIA CENTRAL Grupo 

COEST 
x 

 
Cumprido 

 
Transmissão instruções REPER e coordenação com Ministérios e 

outras DS do MNE. 

 

 Elaboração de Notas apoio para encontros bilaterais, Conselho 

Negócios Estrangeiros. 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2013 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

 

Seguimento da implementação da Estratégia da União Europeia 

para a Ásia Central. 

 
Coordenação da posição nacional para os Conselhos de Cooperação  

 

E Comités específicos com o Cazaquistão, Uzbequistão, Quirguistão, 

Tajiquistão e Turquemenistão. 

 

Ártico 

Grupo COEST 
X 

Cumprido 

 
Transmissão instruções REPER e coordenação com Ministérios e 

outras DS do MNE. 

 

Elaboração de Notas apoio para encontros bilaterais, Conselho 

Negócios Estrangeiros 

PAÍSES do GOLFO 
Grupo MOG X 

 
Cumprido 

Transmissão instruções REPER e coordenação com Ministérios e 

outras DS do MNE bem como Embaixadas nacionais. 

 

Coordenação na posição portuguesa para a R. Ministerial UE-CCG . 

 

Impasse negocial manteve-se sobre negociações do Acordo de 

Comércio Livre.  

 

Elaboração de Notas de apoio encontros bilaterais e Conselho 

Negócios Estrangeiros. 

AMÉRICA LATINA 
 

Grupo AMLAT 
X 

 

Cumprido 

Transmissão instruções REPER. Coordenação com outras DS do 

MNE e Ministérios setoriais bem como Embaixadas nacionais. 

 

Coordenação da posição nacional no respeitante à preparação da 

Cimeira UE/CELAC que teve lugar em Santiago do Chile, em janeiro 

de 2013.  

 

Coordenação e participação nas reuniões de Altos Funcionários 

UE/CELAC. 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2013 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

 

Coordenação e participação no Conselho de Governadores da 

Fundação UE-ALC. 

 

Elaboração Notas de apoio para encontros bilaterais e Conselho 

Negócios Estrangeiros. 

 

Acompanhamento da entrada em vigor da aplicação provisória dos 

Acordos da UE com o Peru (em 1 de março) com a Colômbia (em 1 

de agosto) e com os 6 países da América Central (entre agosto e 

dezembro).  

 

Coordenação da posição portuguesa na preparação da Cimeira UE-

Brasil bem como do acompanhamento da implementação/revisão do 

respetivo Plano de Ação no quadro da Parceria Estratégica da UE 

com este país. 

 

Acompanhamento da implementação da Parceria Estratégica e 

respetivo Plano ação com o México, bem como da implementação 

do Acordo com o Chile. 

 

Continuação do acompanhamento do processo interno de ratificação 

dos Acordos UE-Peru, e UE-Colômbia e UE-América Central. 

 

Continuação das negociações relativas ao Acordo Associação 

UE/Mercosul.  

 

AMÉRICA  DO NORTE X 

 

Cumprido 

 

Transmissão instruções REPER. Coordenação com outras DS do 

MNE e Ministérios sectoriais bem como Embaixadas nacionais. 

 

Não se realizaram as Cimeiras anuais da União Europeia com os 

EUA e o Canadá.  

 

Coordenação da posição portuguesa na negociação do Acordo 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2013 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Quadro UE/Canadá cujas negociações prosseguirão em 2014. 

 

Elaboração de Notas de apoio para encontros bilaterais e Conselho 

Negócios Estrangeiros. 

 

Coordenação da posição portuguesa no acompanhamento da 

implementação das respetivas Parcerias Estratégicas. 

 

ÁSIA 
Grupo COASI X 

 

Cumprido 

 

Transmissão instruções REPER. Coordenação com outras DS do 

MNE e Ministérios sectoriais bem como Embaixadas nacionais. 

 

Elaboração Notas de apoio para encontros bilaterais, Conselho 

Negócios Estrangeiros e Conselho Europeu. 

 

Coordenação da posição portuguesa na preparação das Cimeiras 

UE-Coreia do Sul, UE-Japão e UE-China bem como do 

acompanhamento da implementação das respetivas Parcerias 

Estratégicas. 

 

Não teve lugar a Cimeira anual com a Índia por este devido ao lento 

progresso nas negociações do Acordo Global de Comércio e 

Investimento. 

 

Coordenação da posição nacional no respeitante à análise do 

“Pacote Cooperação” bem como da resposta da UE ao mesmo.  

 

O Acordo-Quadro da Coreia ainda não entrou em vigor 

encontrando-se ainda em processo de ratificação por alguns Estados 

Membros.  

 

No seguimento da aprovação pelo Conselho das diretivas de 

negociação para o Acordo Quadro UE-Japão, coordenação e 

transmissão da posição portuguesa no respeitante a estas 

negociações.  
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2013 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

 

Não foi possível concluir as negociações relativas ao Acordo de 

Parceria, Cooperação e Desenvolvimento da UE com o Afeganistão. 

Assinatura formal do Acordo de Parceria e Cooperação UE-Mongólia 

em abril e início dos procedimentos de ratificação interna. 

ASEAN 
Grupo COASI 

X 

 

Cumprido 

 

Transmissão à REPER instruções. Coordenação com outras DS do 

MNE e Ministérios sectoriais bem como Embaixadas nacionais 

 

Elaboração Notas para apoio a encontros bilaterais. 

 

Coordenação da posição portuguesa nas negociações Acordos de 

Parceria e Cooperação com os países ASEAN – Brunei, Malásia, 

Tailândia e Singapura. 

 

Assinatura e início dos processos de ratificação dos Acordos de 

Parceria e Cooperação com as Filipinas e Vietnam. Aplicação 

provisória dos Acordos Filipinas, Indonésia e Vietnam. Foram 

concluídas as negociações dos acordos com a Tailândia e Singapura. 

 

Ratificado por Decreto Presidente República, em setembro, o acordo 

com o Vietname. 

  

OCEÂNIA 
Grupo COASI X 

 

Cumprido 

 
Transmissão à REPER instruções. Coordenação com outras DS do 

MNE e Ministérios sectoriais bem como Embaixadas nacionais. 

 

Elaboração Notas de apoio para encontros bilaterais. 

 

Coordenação da posição nacional nas negociações Acordo Quadro 

com Austrália e Nova Zelândia. 

ÁFRICA X 

 

Assegurada a representação da DGAE na Comissão Permanente 

Luso-Cabo Verdiana. 
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Recursos   Humanos 

Categoria/Carreira Nº 
 Dirigentes 4 
 Diplomatas 1 
 Técnico Superior 6 
 Assistente Técnico 2 
  
Total 13 
  

AUTOAVALIAÇÃO 
 

 

A realização das atividades previstas depende da evolução dos processos a nível da UE.  
 

Foram realizadas 20 das cerca de 43 reuniões relevantes previstas no início do ano a que corresponde uma taxa 

de execução na ordem dos 47%. Constrangimentos de ordem orçamental inviabilizaram a participação em 

diversas reuniões consideradas como relevantes para a concretização dos objetivos da Direção de Serviços, caso 

das reuniões peritos China e Índia. Quantos às demais foi apenas assegurada a participação nas consideradas 

estritamente essenciais. 
 

Realizaram-se inúmeras ações de coordenação que muito dificilmente podem ser contabilizadas uma vez que 

são efetuadas por via eletrónica, não só por ser a via mais direta – a necessidade de reação célere às propostas 

da Comissão e do SEAE obriga a uma coordenação rápida e focada, sob pena da posição portuguesa não estar 

minimamente refletida na da União - como também por serem as de menor custo.  
 

Embora não sendo uma atividade incluída no plano de atividades, a DS REA recebeu, ao longo de 2013, 

representantes diplomáticos de países terceiros acreditados em Lisboa sempre que matérias da União Europeia 

– Alargamento e Relações Externas – o justificaram.   
 

A DS REA continuou a adotar as boas práticas tendentes tanto a uma maior racionalização do arquivo eletrónico 

como no respeitante à redução de gasto em papel. Para tal, tem vindo a utilizar preferencialmente o correio 

eletrónico na transmissão de informação. Em resultado a DS REA reduziu em cerca de 18% o consumo de 

papel, em 2013. 
 

A DS REA foi reforçada com 1 Técnico Superior e 1 Adido para compensação da colocação no serviço externo do 

funcionário diplomático e da passagem à reforma de 1 Técnico Superior, ambas as situações previstas desde 

2012. Houve, assim, uma certa estabilidade no respeitante aos recursos humanos desta DS. 
 

Apesar de todos os constrangimentos decorrentes da situação de restrição orçamental pode-se, no entanto, 

afirmar que foram cumpridos praticamente na totalidade os objetivos e executadas as atividades previstas, em 

muito devido ao empenho de todos os funcionários e dirigentes, através de uma flexibilização e cooperação 

reforçada entre todos. 
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Direção de Serviços da Política Comercial Comum (PCC) 
 

Ficha Resumo Atividades/Ações/Recursos 

 Unidade Orgânica: Direção de Serviços da Política Comercial Comum 

 Responsável: Ana Luísa Góis Figueira 
Atribuições/Missão: 
- Preparação e coordenação da definição da posição nacional no contexto da Política Comercial Comum, 

incluindo a componente agricultura e pescas; 

- Acompanhar a aplicação dos instrumentos de promoção do comércio, bem como dos instrumentos de defesa 

comercial; 

- Acompanhar a definição de novas disciplinas em matéria de Política Comercial Comum e a definição de novos 

instrumentos, nesse quadro, bem como a redefinição de instrumentos já existentes; 

- Acompanhar o processo de adoção de diretivas negociais, o processo negocial e a aplicação de acordos, bem 

como, quando for caso disso, a resolução de litígios, inclusive na Organização Mundial de Comércio;  

- Preparar e coordenar a posição nacional no tratamento de todas as questões que relevam do âmbito da 

Política Comercial Comum no relacionamento da União Europeia com Países Terceiros, estruturas de cooperação 

regional e organizações internacionais, incluindo a Organização Mundial do Comércio.  

  

 
 

ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2013 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Dimensão Multilateral X 

 

Cumprido. 

 

No quadro multilateral, acompanhou de forma muito próxima 

o processo de seleção dos candidatos e eleição do novo DG da 

OMC. Este exercício, desenvolvido em coordenação estreita 

com a NUOI, saldou-se num resultado favorável aos objetivos 

que haviam sido traçados: a eleição do candidato do Brasil. O 

que, em termos de interesses diretos nacionais, se saldou na 

nomeação da Embaixadora de Portugal em Genebra como 

Conselheira Especial do novo DG OMC, e numa deslocação 

expressa deste a Portugal, como sinal do seu reconhecimento 

pelo apoio dado. 

 

Assegurou ainda o acompanhamento e coordenação dos 

trabalhos levados a cabo no âmbito da OMC, em particular no 

processo que conduziu, após 6 meses de negociações, à 

aprovação na 9ª Conferência Ministerial da OMC de Bali 

(CM9), a 7 de dezembro, do Pacote de Bali, que incluiu um 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2013 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

importante Acordo de Facilitação do Comércio, passível de 

constituir um fator de impulso para a economia portuguesa. 

No âmbito desse processo negocial, a DS PCC coordenou, em 

articulação com os Ministérios sectoriais, a definição dos 

interesses nacionais em jogo e preparou, com o contributo da 

Missão em Genebra e da REPER, a apresentação de propostas. 

 

Acompanhou, ainda, ativamente, as negociações do Acordo 

sobre Tecnologias da Informação (ITA), que veio a ser 

suspenso, face à posição da China, bem como a preparação da 

Iniciativa plurilateral sobre a liberalização de bens e serviços 

ambientais.   

 

De igual modo, acompanhou as negociações em curso do 

Acordo Plurilateral sobre Comércio de Serviços (TiSA), 

que decorrem desde a adoção do mandato e no quadro das 

quais foram já apresentadas ofertas por algumas das Partes. 

 

Questões horizontais 

 

 

X 

 

Cumprido. 

 

Interveio no quadro da Estratégia de Acesso ao Mercado 

apresentando e acompanhando as preocupações relativas a 

barreiras identificadas em mercados de exportação com 

interesse nacional tendo em vista a sua eliminação.  

 

No que diz respeito ao Instrumento sobre Reciprocidade 

nos Mercados Públicos que visa, essencialmente, 

proporcionar à UE uma alavanca que garanta o acesso das 

empresas europeias aos contratos públicos dos países 

terceiros que limitam o acesso às empresas da UE, a DS PCC 

acompanhou as discussões que foram levadas a cabo. Face à 

oposição de um conjunto bastante representativo de EM, esta 

proposta não avançou no quadro do Conselho. Houve, 

contudo, emendas feitas em sede da Comissão INTA do PE 

(PE concorda com a proposta), que foram avaliadas 

positivamente por Portugal  
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2013 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Questões horizontais 

 

X 

 

Superado 

 

Na sequência da publicação em Jornal Oficial da UE, em 

outubro de 2012, do Regulamento relativo à aplicação do 

novo regime Sistema de Preferências Generalizado 

(SPG) da UE para vigorar entre janeiro de 2014 e dezembro 

de 2023, ao longo de 2013 decorreu a discussão e aprovação 

de legislação relacionada, bem como a apresentação por 

diversos países em desenvolvimento de candidaturas ao 

regime SPG+, dos quais se destacam o Paquistão e Cabo 

Verde.  

 

A DS PCC participou ativamente neste exercício, tendo 

Portugal liderado um conjunto de EM (França, Itália, Espanha, 

Polónia, Roménia, Bulgária, Chipre e Grécia) que pretendia 

que o regime SPG+ não fosse concedido ao Paquistão, por 

existirem sérias reservas quanto ao cumprimento por aquele 

país de todos os requisitos exigidos. Tendo a Comissão 

agrupado as candidaturas de todos os países num único Ato 

Delegado, impedindo uma avaliação objetiva e individualizada 

de cada candidatura, tornando-as reféns umas das outras e, 

assim, condicionando o escrutínio pelo Conselho e Parlamento 

Europeu, previsto nas regras do TFUE quanto aos Atos 

Delegados da Comissão, a margem de manobra desse grupo 

de EM ficou limitada. 

 

Neste contexto, Portugal acionou todos os mecanismos 

previstos no âmbito do SPG e em conformidade com o TFUE 

para que, ao nível do Conselho ou do Parlamento Europeu, o 

Ato Delegado da Comissão que elencava as candidaturas ao 

regime SPG+ fosse rejeitado. Este exercício envolveu uma 

articulação intensa com a REPER – cuja ação é de saudar – 

bem como com os SEM e SPM, e com o ME. 

 

Portugal teve igualmente um papel relevante e positivo na 

discussão dos mecanismos de monitorização dos beneficiários 
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PREVISTAS 
PLANO 
2013 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

deste regime, nomeadamente na estruturação dos scorecards, 

que constituem uma check-list auxiliar da Comissão para 

avaliação do cumprimento dos requisitos a que os 

beneficiários estão obrigados, o que foi desenvolvido em 

colaboração com o ME. 

 

Questões horizontais 

 

X 

 

Cumprido  

No que respeita ao investimento, acompanhou as 

negociações que culminaram na aprovação do Regulamento 

que estabelece as medidas transitórias para os acordos 

bilaterais de investimento em vigor entre os Estados-membros 

e Países Terceiros. Acompanhou igualmente as discussões 

sobre a Proposta de Regulamento de Responsabilidade 

Financeira, no âmbito da resolução de litígios entre investidor-

Estado, disciplina determinante para operacionalizar as 

disposições sobre investimento, constantes do acordos em 

negociação.  

 

Questões horizontais 

 

X 

 

Cumprido 

A iniciativa para modernização dos Instrumentos de 

Defesa Comercial mereceu uma atenção particular, tendo a 

DS PCC assegurado a definição do posicionamento nacional e 

sua transmissão regular à REPER, nas matérias que relevam 

dos Comités afetos à Política Comercial. Prosseguiu-se, com 

sucesso, e contando com a ação muito profícua da REPER, 

uma ação de mobilização dos interlocutores relevantes nas 

Instituições Europeias, que se saldou numa melhoria 

substancial das propostas sujeitas a decisão dos EMs. 

 

Ainda no quadro dos Instrumentos de Defesa Comercial 

foram desenvolvidos esforços constantes no sentido de 

reforçar o apoio às empresas nacionais, objeto de medidas de 

defesa comercial, com vista a minimizar o respetivo impacto 

nas exportações dessas empresas. De  
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PREVISTAS 
PLANO 
2013 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

destacar, ações desenvolvidas nos processo antidumping 

sobre vinhos importados da UE, pela China, no 

processo de salvaguarda que Marrocos abriu sobre as 

exportações de produtos siderúrgicos de Portugal e 

Espanha e no processo antidumping que Marrocos 

moveu contra exportações de papel portuguesas. Em 

todos eles a articulação com o ME contribuiu para uma base 

sólida de atuação, sendo mais uma vez de saudar atuação da 

REPER e da Embaixada de Portugal em Rabat. 

 

Questões horizontais 

 

 

 

Acordos comerciais 

bilaterais e regionais 

 

X 

 

 

 

 

 

 

 

 

X 

 

 

 

 

 

 

 

Superado 

Ainda no quadro dos Instrumentos de Defesa Comercial de 

salientar as inúmeras diligências e ações de coordenação 

efetuadas nos processos antidumping sobre as 

importações de cerâmicas da China, para o que a 

articulação com o ME e a indústria, mas sobretudo com as 

Embaixadas nos EM e com a REPER foi determinante.  

 

 

Cumprido 

 

Acompanhou os processos de preparação das negociações de 

Acordos de Comércio Livre, muitos sob o formato de Acordos 

de Comércio Livre Globais e Aprofundados (DCFTA), 

nomeadamente com o Japão e Marrocos. 

Mediterrâneo e Golfo 

 
X 

 

Cumprido 

 

Seguiu atentamente as negociações do DCFTA UE-

Marrocos, tendo transmitido instruções à REPER com vista a 

salvaguardar interesses nacionais. 

 

Acompanhou igualmente o exercício de scoping com a 

Jordânia e Tunísia, bem como as negociações sobre 
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PREVISTAS 
PLANO 
2013 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

serviços e estabelecimento com a maior parte dos países da 

região do Mediterrâneo e as negociações tendo em vista a 

conclusão de Acordos sobre a Avaliação de 

Conformidade e Aceitação de Produtos  

 

Industriais (ACAA).  

 

América X 

Cumprido 

 

Acompanhou o processo de lançamento do futuro quadro das 

relações económicas e comerciais com os EUA.  

 

Com efeito, no que se refere às relações com os EUA, 2013 foi 

um ano decisivo. O Conselho de Negócios Estrangeiros – 

Comércio, de 14 de junho, adotou o mandato para a 

negociação de um acordo abrangente de comércio de serviços 

e investimento com os EUA, designado “Parceria 

Transatlântica de Serviços e Investimento” (TTIP). 

Realizaram-se três rondas de negociações, numa agenda 

económica orientada para o crescimento/emprego/inovação, 

potenciando as áreas em que uma abordagem conjunta 

represente ganhos acrescidos, desde o acesso ao mercado de 

serviços e investimento, mercados públicos, à cooperação 

regulamentar, até ao estabelecimento de regras orientadoras 

para o comércio entre os dois blocos. 

 

Quanto ao Canadá, acompanhou com especial atenção as 

negociações para a conclusão de um Acordo Económico e 

Comercial Global (CETA), lançadas em 2009. Em outubro, as 

Partes estabeleceram um “acordo político” para a conclusão 

do CETA, após 4 anos de negociações. Tratou-se de um 

acordo de princípio, ao mais alto nível, embora permaneçam 

pendentes alguns temas sobre os quais é necessário 

prosseguir as discussões ao nível técnico para se poder chegar 

a um acordo final, que se espera que seja assinado ainda em 

2014. A ratificação e entrada em vigor – ainda que possa ser a 

título provisório – estão previstas para o final de 2015. 
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PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Face à insatisfação com alguns aspetos do Acordo, foi organizada 

reunião com a Comissão, na qual participaram, para além  

Sub-DGAE, representantes MAM e RAA. 

Acompanhou os esforços no sentido da criação de condições 

para uma troca de ofertas com o necessário grau de ambição, 

que permitisse a conclusão das negociações do Acordo de 

Livre Comércio UE/MERCOSUL, objetivo que não foi 

possível alcançar durante o ano.   

 

Tendo em fevereiro de 2013 o Brasil anunciado a intenção de 

selecionar mais 100 produtos para agravamento do direito 

aduaneiro, procurou, em concertação com a Comissão 

Europeia, acautelar os interesses portugueses afetados pela 

publicação da lista de Exceções à Tarifa Externa Comum 

(TEC) do Mercosul. Nesse sentido, foram identificadas e 

comunicadas às autoridades brasileiras e à Delegação da UE 

em Brasília 6 linhas tarifárias que, a serem incluídas na lista 

definitiva, poderiam ter um impacto negativo nas exportações 

portuguesas para o Brasil. O Brasil acabou por não publicar a 

nova lista de 100 produtos. 
 

Acompanhou o processo de ratificação e entrada em vigor do 

Acordo Comercial UE/Colômbia e Peru, de que Portugal 

foi, juntamente com a Espanha, um dos grandes 

impulsionadores e que entrou em vigor, a título provisório, a 1 

de março com o Perú e a 1 de agosto com a Colômbia. 

Incluindo o Acordo disposições relativas à proteção da 

Propriedade Intelectual, Portugal incluiu quatro IG a proteger 

no âmbito do Acordo (Queijo da Serra, Vinho do Porto, Vinho 

do Douro e Vinho Verde). 

 

Acompanhou igualmente o processo negocial da vertente 

comercial do Acordo de Associação UE-América Central, 

tendo durante o ano sido concluídos os procedimentos 

internos para a ratificação do Acordo por parte dos 6 países da 

América Central e da UE e preenchida, por parte desses 

países, a “condicionalidade” referente às Indicações 
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Geográficas da UE, o que permitiu a entrada em vigor, a título 

provisório, da Parte IV do Acordo (Assuntos Comerciais).  

Rússia, Ucrânia, Moldova, 

Geórgia e Arménia 
X 

 

Cumprido 

 

Seguiu atentamente as negociações dos Acordos de Comércio 

Livre (incluindo DCFTA) com a Arménia, Geórgia, Moldova e 

Ucrânia. No fim do ano a Arménia suspendeu as negociações 

por querer fazer parte da União Euroasiática. A Ucrânia, 

suspendeu igualmente o ACL em vésperas da Cimeira de 

Vilnius. Os ACL da Moldova e Geórgia foram oportunamente 

rubricados. Foram transmitidas continuamente instruções à 

REPER. 

 

No caso particular da Rússia foram essencialmente debatidos 

os temas do Novo Acordo, a violação de IG e as crescentes 

barreiras ao comércio (ex: taxa de reciclagem de automóveis, 

importação de  suínos). 

 

Ásia X 

 

Cumprido 

 

Assegurou o acompanhamento da Implementação de Acordo 

de Comércio Livre UE/Coreia e, nomeadamente a 

preocupação, registada ao longo do ano, na UE – que Portugal 

partilha – com as importações relativas ao setor automóvel.  

 

Acompanhou ainda as negociações com a Índia e contribuiu 

para o reiterar do compromisso de concluir rapidamente um 

Acordo ambicioso, equilibrado e abrangente, que possa 

assegurar a melhoria efetiva do acesso ao mercado indiano 

para os exportadores, prestadores de serviços e investidores 

de Portugal e da UE.  

 

Acompanhou a conclusão das negociações de um Acordo de 

Comércio Livre UE/Singapura, embora ainda prossigam as 

negociações no capítulo investimento que será posteriormente 
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rubricado, bem como as negociações dos ACL UE/ Malásia e 

UE/Vietname.  

 

As negociações do ACL UE-Vietname continuaram a bom 

ritmo no sentido de se obter boas soluções de parte a parte. 

Estas cobrem barreiras tarifárias e não tarifárias ao comércio, 

mercados públicos, serviços, propriedade intelectual, entre 

outros. 

 

As relações UE-Tailândia têm sido desenvolvidas ao abrigo do 

Acordo de Cooperação UE-ASEAN, usando esta um Sistema de 

Preferências Generalizadas. Foram desenvolvidos esforços junto da 

Comissão com vista à salvaguarda da indústria conserveira nacional 

face a uma eventual invasão destes produtos provenientes da 

Tailândia, posição que foi definida em reuniões com o MAM-Pescas 

e representantes da indústria. 

 

No que diz respeito ao Japão, acompanhou a discussão das 

diretivas de negociação, entretanto aprovadas, tendo 

acompanhado e preparado a coordenação da posição nacional 

para as três rondas negociais realizadas. 

 

 

Interveio na preparação da Cimeira UE-China na qual foi 

alcançado o acordo de lançar negociações para um Acordo de 

Investimento, tendo acompanhado as negociações com a 

China para um Acordo relativo à proteção das Indicações 

Geográficas (IG) dos vinhos, bebidas espirituosas, produtos 

agrícolas e géneros alimentícios.  

 

ACP X 

Objetivo cumprido 

 

Assegurou o acompanhamento os trabalhos das negociações 

dos diversos Acordos de Parceria Económica, 

intermédios ou completos, em curso com a Comunidade 

para o Desenvolvimento da África Austral, a Região da África 

Austral e Oriental, a Comunidade Africana Oriental, a África 



 
MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 
DIREÇÃO GERAL DOS ASSUNTOS EUROPEUS 

 

97 
Relatório de atividades 2013 
Direção-Geral dos Assuntos Europeus 

ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2013 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Ocidental, África Central e a Região do Pacífico.  

 

De destacar o lançamento do “caso açúcar” no quadro das 

negociações para adesão das África do Sul ao EPA/SADC. Que 

implicou uma estreita coordenação com os representantes da 

indústria e MAM e mobilização das Embaixadas nos EM com 

interesses similares. 

 

Ainda no quadro das relações com a África do Sul, destaque 

para a defesa da DO “Porto” a cuja usurpação continua a 

assistir-se, junto da Comissão Europeia. Para tal manteve-se a 

articulação muito estreita com o IVDP, tendo-se-lhe associado 

a Embaixada de Portugal na África do Sul. 

 

 Acompanhou as negociações que levaram à extensão do 

prazo do Regulamento de Acesso ao Mercado, para 1 de 

outubro de 2014, sob pena da União Europeia vir a encontrar-

se numa situação de incumprimento face às regras da OMC. 

Nesse sentido, apoiamos a proposta final adotada pela 

Comissão.  

 

 
Recursos Humanos 

 Colaboradores Nº 

 Dirigentes 2 

Diplomatas 1 

Técnico Superior 5 

Assistente Técnico 2 
  

Total 
10 

 

AUTOAVALIAÇÃO 

 

 

A DS PCC conseguiu cumprir todas as metas definidas no QUAR; reforçar a coordenação com os serviços dos 

vários ministérios; responder às solicitações da Tutela e contribuir para a defesa dos interesses nacionais no 

quadro da política comercial comum. O cumprimento dos objetivos teve lugar não obstante a Direção de 
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Serviços debater-se com escassez de recursos humanos. Salienta-se o empenho e motivação dos funcionários, 

que contribuiu decisivamente para o cumprimento das metas definidas. 

 

Foram efetuadas 18 reuniões de coordenação relevantes e 60 reuniões com Embaixadas e outras entidades 

e/ou organismos da Administração. Realizou ainda mais de 350 ações de coordenação (e-

mails/ofícios/telegramas) e participou em 40 reuniões externas.   

 

De salientar a particular relevância que foi dada à coordenação com os ministérios setoriais, bem como ao 

contacto crescente com as empresas.  

Face à complexidade e diversidade das questões e ao volume de trabalho afigura-se essencial estabilizar os 

meios humanos afetos à Direção de Serviços..  
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Centro de Informação Europeia Jacques Delors (CIEJD) 

Ficha Resumo Atividades/Ações/Recursos 
 

Unidade Orgânica : Centro de Informação Europeia Jacques Delors (CIEJD) 

 Responsável: Clotilde Câmara Pestana 
 
 Atribuições/Missão: 
 
- Promover o conhecimento, o interesse e a participação dos cidadãos no processo de construção europeia 

contribuindo para uma maior informação e divulgação dos temas europeus. 

- Divulgar as oportunidades de emprego, estágio, bolsas e concursos públicos na UE, através de sítios na 

internet dedicados e serviços de atendimento. 

- Assegurar a gestão e a monitorização do plano anual de comunicação sobre a UE em Portugal, no quadro da 

parceria de gestão celebrada entre o Governo português e a Comissão Europeia.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                             

   
 

ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2013 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Cidadania X 

 

Cumprido 

 

O tema “Cidadania” foi efetivamente agregador de iniciativas e 

ações do Centro no Ano Europeu dos Cidadãos (AEC). O CIEJD foi 

convidado a ligar-se a vários projetos desenvolvidos no âmbito do 

AEC, tendo integrado a Aliança para o AEC, no âmbito do Grupo de 

Ligação do Comité Económico e Social Europeu, de coordenação a 

nível nacional.  

Colaborou ativamente com a entidade coordenadora do AEC a 

nível do sítio Internet, dos conteúdos criados, de artigos para os 

media e de ações de formação sobre cidadania europeia.  

No que respeita a informação elaborada e disponibilizada através 

da Internet (portal e FB), foi dado grande relevo e prioridade, 

através da criação de um dossier temático, da informação seletiva 

para o público jovem e população surda. 

A difusão mensal através de newsletters para os 17 500 

subscritores foi assegurada com uma área de destaque para o 

AEC. 

 



 
MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 
DIREÇÃO GERAL DOS ASSUNTOS EUROPEUS 

 

100 
Relatório de atividades 2013 
Direção-Geral dos Assuntos Europeus 

ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2013 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Universo Internet X 

 

Superado 

 

Os Diferentes instrumentos do Universo Internet do CIEJD foram 

plenamente usados para proporcionar mais informação aos 

cidadãos e garantir a  

 

atividade regular informativa sobre os temas prioritários da 

agenda europeia. A fim de ampliar o efeito comunicacional 

procurou-se, estrategicamente fazer uma ação conjugada dos 

diferentes meios do universo CIEJD da Universo Internet (portal, 

biblioteca digital, redes sociais Facebook e LinkedIn, difusão 

seletiva e newsletters). 

 Foi reforçado o seu papel de fonte de divulgação oficial das 

ofertas de emprego nas organizações internacionais. Com vista a 

dar resposta às necessidades de informação do público, sobre 

oportunidades de emprego e de estágio desenvolveu os sítios 

internet “Trabalhar na União Europeia” e “Carreiras 

Internacionais”, apostando na divulgação em linha das 

oportunidades de emprego em Organizações Internacionais, 

tendo alargado a oferta a mais organizações. 

Através do desenvolvimento e maior projeção do seu sítio 

“Oportunidades de negócio” e serviços associados, o CIEJD 

procurou contribuir para o melhor acesso das PME à informação, 

em particular no que se refere à divulgação dos concursos 

públicos abertos por instituições europeias e por apoios 

financeiros nacionais e europeus. 

Difusão de 
Informação 

x 

 

Cumprido 

No ano de 2013 foram enviadas 25 difusões gerais de informação 

(newsletters), para um valor aproximado de 17.500 subscritores 

ativos, o que significa cerca de 437.500 envios, divididas da 

seguinte maneira: 

- Portugal na União Europeia – 11 newletters; 

- Empresas e empreendedores – 11 newsletters; 

- Informar e Comunicar a União Europeia – 1 newsletter; 

- Dia da Europa – 9 de maio – 1 newsletter; 

- A UE e os países de língua portuguesa – 1 newsletter. 
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PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

 

A calendarização é feita contemplando 2 newsletters mensais 

(Portugal na União Europeia e Empresas e empreendedores) e 

algumas newsletters especiais de acordo com as atividades do 

CIEJD e os temas trabalhados. 

 

O Centro continuou a efetuar a difusão dos boletins 

especializados e de documentos relevantes pelos técnicos do 

Ministério. 

 

Carreiras 
Internacionais 

(CI) 

x 

 

Cumprido 

 

O sítio “Carreiras internacionais” 

(www.carreirasinternacionais.eu), continuou a divulgar as 

oportunidades de emprego e de estágio para a União Europeia, 

Conselho da Europa, ONU, Serviços Externos do Ministério dos 

Negócios Estrangeiros, tendo iniciado a divulgação destas 

oportunidades para duas novas organizações: NATO e OCDE. 

Foram divulgadas um total de 3038 oportunidades. 

 

Este sítio Internet tem associado um serviço de atendimento 

disponível por telefone (488 telefonemas) e por e-mail (1846 

respostas), no sentido de apoiar e esclarecer a candidatura de 

portugueses a estas oportunidades. 

 

Realizou 17 difusões seletivas de informação para divulgação de 

concursos abertos para emprego ou estágio nas referidas 

organizações europeias e internacionais para públicos-alvo 

específicos: 

• Concursos gerais de recrutamento do EPSO;  

• Programa jovens profissionais 2013;  

• Estágios ema instituições europeias;  

• Vagas na FNUAP;  

• OUTREACH Mission da ONU; 

• Estagiar na OIT;  

• SOCIEUX-Social Protection Experts from EU Member 

http://www.carreirasinternacionais.eu/�
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States’ Public Administration and  mandated bodies;  

• Virtual Careers Fair – ONU. 

 

Prestou apoio personalizado através da realização de 11 sessões 

de informação, a nível nacional (Lisboa, Évora, Porto, Sesimbra, 

Leiria, Maia). 

 

Participou ainda em 7 eventos, tais como feiras de emprego, 

essencialmente para um público jovem universitário: 

 

• Fórum Carreiras na Faculdade de Economia da 

Universidade Católica  

• MyCareer_FEUC, Faculdade de Economia da Universidade 

de Coimbra 

• Nova Business Forum, na Faculdade de Economia da 

Universidade Nova de Lisboa 

• Expocarreiras FCH da Faculdade de Ciências da 

Universidade Católica 

• Feira de Emprego na Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa 

• POP UP na Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da 

Universidade Nova de Lisboa 

• JOBSHOP na Universidade Católica de Lisboa 

  

No âmbito das sessões de informação sobre oportunidades 

de estágio e emprego em Organizações Internacionais, 

foram produzidos 3 novos conteúdos em Powerpoint:   

  

• Trabalhar na União Europeia; Estagiar e Trabalhar em 

Organizações Internacionais; Concurso geral EPSO para 

Jurista/Linguista de língua portuguesa. 

 
Oportunidades de 
negócio na União 

Europeia 

 

X 

 

Cumprido 

 

O sítio “Oportunidades de negócio na União Europeia” 

(www.oportunidadesdenegocionaue.eu) continuou a divulgar as 

oportunidades de negócio das instituições e organismos da União 

http://www.oportunidadesdenegocionaue.eu/�
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Europeia e os apoios financeiros nacionais e europeus (1.746 

oportunidades e apoios). Em 2013, foi criada uma área reservada 

para os concursos públicos lançados pelas instituições europeias 

nas delegações nos Países de Língua Portuguesa, assim como as 

oportunidades de negócio lançadas pelos próprios PLP, financiadas 

no todo ou em parte pela UE.  

 

Este sítio Internet tem associado um serviço de atendimento 

disponível por telefone e por correio eletrónico, tendo respondido a 

66 pedidos. 

 

Realizou, difusões seletivas de informação (Flashes Informativos) 

de alerta para a abertura de concursos públicos das Instituições 

e/ou Agências em Portugal ou com interesse para as empresas, 

empresários e/ou empreendedores nacionais, tendo efetuado 56 

alertas de abertura de concursos. 

 

Foram organizados 4 seminários (Lisboa, Maia e Funchal), 

desenvolvidos a pensar no público-alvo do projeto: as PME 

nacionais e, por isso, assentes numa vertente essencialmente 

prática, em colaboração e/ou em parceria com as seguintes 

entidades: Comissão Europeia, Associação Industrial Portuguesa – 

Câmara de Comércio e Indústria (AIP-CCI); Associação Comercial e 

Industrial do Funchal – Câmara do Comércio e Indústria da 

Madeira (ACIF-CCIM); Entidade de Serviços Partilhados da 

Administração Pública (ESPAP); Câmara Municipal da Maia e; 

Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e à Inovação 

(IAPMEI). 

 

Programa “Europa 
para os Cidadãos” 

X 

 

Cumprido 

 

Foi realizada uma ampla divulgação do Programa “Europa para os 

cidadãos” da UE para 2014-2020 e com a referência ao Ano 

Europeu dos Cidadãos 2013 pela Administração Local, pelos 

representantes da CIAE e por listas de cidadãos ligados à cultura. 

 



 
MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 
DIREÇÃO GERAL DOS ASSUNTOS EUROPEUS 

 

104 
Relatório de atividades 2013 
Direção-Geral dos Assuntos Europeus 

ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2013 
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Foram realizadas duas sessões de informação (Lisboa e Porto), no 

sentido de sensibilizar e aumentar competências, com vista a 

desenvolver projetos de sucesso financiados na área da cidadania, 

permitindo o contacto com especialistas comunitários no Programa 

Europa para os Cidadãos da UE. 

 

Cada sessão começou com a apresentação do balanço, resultados 

e desafios colocados pelo Programa entre 2007-2013, bem como a 

gestão do programa em termos globais, realçando dois exemplos 

de projetos bem sucedidos em Portugal. Foram apresentadas as 

linhas gerais do próximo Programa “Europa para os Cidadãos” da 

UE 2014-2020 e com a referência ao Ano Europeu dos Cidadãos 

2013. As jornadas tiveram também um cariz de natureza prática 

onde a EACEA, Agência Executiva para a Educação, Audiovisual e 

Cultura abordou questões como, candidaturas e ferramentas úteis, 

parcerias, critérios de elegibilidade e regras de implementação do 

Programa, focando principalmente projetos promovidos por 

entidades da Sociedade civil. 

Parceria de Gestão X 

 

Cumprido 
 

Os resultados alcançados no quadro do Plano de Comunicação, 

cujas ações decorreram ao longo de 2013, foram superados 

relativamente aos objetivos inicialmente definidos. Assim, e 

enquadrados em quatro temáticas, realizaram-se 13 grandes 

projetos a nível nacional, mais a respetiva avaliação externa, que 

atingiram 2,5 milhões de pessoas. 

No âmbito da Parceria de Gestão, é de realçar a atribuição, em 

2013, pela Direção Geral da Educação, do Ministério da Educação 

e Ciência, do “Selo EDU – Projeto com interesse educativo “ a 7 

dos 12 projetos que integravam o Plano de Comunicação. 

A eficácia da comunicação em parceria (EM/CE, a que se associou 

também o PE) em Portugal tem vindo a ser comprovada pelas 

constantes avaliações realizadas a nível nacional e pela Comissão 

Europeia e traduzida pela apropriação que a sociedade faz dos 

conteúdos desenvolvidos, acrescentando-lhes também valor. 
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No segundo semestre do ano, Portugal procurou, 

estrategicamente, proceder ao lançamento dos concursos do Plano 

de Comunicação 2013/2014, de forma a permitir assegurar a sua  

aprovação e respetiva cabimentação financeira nesse ano, 

garantindo, no entanto, que o desenvolvimento das ações se possa 

realizar em 2014, ano de Eleições Europeias. Assim, o CIEJD irá 

implementar o Plano de Comunicação aprovado em 2013 que 

comporta um conjunto muito variado de ações sobre as temáticas 

mais relevantes da União Europeia e que envolvem um conjunto 

de entidades (empresas, associações, universidades, etc.). 

 

Biblioteca Jacques 
Delors 

X 

 

Cumprido 

Com vista a desenvolver os serviços prestados pela Biblioteca com 

maior qualidade e visibilidade foi elaborado um Plano de 

Comunicação, que pressupôs um diagnóstico da situação atual 

da comunicação organizacional da Biblioteca Jacques Delors, 

definiu os objetivos a alcançar e propôs um conjunto de 

estratégias de modo a potencializar os seus recursos. 

Assim, a Biblioteca passou a dispor de um plano orientador com 

base no qual tem vindo a desenvolver novos produtos de 

comunicação, como o flash mensal das últimas publicações 

entradas, uma página institucional da Biblioteca no facebook, para 

alcançar o público mais ligado às redes sociais e as outras 

bibliotecas, apresentações públicas dos seus serviços junto do 

corpo docente de algumas Faculdades da Universidade de Lisboa e 

Universidade Nova. Foi elaborado um relatório mensal de 

atividade. 

Para além do Plano, realizou as seguintes Mostras Bibliográficas 

em colaboração com o Centro de Documentação Europeia da 

Universidade de Lisboa:  

• Património e História - no âmbito das comemorações 

do 9 de maio - Dia da Europa 
• A Cidadania Europeia e a Carta dos Direitos 

Fundamentais da União Europeia - no âmbito do Ano 
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Europeu dos Cidadãos 2013 

• Mercado único: um espaço para o cidadão europeu 

- aproveitando o lançamento da iniciativa «Mês do Mercado 

Único», organizada pela Comissão Europeia 

Sistemas de 
Informação e 
Comunicação 

X 

 

Cumprido 

 

O Sistema de Informação e Comunicação, que dá suporte a todas 

as atividades do Centro, deu continuidade ao trabalho de 

automatização e simplificação de grande parte dos procedimentos 

internos do CIEJD, em linha com os objetivos a atingir pelo 

Regulamento Nacional de Interoperabilidade Digital (RNID).  

 

Foi feito o “up-grade” do software de gestão da documentação 

(ALEPH), sistema que suporta o funcionamento da Biblioteca, sites 

e portal, para a versão 21. 

 

Eventos X 

 

Cumprido 

 

Dia da Europa 

O CIEJD esteve presente na denominada «Bolsa do 

Empreendedorismo», iniciativa organizada pela Representação da 

Comissão Europeia em Portugal, com o Gabinete do Parlamento 

Europeu, em parceria com a Universidade de Lisboa e enquadrada 

na Semana do Empreendedorismo da Câmara Municipal de Lisboa. 

O evento decorreu ao longo do dia 9 de maio, entre as 9h30 e as 

19h30, na Aula Magna da Universidade de Lisboa. 

 

Conferência do Atlântico 2013 

 

O CIEJD participou no espaço expositivo da Conferência do 

Atlântico 2013. A conferência foi organizada pelo Ministério da 

Agricultura e do Mar e pela Câmara Municipal de Lisboa, com a 

parceria da EnergyIn, Fórum Empresarial da Economia do Mar e 

Associação Oceano XXI e com o apoio do Fundo Europeu de 

http://www.eurocid.pt/pls/wsd/wsdwcot0.detalhe?p_cot_id=7716�
http://www.eurocid.pt/pls/wsd/wsdwcot0.detalhe?p_cot_id=7716�
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Desenvolvimento Regional, cujo objetivo foi identificar 

oportunidades futuras no quadro da UE e as Estratégias Nacionais 

para o Mar e respetivos Planos de Ação, de forma a alcançar um  

 crescimento inteligente, sustentável e inclusivo no Oceano 

Atlântico e nas suas zonas costeiras, tendo sido esclarecidas as 

dúvidas dos visitantes sobre os assuntos relacionados com a União 

Europeia. 

Ações de formação X 

 

Não cumprido 

 

De acordo com o Plano de atividades, o CIEJD pretendia vir a 

realizar ações de formação e informação através da utilização da 

Plataforma de e-learning do MNE. Este recurso abriria um amplo 

espaço de formação e informação a nível regional através do uso 

maios eficiente de recursos humanos e técnicos, poupando 

deslocações de técnicos. Contudo não foi possível avançar uma vez 

que a plataforma gerida por outro serviço do MNE não reúne ainda 

as condições de acesso para o CIEJD. 

Contudo, foram realizadas várias ações não previstas. 

 

Produção de 
conteúdos e sua 

disseminação 

X 

 

Superado 

Os conteúdos disponibilizados são orientados para diferentes 

públicos-alvo e foram desenvolvidos em diferentes formatos e 

suportes, procurando despertar o interesse dos jovens e dos 

cidadãos em geral para uma participação informada na construção 

da União Europeia.  

Aproveitando as celebrações do Dia da Europa, o CIEJD foi 

produzido um flyer e uma apresentação alusivos ao dia 9 de maio, 

a partir de um conjunto diversificado de conteúdos que são 

concebidos a nível interno, tendo em vista o apoio à sua atividade 

de formação e de animação pedagógica. 

Foram ainda elaborados os seguintes conteúdos: 

- Flyer sobre o Plano de Comunicação 2012/13; 

- Apresentação em powerpoint para a ação de Formação Cidadania 

http://www.eurocid.pt/pls/wsd/wsdwcot0.detalhe?p_cot_id=7382&p_est_id=14881�
https://infoeuropa.eurocid.pt/registo/000048628/documento/0001/�
https://infoeuropa.eurocid.pt/registo/000042059/documento/0001/�
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Ativa; 

- Produção de textos para o referencial da Dimensão Europeia na 

Educação, desenvolvido por um grupo de trabalho, coordenado 

pelo Centro a convite do Ministério da Educação e Ciência, sobre: 

evolução do conceito, palavras–chave, atividades com Dimensão 

Europeia, objetivos e descritores. 

 

- Artigo sobre o projeto Elos. 

 

- 15  Conteúdos para o jornal Destak sobre o AEC 

- Apresentação em powerpoint para a Formação nas prisões 

Oficina de Fontes de Informação “A minha União europeia na 

Internet”. 

Execução de boas 
práticas e melhorias 

X 

Cumprido 
 

O CIEJD responsabilizou-se no QUAR de 2013 pela execução de 2 

boas práticas: 

 Colocar os seus recursos logísticos ao serviço do MNE, 

tendo em vista maior racionalidade administrativa 

O CIEJD colocou ao serviço do Ministério e em particular dos 

outros serviços da DGAE e do Instituto Diplomático, o uso dos seus 

recursos logísticos, como a sala de formação e equipamento 

multimédia, o que através de uma gestão adequada foi possível 

realizar um programa alargado de ações de formação, tendo 

contribuído para uma melhor racionalidade administrativa do 

Ministério. 

 Atualização do guia de estilo do CIEJD 

O CIEJD procedeu à atualização do Guia de Estilo CIEJD, o qual 

tem como base o Código de Redação Interinstitucional da União 

Europeia, as normas do Instituto Português de Qualidade e as 

normas internacionais de codificação dos países, línguas, moedas. 

Este documento foi um contributo para a uniformização do estilo 

de escrita e a elaboração de documentos desta Direção-Geral, 

tendo vindo a ser incorporado no Manual de Procedimentos da 
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DGAE. 

Edições 

 
X 

 

Cumprido/ Não Cumprido 

Prémio Jacques Delors – procedeu-se à receção das obras a 

concurso e ao trabalho de revisão do texto para publicação da 

obra vencedora. 

Aproveitando as comemorações do 9 de maio - Dia da Europa, o 

CIEJD promoveu nesta data a entrega do Prémio Jacques Delors 

2012, atribuído à obra intitulada «A responsabilidade civil do 

Estado-legislador por violação do Direito da União Europeia – 

breves notas sobre o caso português». 

A sessão, que decorreu a partir das 17 horas, na Biblioteca 

Jacques Delors - Reitoria da Universidade de Lisboa, contou com a 

presença do Diretor-Geral dos Assuntos Europeus, Francisco 

Duarte Lopes, e da autora, Sophie Perez Fernandes, tendo a 

apresentação da obra vencedora ficado a cargo da Profª Doutora 

Alessandra Silveira, da Universidade do Minho. 

Procedeu-se ao lançamento do Prémio Jacques Delors 2014 

 

Revista Europa: novas fronteiras - Quanto à conceção de um novo 

número da Revista, devido ao muito trabalho não previsto, 

resultante de uma participação ativa nas ações do Ano Europeu do 

Cidadão, em resultado de solicitação da coordenação do AEC, não 

se conseguiu cumprir a meta inicial quanto a um novo número. 

 

Projetos de 
Dimensão Europeia 

 

x 

 

 

Cumprido 

 

A participação ativa do CIEJD em projetos com parceiros europeus, 

como o “ELOS - Europe: Streching Borders “, e em redes 

nacionais, como a “LwG-PT”, no âmbito da Aprendizagem ao longo 

da Vida, têm-se revelado fundamentais e permitiram acompanhar 

http://www.eurocid.pt/pls/wsd/wsdwcot0.detalhe?p_cot_id=7437&p_est_id=15013�
http://www.eurocid.pt/pls/wsd/wsdwcot0.detalhe?p_cot_id=7437&p_est_id=15013�
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e participar, estrategicamente, no processo de comunicação da UE 

aos cidadãos. De realçar que o Centro integrou, em 2013, a equipa 

de coordenação desta rede constituída por um conjunto relevante 

de entidades da administração pública, da academia e por 

empresas e suas associações. 

Decorreu de 6 a 7 de junho de 2013, em Faro, a reunião europeia 

do projeto ELOS, em que o CIEJD foi coorganizador. O evento 

contou com 27 participantes oriundos de diversos países europeus.  

É de assinalar o convite endereçado pelo Ministério da Educação e 

Ciência ao CIEJD para coordenar o grupo de trabalho responsável 

pela elaboração de um referencial sobre a Dimensão Europeia da 

Educação, que, neste momento, aguarda publicação para consulta 

pública. 

O GREAT é um projeto financiado pelo programa Leonardo da 

Vinci que, para além de identificar jogos digitais para exploração 

no contexto da formação profissional, pretende desenvolver e 

testar um modelo de formação de formadores destinado a habilitá-

los a utilizar jogos digitais em contexto de aprendizagem. 

No âmbito deste projeto, decorreu nos dias 15 e 16 de setembro, 

no ISCTE-IUL, em Lisboa, a conferência internacional «GREAT LX – 

Great Lisbon International Conference on Games & TEL». Esta 

iniciativa, organizada conjuntamente pela Associação Portuguesa 

de Gestão das Pessoas (APG), pelo ISCTE-IUL e pela parceria 

europeia GREAT (Game-Based Research in Education and Action 

Training), teve por objetivo discutir a influência da aplicação da 

metodologia de «game-based learning» nos processos formativos 

em contexto empresarial, de forma a potenciar o desenvolvimento 

de competências comportamentais. 

Para o efeito, o evento reuniu em Lisboa investigadores, 

empreendedores, educadores, formadores e empresários da 

indústria dos jogos que partilharam conhecimento, experiências e 

boas-práticas sobre estas novas tendências mundiais que se 

http://www.greatconference.eu/�
http://www.greatconference.eu/�
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refletem nos sistemas educativo, formativo e de aprendizagem ao 

longo da vida. 

Parcerias 

 
X 

 

Cumprido 

 

A procura de novos parceiros para realizar a atividade continua a 

ser uma aposta estratégica do CIEJD. 

 

Para além dos parceiros mais próximos, CE e PE, através das suas 

representações em Portugal, o CIEJD, abriu novas áreas à 

parceria: 

 -Fundação Portuguesa de Comunicações com quem realizou as 

oficinas de fontes de informação sobre a UE;  

 -AIP-CCI;  

 -Câmara Municipal da Maia, Associação Comercial e industrial do 

Funchal, IAPMEI e ESPAP entidades com quem realizou 4 

seminários no âmbito do seu projeto ON (Oportunidades de 

negócio); 

 -Federação Portuguesa das Associações de Surdos com a qual 

desenvolveu conteúdos sobre o Ano europeu do cidadão e que 

foram traduzidos em Língua Gestual portuguesa;  

 -Montepio Geral com vista à divulgação e participação na iniciativa 

Prémio Jovens Estudantes, um concurso dirigido a estudantes do 

ensino superior, lusodescendentes e residentes no estrangeiro, 

que se revelem exemplo na concretização de valores como a 

solidariedade, a justiça ou a fraternidade;  

 -Conselho Nacional da Juventude para o desenvolvimento do 

projeto “Tu na Europa” tendo em vista as Eleições para o 

Parlamento Europeu em 2014; 

 -Direção Geral de Reinserção e Serviços Prisionais – Ministério da 

Justiça; 

 -Secretaria Regional da Educação, Ciência e Cultura e do Gabinete 

do Subsecretário Regional da Presidência para as Relações 

Externas – Governo dos Açores (Parceria de continuidade); 

 -Ministério da Educação – ERTE  (parceria de continuidade). 

 

Sessões de 
Informação e debate 

X 
 
Sessões de Informação na Biblioteca Jacques Delors 
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Foram realizadas três sessões de informação, com o objetivo de 

apresentar aos alunos dos cursos relacionados com Estudos 

Europeus (Licenciatura e Mestrados) as atividades e serviços 

disponibilizados pela Biblioteca Jacques Delors e pelo Centro de 

Documentação Europeia da Universidade de Lisboa, onde se 

destacou o serviço de referência, a especialização em assuntos 

europeus e o contacto com bibliotecas europeias. 

 

Seminários sobre Cidadania Europeia 

No âmbito da Semana da Europa e do Ano Europeu dos Cidadãos 

(AEC), o Instituto Politécnico de Leiria organizou uma aula aberta 

na qual o Centro Jacques Delors participou desenvolvendo o tema: 

"Cidadania Europeia ativa: direitos e deveres". 

 

Igualmente no âmbito do AEC, o Centro Europe Direct de 

Santarém organizou um seminário subordinado ao tema 

«Cidadania Europeia», no qual o Centro de Informação Europeia 

Jacques Delors fez uma intervenção sobre os direitos e deveres 

associados ao conceito de Cidadania Europeia. 

 
No âmbito do Dia Aberto Leonardo Da Vinci, organizado pela 

Escola Técnica Profissional da Moita, o CIEJD promoveu um 

workshop sobre a importância dos programas de mobilidade 

europeia para a construção de uma cidadania europeia e de um 

mercado de trabalho «sem fronteiras», numa sessão dirigida aos 

candidatos ao programa Leonardo da Vinci e respetivos pais e 

encarregados de educação. 

 

Por último, a Câmara Municipal de Odivelas encontra-se a 

implementar, durante o ano letivo 2013/2014, o Programa de 

Educação para a Cidadania Democrática, dirigido aos alunos do 

ensino secundário e profissional da rede pública do concelho. O 

CIEJD participou nas sessões intituladas «Eu, Cidadão?» onde se 

procurou realçar a importância da participação social, cultural e 

política dos jovens nas seis escolas secundárias e profissional da 

rede pública do Concelho de Odivelas; apresentou o tema «O 

Jovem na Europa» desenvolvendo questões como a livre circulação 

de pessoas e bens, a cidadania europeia, a participação dos 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2013 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

cidadãos nas estruturas europeias, as instituições europeias, entre 

outras. 

 
Seminário sobre Fundos e Programas Europeus. 

A intervenção do CIEJD, subordinada ao tema «EU Programs and  

opportunities: 2013 vs 2014-2020», foi integrada na «Sessão para 

Estudantes Erasmus» da VI Semana Internacional do Instituto 

Politécnico de Setúbal (IPS) na Escola Superior de Ciências 

Empresariais do Instituto Politécnico de Setúbal. 

 
 

ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 
N/PREVISTAS PLANO 

2013 

 
MOTIVO 

Manual de Procedimentos 

 
O CIEJD integrou o Grupo de Trabalho que elaborou o Manual de 

procedimentos que foi criado com vista a uniformização e difusão de 

procedimentos relevantes no funcionamento da DGAE. O seu contributo 

incidiu em particular na vertente de apresentação e comunicação do 

manual, tendo contribuído ainda com os conteúdos relativos à elaboração 

dos Procedimentos de gestão de arquivos e com o guia de estilo relativo à 

uniformização do estilo de escrita e de elaboração de documentos. 

 

Ano Europeu do Cidadão 

O Ano Europeu dos Cidadãos 2013 (AEC) centrou a sua ação na 

sensibilização dos cidadãos para a importância do exercício da Cidadania 

Europeia, complemento da Cidadania Nacional, informando sobre os direitos 

que derivam da condição de pertença à União Europeia. Procurou-se 

através da realização, em cada Estado-membro, de uma multiplicidade de 

iniciativas, alertar para a importância do exercício de uma cidadania ativa.  

O CIEJD integrou o Conselho Nacional de Acompanhamento do AEC e 

participou ativamente na definição do programa nacional e na colocação de 

conteúdos no sítio do AEC. Assegurou ainda: i) a gestão de uma campanha 

de 15 artigos sobre a Cidadania Europeia e os Direitos dos Cidadãos para o 

jornal Destak, garantindo a conceção de 9 artigos; ii) a criação de um 

dossier sobre o tema no seu sítio; iii) a divulgação eletrónica da informação 

atinente a esta temática, através de “newsletters” e das redes sociais; iv) a 

realização de ações de formação presenciais para alunos dos diferentes 

níveis de ensino e para professores, incluindo ações para cidadãos com 

deficiência auditiva, disponibilizando os respetivos materiais no seu sítio; v) 
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a realização, em colaboração com o Ministério da Justiça, de sessões de 

informação e debate sobre a cidadania europeia, em nove estabelecimentos 

prisionais da área de grande Lisboa, abrangendo 266 reclusos. 

 Concurso interprisões 

No âmbito do concurso de Escrita Criativa Inter -Prisões 2013, organizado 

pela Direção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais, Ministério da Justiça, 

e com o apoio da Coordenação do Ano Europeu dos Cidadãos em Portugal, 

foram realizadas um conjunto de ações de sensibilização focadas na 

temática da Cidadania Europeia. 

O CIEJD foi responsável pela realização de 11 sessões em estabelecimentos 

prisionais, com o objetivo de informar e debater com os reclusos a União 

Europeia, os direitos e deveres decorrentes da cidadania da União. 

As sessões tiveram lugar nos seguintes estabelecimentos prisionais: Lisboa, 

Linhó, Sintra, Caldas da Rainha, Vale de Judeus, Alcoentre, Tires, 

Carregueira e Caxias. 

 

Biblioteca 

Visita da Biblioteca da Comissão Europeia a Lisboa 

Numa iniciativa inédita, a Biblioteca Central da Comissão Europeia deslocou-

se a Lisboa. Esta ação promoveu o serviço de empréstimo interbibliotecas 

entre as instituições envolvidas e participantes: Biblioteca Central da 

Comissão Europeia, Biblioteca Jacques Delors (na Reitoria da UL, Cidade 

Universitária), Biblioteca do Ministério dos Negócios Estrangeiros (MNE, 

Largo das Necessidades), Biblioteca Nacional de Portugal e Biblioteca da 

Assembleia da República.  

 

Auscultação pública sobre os 
pressupostos do Acordo de 

Parceria 

 
O CIEJD lançou a Auscultação pública sobre o Acordo de Parceria relativo 

aos Fundos Europeus Estruturais e de Investimento para o período 2014-

2020, através do seu portal www.eurocid.pt.  

 

O objetivo desta auscultação, promovida pela Comissão Interministerial 

para os Assuntos Europeus, foi o de divulgar os pressupostos do Acordo de 

Parceria e ouvir a Sociedade Civil sobre os seus objetivos e prioridades, 

envolvendo os cidadãos e as instituições nacionais nesta importante 

http://www.eurocid.pt/�


 
MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 
DIREÇÃO GERAL DOS ASSUNTOS EUROPEUS 

 

115 
Relatório de atividades 2013 
Direção-Geral dos Assuntos Europeus 

reflexão. A consulta decorreu no mês de julho, tendo sido desenvolvidas as 

seguintes iniciativas de divulgação: 

 

1) Newsletter geral do CIEJD (cerca de 16.000 subscritores alcançados); 

2) Newsletter Empresas e Empreendedores (cerca de 16.000 subscritores 

alcançados); 

3) Difusão Seletiva de Informação, divulgando a Auscultação junto de 

destinatários selecionados em função do seu interesse nesta matéria e da 

sua suscetibilidade em apresentar contributos (cerca de 700 de entidades 

atingidas, todas elas multiplicadoras de informação junto de outros agentes, 

universidades, centros de investigação, municípios, associações de 

empresas, atores da economia social, organismos de informação europeia 

em Portugal; 

4) Elaboração de publicações na página de Facebook do CIEJD (perto de 

3.000 pessoas direta ou indiretamente alcançadas). 

 

O procedimento decorreu de uma forma positiva e gerou um volume de 

contributos significativo. No total, foram recebidas 139 propostas.  

 

Eventos 

 

Workshop «Falando de Europa» 

Por ocasião do Ano Europeu dos Cidadãos 2013, o Media Lab desenvolveu o 

Workshop «Falando de Europa», no âmbito do qual os alunos são 

convidados a analisar temas sobre a União Europeia que estão a ser notícia 

nos meios de comunicação, ou temas apresentados no dossier temático que 

têm à sua disposição, com o objetivo de elaborarem uma 1ª página de 

jornal ou um suplemento temático escrito, ilustrado e paginado por eles. 

O Centro de Informação Europeia Jacques Delors prestou o seu apoio ao 

desenvolvimento deste projeto, identificando e disponibilizando material 

multimédia sobre a União Europeia que pudesse ser integrado no workshop. 

 

Dinamização do Workshop  para os professores nos Açores 

 

O Governo dos Açores, através da Secretaria Regional da Educação, Ciência 

e Cultura e do Gabinete do Subsecretário Regional da Presidência para as 

Relações Externas (GSRPRE), promoveu, no passado dia 26 de outubro de 

2013, em Angra do Heroísmo, o I Encontro de Clubes Europeus da Região 

Autónoma dos Açores.  
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O Encontro teve como objetivo proporcionar aos professores responsáveis 

pelos Clubes Europeus do Arquipélago um momento de reflexão sobre o 

funcionamento e financiamento da Rede. O Centro de Informação Europeia 

Jacques Delors, foi convidado a dinamizar a workshop do encontro, no 

âmbito da parceria informal estabelecida, desde há vários anos, com o 

Gabinete do Subsecretário Regional da Presidência para as Relações 

Externas, que tem permitido dinamizar, ao longo de vários anos, diversas 

ações na Região Autónoma dos Açores. Participaram no Encontro 22 

professores responsáveis dos Clubes Europeus dos Açores. 

 

Aulas Jacques Delors 

 

No âmbito da parceria CIEJD- Federação Portuguesa das Associações de 

Surdos e do Ano Europeu dos Cidadãos, o CIEJD realizou 2 aulas onde 

participaram 34 alunos do Ensino Básico 3º ciclo e outra para 18 alunos do 

Ensino secundário do 10º e 12º ano. 

 

O CIEJD reiniciou, em novembro, a sua atividade formativa nas instalações 

do próprio Centro realizando 3 Aulas Jacques Delors, 1 para professores e 

duas para alunos, nas quais estiveram presentes  67 cidadãos. 

As aulas decorreram com o auxílio de materiais pedagógicos concebidos 

pelo Centro e adequados ao nível etário e perfil dos participantes. Estas 

aulas são ministradas por Técnicos Superiores do Centro Jacques Delors - 

DGAE/MNE, com formação em assuntos europeus.    

Intranet DGAE 

 

Foi solicitada a atualização da página Intranet da DGAE no portal MNE, 

tendo o Centro revisto a estrutura e atualizado todos os conteúdos, de 

forma a disponibilizar informação útil e atual ao funcionário desta Direção 

Geral. 

Outreach Mission da ONU 

No âmbito do Carreiras Internacionais, foi solicitada ao CIEJD a colaboração 

na organização de uma OUTREACH MISSION da ONU. Uma Delegação dos 

Recursos Humanos da Organização das Nações Unidas (ONU) esteve em 

Portugal entre os dias 5 a 7 de junho de 2013, no sentido de motivar, 

esclarecer e apoiar as candidaturas de cidadãos portugueses a vagas na 

ONU. 

A missão visou contribuir para aumentar o número de portugueses que 

trabalham nas Nações Unidas, nomeadamente de funcionários das 

categorias profissionais mais elevadas, tais como D1, D2, P5 e P4, bem 

como fomentar a participação de portugueses no programa Jovens 
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Profissionais. 

O Ministério dos Negócios Estrangeiros, através do Centro de Informação 

Europeia Jacques Delors e em colaboração com Universidades, 

Organizações Profissionais e o IEFP, promoveu seis sessões de informação, 

em Lisboa, em inglês, para recém-licenciados, profissionais experientes 

nomeadamente e outros profissionais.  

Recursos Humanos 
Categorias/Carreira Nº 

 Dirigentes 1 
 Diplomatas - 
 Técnico Superior 12 
 Assistente Técnico 2 
  
Total 15 

 
AUTOAVALIAÇÃO 

 
 

O CIEJD realizou todas as atividades previstas tendo cumprido os objetivos a que se propôs e superou a meta 

quantificada no QUAR. 

Produção de conteúdos, o CIEJD cumpriu a meta a que se propôs. É um recurso importante pois serve de 

suporte à atividade de formação do Centro e estando disponibilizados esses conteúdos no seu portal, permitem o 

livre acesso de outras entidades, nomeadamente as escolas que os reconhecem como recursos pedagógicos 

credíveis. 

No que respeita o grau de execução do Plano de Comunicação, o CIEJD na qualidade de Organismo 

Intermediário da Parceria de Gestão para a comunicação da UE em Portugal, cumpriu as metas definidas com 

elevada competência e qualidade. É igualmente de salientar a atribuição do selo “Projeto EDU” pelo Ministério de 

Educação e Ciência a 7 projetos do Plano de Comunicação, reconhecendo-os como projetos de interesse 

educativo. Os resultados alcançados pelo Plano de Comunicação, cujas ações decorreram em 2013, foram muito 

positivos, tendo sido superados os resultados no que respeita à eficácia das ações, facto que o indicador 

estabelecido no QUAR não contempla. Assim, e enquadrados em quatro temáticas, realizaram-se 13 grandes 

projetos a nível nacional, mais a respetiva avaliação externa, que atingiram 2,5 milhões de pessoas. 

O CIEJD cumpriu a meta a que se propôs, tendo alcançado 47.552 utilizadores ativos. O crescimento sustentado 

deste indicador deve-se, em primeiro lugar, à qualidade e atualidade dos conteúdos de informação em linha o 

que garante a fidelização dos utilizadores e, em segundo lugar, as sinergias obtidas com os novos sítios Internet 

dedicados às oportunidades de emprego e de negócio bem como a interação com os cidadãos nas redes sociais, 

que têm contribuído para a captação de novos utilizadores. 

O CIEJD assegurou informação sobre assuntos europeus em língua portuguesa, através do Universo Internet 
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(portal, 3 sítios Internet e 2 redes sociais), tendo conseguido atingir mais de 1,5 milhões de visitas em 2013, 

superando a meta estabelecida. Embora o número de visitas ao Universo Internet possa variar por fatores 

imprevisíveis e externos, a aposta do CIEJD em sítios Internet temáticos e nas redes sociais tem garantido uma 

presença constante e de referência na Internet.  

O CIEJD cumpriu a meta de duas melhorias, a que se tinha proposto, as quais vêm na linha do contributo que 

este serviço pretende dar para a organização e gestão da Direção Geral.  

 Foi lançado um questionário (designado “Biblioteca Jacques Delors - A sua opinião conta!”) que esteve 

disponível em linha nos meses de novembro e dezembro de 2013. Foram contabilizadas 29 participações, em que 

75% são utilizadores registados da Biblioteca. A média obtida a partir do conjunto de respostas atinge uma 

avaliação de 4 numa escala de 1 a 5. A partir de 2014, o referido questionário ficará disponibilizado em linha de 

forma permanente. 

 

A avaliação de 2013 permite constatar que se realizaram muitas ações e iniciativas não previstas, fruto de grande 

flexibilidade e capacidade de resposta demonstradas pelo serviço, perante novos desafios que lhe são propostos, 

com impacto para os cidadãos, para as empresas e, internamente, para a própria Direção Geral. Saliente-se 

nesse sentido a conceção e desenvolvimento da Auscultação pública sobre os pressupostos do Acordo de 

Parceria, com resultados muito positivos; a colaboração técnica na elaboração do manual de procedimentos da 

DGAE; o trabalho realizado para o Ano Europeu dos Cidadãos, nas suas várias vertentes de conteúdos, dando 

resposta célere à entidade coordenadora; a realização de ações de formação em 11 estabelecimentos prisionais, 

no âmbito do Ano Europeu dos Cidadãos, com o objetivo de informar e debater com os reclusos a UE, os direitos 

e deveres decorrentes da cidadania europeia; no quadro do projeto Carreiras Internacionais, os resultados 

alcançados no que respeita ao aumento substancial (x 4) do número de candidatos aos concursos para o 

funcionalismo europeu (EPSO), a extensão da oferta a outras organizações internacionais (NATO e OCDE), bem 

como a contribuição para a publicação, em 2013, de legislação atualizada: regulamentação do procedimento 

concursal dos trabalhadores recrutados para exercer funções nos serviços periféricos externos do Ministério; 

estabelecimento do regime jurídico-laboral e aprovação das novas tabelas remuneratórias destes trabalhadores 

(incluindo os trabalhadores das Residências oficiais do Estado). 

 

Com vista a motivar, esclarecer e ajudar na candidatura às várias entidades internacionais das NU, especialmente 

para Países de expressão de língua portuguesa ou para Países da América do Sul, foi organizado um Outreach 

Mission, em Lisboa, de uma Delegação do Secretariado-Geral da ONU e da organização United Nations Population 

Fund (UNFPA). Foram realizadas várias sessões de informação junto de Universidades, do Instituto de Emprego e 

Formação Profissional, das ONG e dos Ministérios. A participação nestas sessões foi sempre elevada, dado o 

interesse dos participantes em carreiras internacionais. 
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Comissão Interministerial de Limites e Bacias Hidrográficas Luso - 
Espanholas (CILBH) 

 
Ficha Resumo Atividades/Ações/Recursos 

Unidade Orgânica: Comissão Interministerial de Limites e Bacias Hidrográficas  
                                                          Luso - Espanholas  

 Responsável: Embaixador José Caetano da Costa Pereira 

Atribuições/Missão: 
- Acompanhar e propor soluções relativas às matérias abrangidas pelas convenções internacionais celebradas 

entre Portugal e Espanha nos domínios fronteiriços e do aproveitamento das águas das bacias hidrográficas 

luso-espanholas; 

- Preparar as reuniões ministeriais e plenárias que têm lugar no âmbito das respetivas delegações; 

- Assegurar o acesso público à informação disponível; 

- Zelar pelo cumprimento do Tratado de Limites de 1864 e do Convénio de Limites de 1926; 

-Definir orientações estratégicos no domínio da Convenção sobre Cooperação para a Proteção e o  

Aproveitamento Sustentável das Águas das Bacias Hidrográficas Luso - Espanholas; 

- Promover o desenvolvimento de estudos conjuntos com Espanha e a aplicação de uma gestão integrada dos 

recursos hídricos assente numa lógica de bacia hidrográfica.    

 
 

 
ATIVIDADES 

DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2013 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

         Atas de 

Reconhecimento  

  de Fronteira 

 

X 

 
Cumprido  
 
Em 2013, como tem sucedido desde 2006, todos os Municípios 

fronteiriços (37 portugueses e 93 espanhóis) fizeram o 

reconhecimento da fronteira e elaboraram as Atas previstas no 

artigo 25.º do Tratado de Limites de 1864 e do artigo 14.º do 

Convénio de Limites de 1926. Recorde-se que, até 2006, uma 

grande parte dos Municípios não cumpria a obrigação legal de, em 

conjunto com os vizinhos espanhóis, confirmar em Atas o 

reconhecimento da fronteira e verificar que os marcos principais 

fronteiriços existiam e estavam no seu posicionamento correto.  

Continuou a ser feito um esforço de eficácia significativo para que 

os referidos Tratados de delimitação fossem cumpridos e fosse 

aceite que uma fronteira aberta não é uma fronteira inexistente. 

Para esse cumprimento, contribuíram os pedidos insistentes aos 

Municípios, com o envio de modelos de Atas, a título 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTAS 
PLANO 
2013 

 
PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

exemplificativo, quando necessário. Considerou-se assim útil 

desenvolver algumas ações de sensibilização junto dos Municípios, 

referindo-lhes a necessidade de se manter os marcos na sua 

correta posição por corresponder aos limites administrativos, não 

obstante Portugal e Espanha serem parte integrante da União 

Europeia. 

 

Preparação das 
respostas aos 

pedidos de parecer e 
esclarecimento da 

Assembleia da 
República e de 

outras entidades 

X 

 
Cumprido  
 
No ano de 2013, foi implementada uma maior eficiência nos 

trabalhos desenvolvidos no âmbito da aplicação e divulgação da 

Convenção de Albufeira, nomeadamente no que concerne à análise 

da informação e ao sentido crítico, com base numa experiência 

reconhecida e em conhecimentos especializados, tendo por 

objetivo a preparação adequada e oportuna das respostas aos 

pedidos de parecer e esclarecimento da Assembleia da República e 

de outras entidades, bem como a elaboração de contributos 

pertinentes para resposta atempada a solicitações de preparação 

de reuniões e encontros quer no plano nacional quer no quadro 

das relações luso - espanholas em matéria de gestão partilhada 

das bacias hidrográficas internacionais. 

 

Recursos  Humanos 
 Categoria/Carreira Nº 

Dirigentes - 
Diplomatas - 
Técnico Superior 1 
Assistente Técnico 1 

  
Total 2 
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5-Avaliação do Sistema de Controlo Interno 

 
Em 2013, a DGAE deu continuidade ao sistema de controlo interno implementado em 

anos anteriores, com a realização de reuniões semanais englobando dirigentes 

superiores e intermédios. Por outro lado, é prática já sedimentada na Direção-Geral a 

existência de contactos frequentes e regulares com os dirigentes das unidades 

orgânicas e os seus superiores hierárquicos que, correspondendo à institucionalização 

de um sistema de controlo interno, responde às exigências de aferição da qualidade 

do trabalho efetuado na DGAE, embora se trate de uma área em permanente 

melhoria e aprofundamento.  

 

Anexo A do Documento Técnico n.º 1 de 2010, 6

 
 

Questões 
Aplicado 

Fundamentação     
1 – Ambiente de controlo 

1.1 Estão claramente definidas as especificações 

técnicas do sistema de controlo interno? 
   No Ministério dos Negócios Estrangeiros, as 

funções de controlo interno, de verificação da 

legalidade, regularidade e boa gestão são 

desempenhadas pela Inspeção Diplomática e 

Consular e pela Secretaria-Geral.  

 Por esse motivo, não dispõe a DGAE de uma 

equipa de controlo e auditoria. 

1.2 É efetuada internamente uma verificação 

efetiva sobre a legalidade, regularidade e boa 

gestão? 

   

1.3 Os elementos da equipa de controlo e 

auditoria possuem a habilitação necessária 

para o exercício da função? 

   

1.4 Estão claramente definidos valores éticos e 

de integridade que regem o serviço (ex. 

códigos de ética e de conduta, carta do 

utente, princípios de bom governo)? 

   

Os funcionários diplomáticos estão sujeitos à 

legislação que regula o segredo de Estado e 

têm o dever de sigilo quanto aos factos, 

documentos, decisões e opiniões de que 

tenham conhecimento em virtude do 

exercício das suas funções (DL nº 40-A/1998, 

art. 52 nº2). 

                                                 
6 Quadro que é cópia do ANEXO  A  do  “Conteúdo do Relatório  de Auto/Avaliação/Relatório de Atividades 
apresentado no documento técnico nº1/2010”Avaliação dos Serviços-Linhas de Orientação Gerais” de 4 de 
março de 2010 dimanado do GT CCAS-Rede GPEARI. 
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Os restantes funcionários regem-se pelo 

Código de Conduta aplicável aos funcionários 

públicos.  

Com exceção feita a dois organismos: o 

Centro de Informação Europeia Jacques 

Delors (CIEJD) e o Centro Nacional SOLVIT a 

DGAE não interage normalmente com 

utilizadores externos (cidadãos, empresas ou 

sociedade civil.  

1.5 Existe uma política de formação do pessoal 

que garanta a adequação do mesmo às 

funções e complexidade das tarefas? 

   

No Ministério dos Negócios Estrangeiros, a 

formação dos funcionários é da competência 

da do Instituto Diplomático (IDI). 

Sobre temas específicos da União Europeia a 

DGAE promove periodicamente ações de 

reflexão internas. Em 2013 foram realizadas 

duas ações subordinadas aos temas: 

”Evolução da EU e a relação de Portugal com 

EU”, “Futuro da Europa”. 

1.6 Estão claramente definidos e estabelecidos 

contactos regulares entre a direção e os 

dirigentes das unidades orgânicas? 
  

  

A DGAE promoveu, ao longo do ano 2013 

contatos regulares entre a direção e os 

dirigentes intermédios, envolvidos na 

preparação de documentos técnicos ou 

reuniões, e ainda através de reuniões 

semanais de coordenação.  

Todos os documentos dirigidos aos 

utilizadores internos da DGAE – mormente 

Gabinetes ou outras Direções-gerais – foram 

avalizados, antes do seu envio, por um dos 

dirigentes superiores. 

1.7 O serviço foi objeto de ações de auditoria e 

controlo externo?   
  

 A DGAE foi objeto de ações de controlo 

externo ao abrigo do Protocolo celebrado 

entre o ISCTE - IUL e a Secretaria- Geral do 

Ministério dos Negócios Estrangeiros para 

acompanhamento de questões relativas à 

implementação do SIADAP. 

2 – Estrutura organizacional 

2.1 A estrutura organizacional estabelecida 

obedece às regras definidas legalmente? 
   

Lei orgânica-Decreto-Lei nº 121/2011, de 29 

de dezembro, pela Portaria n.º 32/2012, de 

31 de janeiro, e pelos Despachos nºs 
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3748/2012 e 13461/2012, respetivamente de 

14 de março e 18 de outubro de 2012. 

2.2 Qual a percentagem de colaboradores do 

serviço avaliados de acordo com o SIADAP 2 e 

3? 

   

A DGAE concluiu no dia 30 de março de 2014 

o processo de monitorização dos seus 

trabalhadores (as), de acordo com o disposto 

na Lei nº 66-B/2007, de 28 de dezembro, 

alterada e republicada pela Lei nº 66-A/2012, 

de 31 de dezembro. 

2.3 Qual a percentagem de colaboradores do 

serviço que frequentaram pelo menos uma 

ação de formação?  

  

64% 

 Foi possível à DGAE integrar, em 2013, um 

terço dos trabalhadores da DGAE em ações 

de formação.  

 3-Atividades e procedimentos de controlo administrativo implementados no serviço 

3.1 Existem manuais de procedimentos internos?    

A DGAE dispõe de: 

-“Manual de Procedimentos Internos”; 

-“ Guia de procedimentos para elaboração de 

peças processuais nos processos de reenvio 

prejudicial”. 

O CIEJD dispõe de vários manuais, os quais 

são objeto de atualização e revisão sempre 

que se revele necessário. 

3.2 A competência para autorização da despesa 

está claramente definida e formalizada? 
   

A autorização das despesas compete ao DGA, 

nos termos da alínea d) do nº1 do Artº 11º 

do Decreto-Regulamentar nº 10/2012, de 19 

de janeiro. 

3.3 É elaborado anualmente um plano de compras?    

No Ministério dos Negócios Estrangeiros estas 

funções são desempenhadas pela Secretaria-

Geral e pelo Departamento Geral de 

Administração do Ministério. A DGAE 

comunica anualmente ao DGA as suas 

necessidades anuais de compras. 

3.4 Está implementado um sistema de rotação de 

funções entre trabalhadores? 
   

 A complexidade técnica dos dossiers tratados 

pela DGAE não aconselha uma política 

sistemática de rotação de funções entre 

trabalhadores. Contudo, e sempre que se 

verificam saídas de trabalhadores no âmbito 

da mobilidade interministerial ou de 

reafectação interna de colaboradores há lugar 

a processos de reatribuição e, mais 

frequentemente, de acumulação de funções. 
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No respeitante aos assistentes técnicos, o seu 

reduzido número faz com que, na prática, 

sejam polivalentes dentro dos respetivos 

Serviços 

 

3.5 As responsabilidades funcionais pelas diferentes 

tarefas, conferências e controlos estão 

claramente definidas e formalizadas? 
  

  

As responsabilidades funcionais pelas 

diferentes tarefas encontram-se claramente 

definidas na legislação aplicável à DGAE e 

nos organigramas das diferentes Direções de 

Serviço. 

  

3.6 Há descrição dos fluxos dos processos, centros 

de responsabilidade por cada etapa e dos 

padrões de qualidade mínimos? 

   

A DGAE segue vários procedimentos e dispõe 

de vários documentos de enquadramento da 

sua atividade nos quais se definem de foram 

clara, os passos relativos a diferentes fluxos 

de processos. 

Estão nesta situação os processos relativos a: 

a)-preparação do Conselho Europeu em 

colaboração com a DGPE; 

b)-preparação do Conselho de Assuntos 

Gerais/Conselho dos Negócios Estrangeiros, 

em conjunto com a DGPE; 

c)-preparação das pastas na área das 

relações bilaterais; 

d)-preparação das fichas a serem inseridas 

nas pastas das reuniões do Conselho Europeu 

e do Conselho e ainda para encontros 

bilaterais; 

e)-acompanhamento das matérias seguidas 

pelo Parlamento Europeu; 

f)-guia de convocação da Comissão 

Interministerial para os Assuntos Europeus; 

g)-fichas de acompanhamento das 

negociações de adesão. 

3.7 Os circuitos dos documentos estão claramente 

definidos de forma a evitar redundâncias?   
  

A DGAE e a DGPE estabeleceram 

procedimentos conjuntos, em áreas de 

atividade comuns às duas Direções Gerais, 

com vista a evitar a redundâncias de 

processos e documentos. Essas orientações, 
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são igualmente aplicáveis, mutatis mutandi, 

na elaboração de outros documentos técnicos 

e pastas destinadas a entidades 

governamentais sempre que haja que 

produzir contributos em áreas de atribuição 

de competências potencialmente 

sobreponíveis com outros departamentos. 

3.8 Existe um plano de gestão de riscos de 

corrupção e infrações conexas? 
   

As receitas e despesas da DGAE são 

centralizadas no Departamento Geral de 

Administração, conforme dispõe o nº 2 do 

artigo 10º do Decreto Regulamentar nº 

10/2012, de 19 de janeiro. As receitas 

consignadas ao CIEJD, são depositadas em 

contas centralizadas no IGCP. 

Além do que antecede, a Direção Geral revê-

se no Plano de Prevenção de Riscos de 

Corrupção e Infrações Conexas, elaborado 

pela Secretaria- Geral do Ministério dos 

Negócios Estrangeiros. 

3.9 O plano de gestão de riscos de corrupção e 

infrações conexas é executado e monitorizado? 
   

4 – Fiabilidade dos sistemas de informação 

4.1 Existem aplicações informáticas de suporte ao 

processamento de dados, nomeadamente, nas 

áreas de contabilidade, gestão documental e 

tesouraria? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

No Ministério dos Negócios Estrangeiros, as 

questões relativas aos sistemas de 

informação são tratadas, de acordo com os 

artigos 2º da Portaria nº 33/2012, de 31 de 

janeiro, pela Direção de Serviços de Cifra e 

Informática, unidade integrada na Secretaria 

-Geral do Ministério dos Negócios 

Estrangeiros.  

Contudo, uma vez que a rede do CIEJD ainda 

não se encontra integrada na rede do 

Ministério, são a seguir assinaladas as 

particularidades do Centro neste domínio. 

Seguem-se as fundamentações relativamente 

a cada um dos itens: 

4.1. Existe uma aplicação de gestão 

documental (IXIS) e outra para faturação da 

Eurolivraria. 

4.2. Não existe cruzamento de informação 

entre estas duas aplicações pelo facto de o 4.2 As diferentes aplicações estão integradas    
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permitindo o cruzamento de informação? âmbito de cada uma das aplicações ser muito 

restrito. 

4.3. Sim, são também salvaguardados por 

SLA (Acordo de Nível de Serviços) com a 

empresa de informática fornecedora de 

serviços ao C IEJD os níveis de 

disponibilidade das aplicações. A maioria das 

estatísticas dos sistemas também 

disponibiliza dados em tempo real. 

4.4. Sim, existe uma intranet onde se 

registam as atividades do CIEJD que suporta 

a tomada de decisão da organização através 

de estatísticas por cidadão abrangidos, 

materiais ou nº de ações em tempo real. 

Existem também estatísticas de conteúdos 

produzidos e acessos ao universo Internet em 

tempo real. 

4.5 Sim, o acesso aos sistemas está 

bloqueado por credenciais de acesso e, na 

maioria dos casos, também por firewall 

através da empresa fornecedora de serviços. 

4.6 Sim, existem backups das pastas de rede 

utilizadas no CIEJD (pasta pessoal e comum).   

4.7 Sim, o CIEJD tem um contrato com a 

empresa fornecedora de serviços de rede que 

garante a segurança da rede do CIEJD. 

 

 

4.3 Encontra-se instituído um mecanismo que 

garanta a fiabilidade, oportunidade e utilidade 

dos outputs dos sistemas? 

   

4.4 A informação extraída dos sistemas de 

informação é utilizada nos processos de 

decisão? 

   

4.5 Estão instituídos requisitos de segurança para o 

acesso de terceiros a informação ou ativos do 

serviço? 

   

4.6 A informação dos computadores de rede está 

devidamente salvaguardada (existência de 

backups)?  

   

4.7 A segurança na troca de informações e 

software está garantida?  
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6- Comparação do desempenho: benchmarking nacional e internacional7

 
 

Não existem padrões nacionais de comparação para o trabalho efetuado pelas 

Direções de Serviço da DGAE que constituem a estrutura orgânica nuclear da 

Direção- Geral, uma vez que apenas os restantes serviços do Ministério que exercem 

funções de preparação e execução da política externa nacional e de coordenação de 

intervenções em matéria de relações externas desenvolvem ações de idêntica 

natureza. Neste âmbito, cabe especificamente à DGAE a condução e coordenação da 

participação portuguesa no processo de construção europeia.  

 
Pelos motivos aduzidos, torna-se difícil produzir uma análise comparativa do trabalho 

efetuado pela DGAE através do recurso a comparações com serviços idênticos 

nacionais e estrangeiros. 

 
Ao nível dos três8

  

 indicadores transversais definidos pelo Ministério dos Negócios 

Estrangeiros-“ Nível de satisfação dos Utilizadores”, “Taxa de execução do plano de 

formação aprovado” e “ Nível de satisfação dos colaboradores”- e numa análise 

comparativa com outros dois organismos tutelados pelo MNE, DGPE e DGACCP, é 

possível concluir que, na generalidade, e para os mesmos indicadores, em todos 

estes organismos, em 2013 forma cumpridas as metas definidas. 

Nível de Satisfação dos 
Utilizadores 

Inquérito de 
Satisfação dos 
Colaboradores 

Taxa execução do 
Plano de Formação  

DGAE 4,43 3,94 100% 

DGPE 4,56 4,05 100% 

DGACCP 4,42 4,13 100% 

 
 
Quanto ao benchmarking internacional, e no que se refere especificamente ao Centro 

SOLVIT Portugal, integrado na Direção de Serviços de Assuntos Jurídicos, a Comissão 

Europeia efetua anualmente uma apreciação dos Centros SOLVIT sedeados nos 

Estados-membros por aí, existirem, de facto, parâmetros de comparabilidade. 

                                                 
7  
8 Não foi possível obter indicadores de benchmarking para a “Taxa de execução de iniciativas previstas com 
impacto no controle da despesa. 
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De acordo com a informação preliminar já circulada o Centro SOLVIT português foi 

avaliado pela Comissão como um dos mais eficazes dos 31 centros SOLVIT do Espaço 

Económico Europeu (EEE) e manteve a classificação de EXCELENTE.   
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7.- Ações ou Projetos não Executados ou com Resultados Insuficientes  

 

A DGAE cumpriu globalmente os objetivos que se propunha atingir em 2013 

repetindo o nível de desempenho registado em 2012. 

Não ficaram por cumprir quaisquer das funções ou objetivos que a Direção-geral se 

tinha proposto efetuar no início de 2013, apesar da especificidade do funcionamento 

desta Direção-Geral, muito dependente de calendários e solicitações externas, 

obrigando a frequentes reprogramações de tarefas. 

Numa análise dos pontos fortes, pode concluir-se que se mantém o entendimento de 

que o cumprimento das tarefas planeadas, bem como a resposta às solicitações das 

entidades externas à Direção-Geral depende em grande parte do elevado sentido de 

responsabilidade e compromisso com o serviço das (os) trabalhadoras (es) e 

dirigentes, e da sua motivação. A maioria das tarefas é desenvolvida num contexto 

de grande de pressão do tempo de execução face aos prazos de resposta 

superiormente definidos. 

O elevado espírito de equipa, a disponibilidade, a autonomia, o sentido crítico e 

iniciativa continuam a ser pontos fortes a assinalar. 

 

Quanto aos pontos fracos, podemos referir o volume de trabalho acrescido e muitas 

vezes extemporaneamente solicitado, com a necessidade de garantir resposta a 

solicitações em prazos muito curtos e dificilmente controláveis pelas unidades 

orgânicas é, sem sombra de dúvida, um constrangimento que muito dificulta o bom 

cumprimento do planeado. 
 

A não disponibilização dos meios informáticos adequados às tarefas a realizar, é um 

dos pontos fracos a assinalar em 2013. Tratando-se de uma área que cabe à 

Secretaria- Geral assegurar, a margem de autonomia da Direção-Geral é bastante 

reduzida. Todavia, tem sido inúmeras as solicitações junto da Secretaria-Geral para 

alteração da atual situação. 
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8.-Desenvolvimento de Medidas para um Reforço Positivo do Desempenho em 

20149

Quadro – Ações de melhoria a implementar em 2014 

 

 
Objetivos Caracterização dos objetivos 

Cl
ie

nt
es

 

• Consolidar o 
exercício das 
funções de 
coordenação 

Na sequência das medidas introduzidas em 2013 procurar-se-á em 2014 
melhorar a articulação com os restantes serviços do Ministério, Administração 
Central do Estado e Regiões Autónomas. 

• Melhorar a 
articulação com os 
serviços externos 

De forma a garantir a receção e envio atempado de informação, torna-se 
necessário   concertar  agendas com os serviços externos, com os gabinetes dos 
membros de Governo da tutela e com os ministérios setoriais. Aumentar o nível 
de satisfação dos clientes e outras partes interessadas. 

• Melhorar a 
disponibilização da 
informação aos 
cidadãos 

Face à exponencial procura de informação dos cidadãos e das empresas 
verificada em 2013, sobre os principais temas da agenda europeia, torna-se 
necessário melhorar os meios de divulgação da informação através do universo 
Internet do CIEJD, bem como avaliar e (re)ajustar  os sistemas de informação e 
comunicação internos e externos .  

Ap
re

nd
iz

ag
em

 e
 

cr
es

ci
m

en
to

 • Desenvolver 
competências 
profissionais 

A aprovação pelos serviços competentes da Secretaria -Geral do plano de 
formação da DGAE , oportunamente remetido ao IDI e que visa particularmente 
a melhoria das competências atuais em diversos domínios.  

• Aumentar a 
produtividade dos 
Recursos Humanos 

Melhorar as condições de trabalho, no que se refere especificamente à 
disponibilização de novas ferramentas informáticas, adaptadas às necessidades 
atuais da DGAE. 

Pr
oc

es
so

s 

• Otimizar os 
mecanismos de 
articulação com a SG 

Criação de mecanismos de comunicação mais eficazes entre a DGAE e a SG, nas 
atividades de suporte à gestão de recursos humanos, financeiros e patrimoniais. 
A desmaterialização de diversos processos iniciada em 2012 prosseguirá em 
2014. 

• Melhorar os 
mecanismos de 
comunicação 

Avaliar e (re)criar mecanismos de participação e de partilha de conhecimentos e 
experiência por forma a aumentar os níveis de participação de todos os 
trabalhadores (as). 

• Reforçar as boas 
práticas de 
tratamento da 
informação 

Desenvolvimento de novos procedimentos internos, na área das 
telecomunicações da DGAE, tendo em vista uma utilização mais eficaz do gestor 
documental SMARTDoc´s, com vista à redução do papel, e maior celeridade na 
disponibilização, tratamento e circulação da informação. 

Elaboração de Manuais de Procedimentos em áreas específicas da DGAE. 

Redefinição da estrutura de Arquivo da DGAE iniciada em 2012.  

Q
ue

st
õe

s 
 

Fi
na

nc
ei

ra
s Otimizar a utilização dos 

recursos financeiros 
Consolidação das medidas iniciadas em 2012 tendo em vista a redução das 
despesas de funcionamento corrente da DGAE. 

 

                                                 
(9) Alínea d) do Artigo 15.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro de 2007: “As medidas que devem ser 
tomadas para um reforço positivo do desempenho, evidenciando as condicionantes que afetem os resultados a 
atingir” e ANEXO 2. Conteúdo do Relatório de Autoavaliação/Relatório de Atividades: “Os serviços devem 
apresentar as medidas que tencionam implementar, tendo em vista uma melhoria sustentada do desempenho, 
nomeadamente, através de Planos de Ações de Melhoria.”  
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Como ficou expresso no presente relatório, um aspeto importante, que continuará a 

receber particular atenção dos dirigentes superiores da Direção-geral em 2014, é o 

da correta articulação com os diversos serviços do Ministério dos Negócios 

Estrangeiros e com os Gabinetes dos membros do Governo, enquanto principais 

destinatários do trabalho aqui produzido. 

 
A exemplo do ocorrido em 2013, a Direção-geral irá envidar todos os esforços no 

sentido da melhoria da gestão dos seus recursos humanos, financeiros e 

patrimoniais, em articulação com os Serviços da Secretaria-Geral, criando novos 

mecanismos de comunicação e melhorando os já existentes. 

A melhoria dos procedimentos internos de informação e comunicação, tendo em vista 

uma maior celeridade na disponibilização, tratamento e circulação da informação, 

continuará a ser uma prioridade da DGAE em 2014, tendo sempre como objetivo 

último a desmaterialização de procedimentos e processos. 

 

Por último, e dentro dos constrangimentos orçamentais impostos à DGAE, será dada 

particular atenção à melhoria das condições de trabalho, indo ao encontro das 

diversas propostas suscitadas pelos colaboradores da DGAE, em resposta ao 

questionário de satisfação disponibilizado pela Direção. 
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10-Avaliação Global 
 

A Direção-Geral dos Assuntos Europeus (DGAE) atingiu todos os objetivos a que se 

propôs em 2013 e superou mesmo um número importante destes. É de assinalar que 

foram superados objetivos de Eficácia, Eficiência e Qualidade.  

Num total de dezanove (19) indicadores, foi registada uma superação em quinze 

(15), com particular destaque para os indicadores de eficiência, onde se verificou a 

superação dos sete (7) indicadores definidos. 

Nesse âmbito importa salientar os resultados obtidos pelo centro SOLVIT-Portugal, 

que a exemplo dos anos anteriores manteve em 2013 o desempenho de excelência já 

antes reconhecido, tendo obtido um dos melhores resultados, de acordo com a 

avaliação externa da Comissão aos 31 Centros SOLVIT existentes.  

Os resultados obtidos em termos de eficácia são patentes na taxa de participação nas 

reuniões relevantes, bem como no indicador que reflete o nº de visitas ao universo 

internet do CIED, que em 2013 conseguiu ultrapassar mais de 1,5 milhões de 

visitantes. 

Assinala-se igualmente que a percentagem de atas de reconhecimento de fronteira 

recebidas em 2013 atingiu os 100%. 

Dos objetivos de qualidade que visam a melhoria dos serviços prestados e o reforço 

da capacitação técnica dos colaboradores da DGAE, importa salientar a pontuação 

obtida por esta Direção- Geral no questionário de satisfação dos utilizadores 

institucionais (4,4 num intervalo entre 1 e 5). 

Importa referir ainda que, para além das atividades atrás explicitadas, a DGAE 

desenvolveu ao longo de 2013 diversas outras atividades de caráter horizontal que 

igualmente merecem menção, seja pelas responsabilidades que lhes estão 

associadas, seja pela afetação significativa de recursos humanos na sua 

concretização. 
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Destaca-se a coordenação do exercício visando a elaboração do relatório “Portugal na 

União Europeia” que, por força do disposto no n.º 3 do art. 5.º da Lei 43/2006, de 25 

de agosto,10

Trata-se de um relato circunstanciado dos desenvolvimentos registados em 2013 no 

processo de integração europeia e do papel desempenhado pelo nosso País neste 

contexto, cuja realização é da responsabilidade desta Direção -Geral desde 1987, e 

que aqui se dá por inteiramente reproduzido. 

 o Governo remete anualmente à Assembleia da República.  

 

10.1- Menção proposta pelo dirigente máximo do serviço como resultado da 

autoavaliação, de acordo com o nº1 do artigo 18º da Lei nº 66-B/2007, de 28 de 

dezembro  

 

O Diretor-Geral dos Assuntos Europeus propõe para 2013 a atribuição da menção de 

“Excelente” para a Direção-Geral, inteiramente justificada pela quantidade e 

qualidade do trabalho efetuado, como bem ficou demonstrado no presente Relatório 

e na matriz de apuramento dos resultados do QUAR que situam o desempenho da 

DGAE com uma avaliação final de 4,411, e com uma taxa de realização final de 

110,49%,  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
10 E desde 1987 por força sucessivamente do art.º 6.º da Lei 28/87, de 29 de junho; do art.º 6.º da Lei 111/88, 
de 15 de dezembro; do n.º 3 do art.º 2.º da Lei 20/94, de 15 de junho. 
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Anexo I-Estrutura Orgânica da DGAE vigente em 2013 

 

Nos termos do disposto no Decreto-Regulamentar n.º 12/2012, de 19 de janeiro, na 

Portaria n.º 32/2012, de 31 de janeiro, e nos Despachos n.ºs 3748/2012 e 

n.º13561/2012, respetivamente de 14 de março e 18 de outubro, foram definidas as 

seguintes unidades orgânicas nucleares. 
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A DGAE dispõe ainda de quinze unidades orgânicas flexíveis integradas nas Direções 

de Serviço, referidas no organograma atrás apresentado, como segue: 

 

Direções de Serviço Divisões 

INS – Assuntos Institucionais  
             

Assuntos Institucionais 
Coordenação e Acompanhamento de 
Questões Transversais 

BLT -Relações Bilaterais  Relações Bilaterais  

 

SPS – Políticas Internas e Setoriais  Politicas Setoriais 

 Mercado Interno 

  Agricultura e Pescas 

JAI – Justiça e Assuntos Internos  Segurança e Justiça 

JUR – Assuntos Jurídicos  Assuntos Jurídicos  

 Acompanhamento da Aplicação do 
Direito da UE. 

QEF- Questões Económicas e Financeiras  Política de Coesão Económica, Social e 
Territorial 

 Política Económica e Financeira 

REA–Relações Externas Europeias e 
Alargamento 

 Relações da UE com Ásia, Oceânia, 
África, América Latina e Caraíbas. 

 Relações da UE com os Países da 
Vizinhança a Sul e Leste, Balcânicos e 
Médio Oriente. 

 Alargamento e de Relações da EU no 
quadro EEE, com os países EFTA e 
com a América do Norte. 

PCC- Política Comercial Comum Política Comercial 
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ANEXO II- Caracterização socioprofissional da DGAE em 2013. 

I-Introdução 
 
 

De acordo com o estipulado no Decreto-

Lei nº 190/96, de 9 de outubro, os 

serviços da administração pública central 

que, no termo de cada ano civil, tenham 

um mínimo de 50 trabalhadores ao seu 

serviço, devem elaborar anualmente o 

seu balanço social com referência a 31 

de dezembro do ano anterior. 

 

No caso específico da DGAE, o Decreto 

Regulamentar nº 10/2012, de 19 de 

janeiro, centralizou as funções de gestão 

de recursos humanos no Departamento 

Geral de Administração da Secretaria -

Geral do Ministério dos Negócios 

Estrangeiros 

 

Cabe assim ao DGA assegurar a gestão 

dos recursos humanos do Ministério, 

bem como a elaboração do Balanço 

Social integrado de todo o MNE, no 

cumprimento das disposições legais em 

vigor. 

 

Todavia, entendeu-se como conveniente 

incluir no Relatório de Atividades da 

DGAE, uma bateria de indicadores para 

caracterização socioprofissional desta 

Direção-Geral em 2013. 
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II- Painel de indicadores de gestão 

 

Rácios-2013 Fórmula Indicador 

Taxa de Feminização Total dos efetivos do sexo feminino/Total de 

efetivos*100 
69,1% 

Taxa de Masculinização Total dos efetivos do sexo masculino/Total de  

Efetivos*100 
30,9% 

Índice de tecnicidade 

(sentido lato) 

Dirigentes+ Diplomatas+ Técnicos 

Superiores/Total de  

Efetivos*100 

74% 

Índice de tecnicidade 

(sentido restrito) 

Diplomatas +Técnicos Superiores/Total de  

Efetivos*100 
52% 

Taxa de formação 

superior 

Total de efetivos com Doutoramento+Mestrado 

+Licenciatura+ Bacharelato/Total efetivos*100 77,2% 

Taxa de escolaridade 

=11-12 anos 

Total de efetivos com escolaridade =11-12 anos  

Total efetivos*100  
17,1% 

Taxa de escolaridade =9 

anos 

Total de efetivos com escolaridade =9 anos / 

Total efetivos*100  
3,3% 

Taxa de escolaridade <=6 

anos 

Total de efetivos com escolaridade <=6 anos / 

Total efetivos*100  
2,4% 

Taxa emprego jovem Nº de trabalhadores com idade até 25 anos/Total  

de efetivos*100 
0,8% 

 Fonte: Apoio à Direção 

 

Perfil tipo do(a) trabalhador(a) da DGAE-2013. 

 

Género Funções Exercidas Habilitação 
Média 

Idade 

Modalidade  

vinculação 

Mulher Técnica Superior Licenciatura 50-54 
CT em funções públicas 

por tempo 

indeterminado 
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III- Recursos Humanos 

1. Evolução dos efetivos nos últimos 3 anos 

A DGAE contava em 31 de dezembro de 2013, com um total de 123 efetivos. Comparando com 

os últimos 3 anos verificamos a seguinte evolução: 

 

Efetivos 2011 2012 

Taxa de  

Crescimento  -

2012/2011 

2013 

Taxa de 

Crescim.-

2013/2012 

Taxa de Crescim.-

2013/2011 

Nº de efetivos 122 127 (+4%) 123 (-3,1%) (+0,8%) 

Fonte: Apoio à Direção 

 

Em termos globais e em comparação 

com o ano anterior, verificou-se um 

decréscimo de 3,1% no número de 

efetivos. Se compararmos o nº final de 

trabalhadores em 2013 com o existente 

em 2011, apesar de se verificar um 

ligeiro crescimento este não é muito 

significativo (inferior a 1%). Não foram 

considerados as (os) trabalhadoras (es) 

que em 31/12/2012 se encontravam fora 

da DGAE, nomeadamente por exercerem 

funções noutros organismos da 

Administração pública, Organismos 

Internacionais, Gabinetes Ministeriais e 

outros. 

2. Trabalhadores por unidade orgânica 

As (os) trabalhadoras (es) em efetividade de funções na DGAE, no final de 2013 

encontram-se assim distribuídos: 

Unidade 

Orgânica 

Dirigentes 
Técn. 
Superior Diplomata Assist. 

Técnico 
Assist. 

Operacio. 
TOTAL 

T. Sup Diplomatas 

DIR 2 1 3 2 8 4 20 

BLT - 2 2 2 1 - 7 

INS - 3 1 2 1 - 7 

JUR 3 - 6 - 4 - 13 

REA 4 - 6 1 2 - 13 

QEF 3 - 4 - 3 - 10 

SPS 3 1 9 2 2 - 17 

JAI 2 - 1 4 2 - 9 

PCC 2 - 5 1 2 - 10 

CIEJD 1 - 12 - 2  15 

CILBH   1  1  2 

TOTAL: 20 7 50 14 28 4 123 

 Fonte: Apoio à Direção 
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3-Trabalhadores por grupo/cargo /carreira 

 

Por grupos de pessoal temos a seguinte distribuição: 

 

Grupo/cargo/carreira N.º % 

Dirigente Superior (c. diplomática)  1 O,8 

Dirigente Superior (Regime geral)  2 1,6 

Dirigente Intermédio (c. diplomática)  6 4,9 

Dirigente Intermédio (Regime geral) 18 14,6 

Diplomatas 14 11,4 

Técnicos Superiores 50 40,7 

Assistentes Técnicos  28 22,7 

Assistentes Operacionais  4 3,3 

TOTAL 123 100 

    Fonte: Apoio à Direção 

 

Os cargos dirigentes, num total de 27, 

englobam 3 cargos de direção superior, 

e 24 de direção intermédia.  

Em relação à distribuição dos efetivos 

por cargos/carreiras, e tal como se tem 

vindo a constatar em anteriores 

relatórios, os técnicos superiores e os 

assistentes técnicos continuam a ser os 

grupos mais representativos com 40,7% 

e 22,7% respetivamente do total de 

efetivos em funções na DGAE no final de 

2013. 

A carreira menos representada é a dos 

assistentes operacionais contando com 

apenas 4 trabalhadoras (es). 

Os números atrás referidos indicam um 

índice de tecnicidade em sentido lato 

(incluindo dirigentes e diplomatas), da 

ordem dos 74%.11.Em sentido restrito 

este índice passa para os 52,%12

                                                 
11 Índice de tecnicidade (sentido lato) = (dirigentes+ 
técnicos superiores+ diplomatas)*100/total de recursos 
humanos 

. Estes 

índices mantêm uma tendência 

crescente, devido essencialmente ao 

acréscimo do número de efetivos da 

carreira técnica superior e diplomática. 

Estes índices permitem deduzir “grosso 

modo” que mais de metade dos efetivos 

da DGAE executa funções consideradas 

como de “conceção” e cerca de ¼ 

funções de execução (assistentes 

técnicos e operacionais). 

12 Índice de tecnicidade (sentido restrito) = (técnicos 
superiores+diplomatas)*100/total de recursos humanos. 
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4.- Por estrutura jurídica 

 Do universo dos (as) 123 trabalhadores 

(as), 27 exerciam funções em Comissão 

de Serviço no âmbito da LVCR, 88 em 

regime de contrato de trabalho em 

funções públicas, e 14 diplomatas (8 em 

regime de nomeação definitiva e 6 em 

nomeação transitória por tempo 

determinado). 

 

5.- Distribuição dos efetivos por género 

 

Recursos Humanos Dirigentes (1) Diplomatas Técnico 
Superior 

Assistente 
Técnico 

Assistente 
Operacional TOTAL 

Homens 10 11 12 3 2 38 

Mulheres 17 3 38 25 2 85 

Total 27 14 50 28 4 123 

Fonte: Direção-Geral 

(1) Inclui Diplomatas em funções dirigentes 
        

 
Do total de efetivos 85 são do sexo 

feminino e 38 do sexo masculino. Existe 

pois na DGAE uma diferença muito 

acentuada de género. 

Com exceção da carreira diplomática, há 

uma predominância em todas as 

carreiras do sexo feminino, sendo de 

assinalar como aspeto extremamente 

relevante a predominância de mulheres 

no grupo de pessoal dirigente, incluindo 

dois lugares de Direção superior. Esta 

última situação não é muito vulgar na 

administração pública portuguesa. 

A taxa de feminização passou de 74,5% 

em 2011 para 72,4% em 2012 e para 

69,1% em 2013. Esta alteração traduz já 

uma preocupação por parte da Direção 

na procura de um equilíbrio de género 

nos efetivos da Direção-Geral. 
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6.- Efetivos por escalão etário 

Escalão etário TOTAL % 

20-24 1 0,8 

25-29 3 2,4 

30-34 6 4,9 

35-39 6 4.9 

40-44 20 16,3 

45-49 14 11,4 

50-54 34 27,6 

55-59 21 17,1 

60-64 17 13,8 

 65 1 0,8 

Total 123 100 

                    Fonte: Apoio à Direção 

 

À semelhança do que se tem vindo a 

verificar em anos anteriores, o escalão 

etário em que se regista maior número 

de trabalhadoras (es) é o compreendido 

entre os 50-54 anos 

Fazendo uma análise global à estrutura 

etária verifica-se que 59,3% das (os) 

trabalhadoras (es), em exercício de        

funções na DGAE, têm mais de 50 anos, 

isto é, idades compreendidas entre os 50 

e os 65 anos. 

Em 2012 esta taxa era de 56,7% o que 

significa que no espaço de um ano se 

verifica o envelhecimento dos 

trabalhadores (as) em funções na DGAE. 

Com menos de 35 anos temos apenas 

8,1% dos trabalhadores (as) da DGAE. 

 

7.-Efetivos de acordo com as habilitações literárias 

Habilitações 

literárias 

Nº % 

4 anos escolaridade 1 0,8 

6 anos escolaridade 2 1,6 

9º ano 4 3,3 

11º ano/12º ou equivalente  21 17,1 

Bacharelato 1 0,8 

Licenciatura 84 68,3 

Mestrado/Doutoramento 10 8,1 

Total: 123 100 

                     Fonte: Apoio à Direção 
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A licenciatura é o grau académico mais 

representado na DGAE, com 84 dos 

efetivos-68,3%. 

A percentagem de efetivos com 

habilitação superior (doutoramento, 

mestrado, licenciatura, bacharelato) é de 

77,2%. 

A habilitação a seguir mais 

representada, tal como verificado em 

anos anteriores, é a respeitante ao 11º/ 

12º ano de escolaridade, que é detida 

por 17,1% do total das (os) 

trabalhadoras (es). 

 

8.-Assiduidade 

 

Tipologia das ausências 2013 

Atestado médico 1.203 

Falecimento familiar   19 

Assistência a familiares  12 

Estatuto trabalhador- estudante 24 

Acidentes em serviço 127 

Greve  11 

Outros  32 

TOTAL  1.428 

Fonte: Apoio à Direção 

O número total de ausências ao 

trabalho, contabilizado em 2013, foi de  

1.428 dias. 

Deste total, o número mais significativo 

relaciona-se com os atestados de doença 

que totalizaram em 2013-1203 dias. Este 

valor corresponde a cerca de 85% do 

total dos dias de ausência. 

 

 

9.- Encargos com pessoal 

Os encargos globais com os efetivos em 

exercício de funções na DGAE, durante o 

ano de 2013, totalizaram 4.321.067,00 

euros, assim distribuídos: 
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Encargos com Pessoal Total (Euros) % 

Remuneração base 2.741.207,00 63,4 

Outros encargos com Pessoal   734.441,00 17 

Suplementos remuneratórios 254.323,00 5,9 

Prestações sociais    591.096,00 13,7 

TOTAL 4.321.067,00 100 

                       Fonte: DGA/POC    

 

O montante mais elevado é o que diz 

respeito à “ Remuneração base” com 

63,4%, do total das despesas com 

Pessoal. Seguem-se os “Outros Encargos 

com Pessoal” (Caixa Geral de 

Aposentações, ADSE, Segurança Social, 

etc.) com 17,0%. Os encargos com os 

“Suplementos Remuneratórios” 

representam 5,9%, e incluem as verbas 

de “Representação” e o “Suplemento de 

colocação nos Serviços Internos”. As 

“Prestações Sociais” (Subsídio de 

Refeição, Subsídio de Férias e Natal  e 

Subsídio Familiar a Crianças e Jovens) 

representam 13,7% das Despesas com 

Pessoal.
 

9.1.Suplementos remuneratórios                              (euros) 

Suplementos Remuneratórios 2013 

Representação 82.392 

Subsidio colocação Serviços  

Internos  

69.984 

Ajudas de custo 51.609 

Trabalho Extraordinário 6.046 

Subsidio de Turno 8.618 

Outros Suplementos 35.674 

TOTAL 254.323 

                      Fonte: DGA/POC    

 

As parcelas mais significativas dos 

suplementos remuneratórios dizem 

respeito à rubrica “Representação” que 

absorve 32,3% do total dos suplementos 

remuneratórios, seguido do “Subsídio de 

colocação nos Serviços Internos”, com 

27,5%.O “Subsídio de Turno” é atribuído 

aos 4 trabalhadores (as) do setor de 

Telecomunicações da DGAE.  
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IV-Segurança e saúde 

 

1.- Acidentes em serviço 

Durante o ano de 2013 apenas foi considerada 1 situação classificada como  de “Acidentes em 

Serviço”. 

 

2.- Ações de medicina no trabalho 

Não se realizou em 2013 qualquer ação de formação ou sensibilização em matéria de 

segurança e saúde no trabalho. 

3.- Disciplina 

Não foi instaurado nem está a decorrer qualquer processo disciplinar. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 
DIREÇÃO GERAL DOS ASSUNTOS EUROPEUS 

 

Relatório de Atividades 2013 
Direção-Geral dos Assuntos Europeus  Página 148 
 

Anexo III-Diretivas transpostas em 2013 

Área/Setores Nº da Diretiva Diploma de transposição 

AGRICULTURA 
Diretiva 2009/128/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de outubro 

de 2009, que estabelece um quadro de ação a nível comunitário para uma utilização 

sustentável dos pesticidas.   

Lei n.º 26/2013, de 11 de abril. 

Diário da República I Série N.º 71 

 

 Diretiva de Execução 2012/31/UE da Comissão, de 25 de outubro de 2012, que 

altera o anexo IV da Diretiva 2006/88/CE do Conselho no que respeita à lista de 

espécies de peixes sensíveis à septicemia hemorrágica viral e à supressão da 

entrada relativa à síndrome ulcerativa epizoótica.  

Decreto-Lei n.º 63/2013, de 10 de maio 

Diário da República I Série N.º 90 

 

 Diretiva de Execução 2012/37/UE da Comissão, de 22 de novembro de 2012, 

que altera determinados anexos das Diretivas 66/401/CEE e 66/402/CEE do 

Conselho no que se refere às condições a cumprir pelas sementes de Galega 

orientalis Lam., ao peso máximo dos lotes de sementes de determinadas plantas 

forrageiras e à dimensão das amostras de Sorghum spp.  

Decreto-Lei n.º 63-B/2013, de 10 maio 

Diário da República I Série N.º 90 2.º Supl.º 

 

 Diretiva de Execução 2012/44/UE da Comissão, de 26 de novembro de 2012, 

que altera as Diretivas 2003/90/CE e 2003/91/CE que estabelecem regras de 

execução do artigo 7.o das Diretivas 2002/53/CE e 2002/55/CE do Conselho, 

respetivamente, no que diz respeito aos carateres que, no mínimo, devem ser 

apreciados pelo exame e às condições mínimas para o exame de determinadas 

variedades de espécies de plantas agrícolas e de espécies hortícolas.  

Decreto-Lei n.º 93/2013, de 11 de julho 

Diário da República I Série N.º 132 

 

 Diretiva 2010/63/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de setembro 

de 2010, relativa à proteção dos animais utilizados para fins científicos. 

Decreto-Lei n.º 113/2013, de 7 agosto 

Diário da República I Série N.º 151 
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 Diretiva 2012/12/EU do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de abril de 

2012, que altera a Diretiva 2001/112/CE do Conselho relativa aos sumos de frutos e 

a determinados produtos similares destinados à alimentação humana.  

Decreto-Lei n.º 145/2013, de 21 de outubro 

Diário da República I Série N.º 203 

 

 Diretiva 2013/20/UE do Conselho, de 13 de maio de 2013, que adapta 

determinadas diretivas no domínio da segurança dos alimentos e da política 

veterinária e fitossanitária, devido à adesão da República da Croácia.  

Decreto-Lei n.º 150/2013, 24 outubro 

Diário da República I Série N.º 206 

 

AMBIENTE  

 

Diretiva 2009/29/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de abril de 

2009, que altera a Diretiva 2003/87/CE a fim de melhorar e alargar o regime 

comunitário de comércio de licenças de emissão de gases com efeito de estufa.  

Decreto-Lei n.º 38/2013, de 15 de março 

Diário da República I Série N.º 53 

 

 Diretiva 2011/65/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 8 de junho de 

2011, relativa à restrição do uso de determinadas substâncias perigosas em 

equipamentos elétricos e eletrónicos.  

 

Decreto-Lei n.º 79/2013, de 11 de junho 

Diário da República I Série N.º 111 

 

 Diretiva Delegada 2012/50/UE da Comissão, de 10 de outubro de 2012, que 

altera, para efeitos de adaptação ao progresso técnico, o anexo III da Diretiva 

2011/65/UE do Parlamento Europeu e do Conselho no que respeita a uma isenção 

para aplicações com chumbo.  

Decreto-Lei n.º 79/2013, de 11 de junho 

Diário da República I Série N.º 111 

 Diretiva Delegada 2012/51/UE da Comissão, de 10 de outubro de 2012, que 

altera, para efeitos de adaptação ao progresso técnico, o anexo III da Diretiva 

2011/65/UE do Parlamento Europeu e do Conselho no que respeita a uma isenção 

para aplicações com cádmio.  

Decreto-Lei n.º 79/2013, de 11 de junho 

Diário da República I Série N.º 111 

 

 Diretiva 2011/97/UE do Conselho, de 5 de dezembro de 2011, que altera a 

Diretiva 1999/31/CE no que respeita a critérios específicos relativos à armazenagem 

de mercúrio metálico considerado resíduo.  

Decreto-Lei n.º 88/2013, de 9 julho 

Diário da República I Série N.º 130 
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 Diretiva 2013/2/UE da Comissão, de 7 de fevereiro de 2013, que altera o anexo 

I da Diretiva 94/62/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, relativa a 

embalagens e resíduos de embalagens.  

Decreto-Lei n.º 110/2013, de 2 de agosto 

Diário da República I Série N.º 148 

 Diretiva 2013/28/UE da Comissão, de 17 de maio de 2013, que altera o anexo II 

da Diretiva 2000/53/CE do Parlamento Europeu e do Conselho relativa aos veículos 

em fim de vida.  

Decreto-Lei n.º 114/2013, de 7 de agosto 

Diário da República I Série N.º 151 

 Diretiva 2010/75/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de novembro 

de 2010, relativa às emissões industriais (prevenção e controlo integrados da 

poluição).   

Decreto-Lei n.º 127/2013, de 30 de agosto 

Diário da República I Série Nº 167 

 

 Diretiva 2011/92/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro 

de 2011, relativa à avaliação dos efeitos de determinados projetos públicos e 

privados no ambiente. 

Decreto-Lei n.º 151-B/2013, 31 outubro 

Diário da República I Série N.º 211, 2.º Suplemento 

 Diretiva 2013/17/UE do Conselho, de 13 de maio de 2013, que adapta 

determinadas diretivas no domínio do ambiente, devido à adesão da República da 

Croácia.  

Decreto-Lei n.º 156-A/2013, 8 novembro 

Diário da República I Série N.º 217, 2.º suplemento 

 Diretiva 2012/7/UE da Comissão, de 2 de março de 2012, que altera, para fins 

de adaptação ao progresso técnico, a parte III do anexo II da Diretiva 2009/48/CE 

do Parlamento Europeu e do Conselho relativa à segurança dos brinquedos.  

Decreto-Lei n.º 11/2013, de 25 de janeiro 

Diário da República I Série N.º 18 

 

 Diretiva 2013/21/UE do Conselho, de 13 de maio de 2013, que adapta a Diretiva 

67/548/CEE do Conselho e a Diretiva 1999/45/CE do Parlamento Europeu e do 

Conselho, no domínio do ambiente, devido à adesão da República da Croácia. 

Decreto-Lei n.º 155/2013, de 5 novembro 

Diário da República I Série N.º 214 

CONSUMIDORES 

 

Diretiva 2011/90/UE da Comissão, de 14 de novembro de 2011, que altera a 
parte II do anexo I da Diretiva 2008/48/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, 
que estabelece os pressupostos adicionais para o cálculo da taxa anual de encargos 
efetiva global.  

Decreto-lei n.º 42-A/2013, de 28 de março 

Diário da República I Série N.º 62 3.º Suplemento 
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ASSUNTOS 

FINANCEIROS E 

ECONÓMICOS 

Diretiva 2010/73/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de novembro 

de 2010, que altera a Diretiva 2003/71/CE, relativa ao prospeto a publicar em caso 

de oferta pública de valores mobiliários ou da sua admissão à negociação, e a 

Diretiva 2004/109/CE, relativa à harmonização dos requisitos de transparência no 

que se refere às informações respeitantes aos emitentes cujos valores mobiliários 

estão admitidos à negociação num mercado regulamentado. 

Decreto-Lei n.º 18/2013, de 6 fevereiro 

Diário da República I Série N.º 26 

 

 Diretiva 2010/78/UE do Parlamento Europeu e do Conselho de 24 de novembro 

de 2010 que altera as Diretivas 98/26/CE, 2002/87/CE, 2003/6/CE, 2003/41/CE, 

2003/71/CE, 2004/39/CE, 2004/109/CE, 2005/60/CE, 2006/48/CE, 2006/49/CE 

e 2009/65/CE no que diz respeito às competências da Autoridade Europeia de 

Supervisão (Autoridade Bancária Europeia), da Autoridade Europeia de Supervisão 

(Autoridade Europeia dos Seguros e Pensões Complementares de Reforma) e da 

Autoridade Europeia de Supervisão (Autoridade Europeia dos Valores Mobiliários e 

dos Mercados).  

Decreto-Lei n.º 18/2013, de 6 fevereiro 

Diário da República I Série N.º 26 

Decreto-Lei n.º 63-A/2013, 10 maio 

Diário da República I Série N.º 90 

 

 Diretiva 2010/44/UE da Comissão de 1 de julho de 2010 que aplica a Diretiva 

2009/65/CE do Parlamento Europeu e do Conselho no que respeita a certas 

disposições relativas a fusões de fundos, estruturas de tipo principal/de alimentação 

(master/feeder) e procedimentos de notificação.  

Lei n.º 25/2013, de 8 de abril 

Diário da República I Série N.º 68  

Decreto-Lei n.º 63-A/2013, 10 maio 

Diário da República I Série N.º 90  

 

 Diretiva 2011/7/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de fevereiro de 

2011, que estabelece medidas de luta contra os atrasos de pagamento nas 

transações comerciais.  

Decreto-lei n.º 62/2013, de 10 de maio 

Diário da República I Série N.º 90 

 

 Diretiva 2011/85/UE do Conselho, de 8 de novembro de 2011, que estabelece 
requisitos aplicáveis aos quadros orçamentais dos Estados-Membros.  

Lei n.º 37/2013, de 14 de junho 
Diário da República I Série N.º 113 
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 Diretiva 2009/65/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de julho de 

2009, que coordena as disposições legislativas, regulamentares e administrativas 

respeitantes a alguns organismos de investimento coletivo em valores mobiliários 

(OICVM).  

Lei n.º 25/2013, de 8 de abril 

Diário da República I Série N.º 68 

Decreto-Lei n.º 63-A/2013, 10 maio  

Diário da República I Série N.º 90  

 Diretiva 2010/43/UE da Comissão de 1 de julho de 2010 que aplica a Diretiva 

2009/65/CE do Parlamento Europeu e do Conselho no que diz respeito aos 

requisitos organizativos, aos conflitos de interesse, ao exercício da atividade, à 

gestão de riscos e ao conteúdo do acordo celebrado entre o depositário e a 

sociedade gestora.  

Lei n.º 25/2013, de 8 de abril  

Diário da República I Série N.º 68.  

Decreto-Lei n.º 63-A/2013, 10 maio  

Diário da República I Série N.º 90 

APROXIMAÇÃO DAS 

LEGISLAÇÕES 
 

Diretiva 2012/2/UE da Comissão, de 9 de fevereiro de 2012, que altera a 

Diretiva 98/8/CE do Parlamento Europeu e do Conselho com o objetivo de incluir as 

substâncias ativas óxido de cobre (II), hidróxido de cobre (II) e carbonato de cobre 

básico no anexo I da mesma.  

Decreto-Lei n.º 40/2013, de 18 de março 

Diário da República I Série N.º 54 

 

 Diretiva 2012/3/UE da Comissão, de 9 de fevereiro de 2012, que altera a 

Diretiva 98/8/CE do Parlamento Europeu e do Conselho com o objetivo de incluir a 

substância ativa bendiocarbe no anexo I da mesma. 

Decreto-Lei n.º 40/2013, de 18 de março 

Diário da República I Série N.º 54 

 Diretiva 2012/20/UE da Comissão, de 6 de julho de 2012, que altera a Diretiva 

98/8/CE do Parlamento Europeu e do Conselho com o objetivo de incluir a 

substância ativa flufenoxurão, para produtos do tipo 8, no anexo I da mesma.  

Decreto-Lei n.º 40/2013, de 18 de março 

Diário da República I Série N.º 54 

 Diretiva 2012/22/UE da Comissão, de 22 de agosto de 2012, que altera a 

Diretiva 98/8/CE do Parlamento Europeu e do Conselho com o objetivo de incluir a 

substância ativa carbonato de DDA no anexo I da mesma. 

Decreto-Lei n.º 40/2013, de 18 de março 

Diário da República I Série N.º 54 

 Diretiva 2012/14/UE da Comissão, de 8 de maio de 2012, que altera a Diretiva 
98/8/CE do Parlamento Europeu e do Conselho com o objetivo de incluir a 
substância ativa metilnonilcetona no anexo I da mesma.  

Decreto-Lei n.º 40/2013, de 18 de março 
Diário da República I Série N.º 54 
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 Diretiva 2012/15/UE da Comissão, de 8 de maio de 2012, que altera a Diretiva 

98/8/CE do Parlamento Europeu e do Conselho com o objetivo de incluir a 

substância ativa extrato de amargoseira no anexo I da mesma.  

Decreto-Lei n.º 40/2013, de 18 de março 

Diário da República I Série N.º 54 

 Diretiva 2012/16/UE da Comissão, de 10 de maio de 2012, que altera a Diretiva 

98/8/CE do Parlamento Europeu e do Conselho com o objetivo de incluir a 

substância ativa ácido clorídrico no anexo I da mesma.  

Decreto-Lei n.º 40/2013, de 18 de março 

Diário da República I Série N.º 54 

 Diretiva 2012/38/UE da Comissão, de 23 de novembro de 2012, que altera a 

Diretiva 98/8/CE do Parlamento Europeu e do Conselho com o objetivo de incluir a 

substância ativa cis-Tricos9-eno no anexo I da mesma.  

Decreto-Lei n.º 40/2013, de 18 de março 

Diário da República I Série N.º 54 

 Diretiva 2012/40/UE da Comissão, de 26 de novembro de 2012, que retifica o 

anexoI da Diretiva 98/8/CE do Parlamento Europeu e do Conselho relativa à 

colocação de produtos biocidas no mercado.  

Decreto-Lei n.º 40/2013, de 18 de março 

Diário da República I Série N.º 54 

 Diretiva 2012/41/UE da Comissão, de 26 de novembro de 2012, que altera a 

Diretiva 98/8/CE do Parlamento Europeu e do Conselho com o objetivo de alargar a 

inclusão da substância ativa ácido nonanóico no seu anexo I ao tipo de produtos 

2.da Diretiva 98/8/CE, de 16 de fevereiro.  

Decreto-Lei n.º 40/2013, de 18 de março 

Diário da República I Série N.º 54 

 

 Diretiva 2012/42/UE da Comissão, de 26 de novembro de 2012, que altera a 

Diretiva 98/8/CE do Parlamento Europeu e do Conselho com o objetivo de incluir a 

substância ativa cianeto de hidrogénio no anexo I da mesma.  

Decreto-Lei n.º 40/2013, de 18 de março 

Diário da República I Série N.º 54 

Decreto-Lei n.º 40/2013, de 18 de março 

Diário da República I Série N.º 54 

 Diretiva 2012/43/UE da Comissão, de 26 de novembro de 2012, que altera 

determinadas rubricas do anexo I da Diretiva 98/8/CE do Parlamento Europeu e do 

Conselho. 

Decreto-Lei n.º 40/2013, de 18 de março 

Diário da República I Série N.º 54 
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 Diretiva 2013/3/UE da Comissão, de 14 de fevereiro de 2013, que altera a 

Diretiva 98/8/CE do Parlamento Europeu e do Conselho com o objetivo de alargar a 

inclusão da substância ativa tiametoxame no seu anexo I ao tipo de produtos 18.  

Decreto-Lei n.º 85/2013, de 26 de junho 

Diário da República I Série N.º 121 

 Diretiva 2013/4/UE da Comissão, de 14 de fevereiro de 2013, que altera a 

Diretiva 98/8/CE do Parlamento Europeu e do Conselho com o objetivo de incluir a 

substância ativa cloreto de didecildimetilamónio no anexo I da mesma.   

Decreto-Lei n.º 85/2013, de 26 de junho 

Diário da República I Série N.º 121 

 Diretiva 2013/5/UE da Comissão, de 14 de fevereiro de 2013, que altera a 

Diretiva 98/8/CE do Parlamento Europeu e do Conselho com o objetivo de incluir a 

substância ativa piriproxifena no anexo I da mesma.   

Decreto-Lei n.º 85/2013, de 26 de junho 

Diário da República I Série N.º 121 

 Diretiva 2013/6/UE da Comissão, de 20 de fevereiro de 2013, que altera a 

Diretiva 98/8/CE do Parlamento Europeu e do Conselho com o objetivo de incluir a 

substância ativa diflubenzurão no anexo I da mesma.   

Decreto-Lei n.º 85/2013, de 26 de junho 

Diário da República I Série N.º 121 

 Diretiva 2013/7/UE da Comissão, de 21 de fevereiro de 2013, que altera a 

Diretiva 98/8/CE do Parlamento Europeu e do Conselho com o objetivo de incluir a 

substância ativa cloreto de alquil(C12-16)dimetilbenzilamónio no anexo I da mesma.  

Decreto-Lei n.º 85/2013, de 26 de junho 

Diário da República I Série N.º 121 

 Diretiva 2013/15/UE do Conselho, de 13 de maio de 2013, que adapta 

determinadas diretivas no domínio da livre circulação de mercadorias, devido à 

adesão da República da Croácia. 

Decreto-Lei n.º 148/2013, de 24 outubro  

Diário da República I Série N.º 206 

Decreto-lei n.º 149/2013, de 24 outubro  

Diário da República I Série N.º 206 

 Diretiva 2013/29/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de junho de 

2013, relativa à harmonização das legislações dos Estados-Membros respeitantes à 

disponibilização no mercado de artigos de pirotecnia. 

Decreto-Lei 144/2013, de 21 outubro 

Diário da República I Série N.º 203 

 Diretiva 2011/77/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de setembro 
de 2011, que altera a Diretiva 2006/116/CE relativa ao prazo de proteção do direito 
de autor e de certos direitos conexos.  

Lei 82/2013, 6 dezembro 
Diário da República I Série N.º 237 
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DEFESA E 

SEGURANÇA 

Diretiva 2012/47/UE da Comissão, de 14 de dezembro de 2012, que altera a 

Diretiva 2009/43/CE do Parlamento Europeu e do Conselho no que respeita à lista 

de produtos relacionados com a defesa.  

Decreto-Lei n.º 56/2013, de 19 abril 

Diário da República I Série N.º 77 

ENERGIA 
Diretiva 2009/28/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de abril de 

2009, relativa à promoção da utilização de energia proveniente de fontes renováveis 

que altera e subsequentemente revoga as Diretivas 2001/77/CE e 2003/30/CE.  

Decreto-Lei n.º 39/2013, de 18 de março 

Diário da República I Série N.º 54 

 

 

Diretiva 2010/31/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de maio de 

2010, relativa ao desempenho energético dos edifícios. 

 

Lei n.º 58/2013, 20 agosto 

Diário da República I Série N.º 159 

Decreto-Lei n.º 118/2013, 20 agosto 

Diário da República I Série N.º 159 

 
Diretiva 2011/70/EURATOM do Conselho, de 19 de julho de 2011, que 

estabelece um quadro comunitário para a gestão responsável e segura do 

combustível irradiado e dos resíduos radioativos.  

Decreto-Lei n.º 156/2013, de 5 novembro 

Diário da República I Série N.º 214 

 Diretiva 2009/119/CE do Conselho, de 14 de setembro de 2009, que obriga os 

Estados-Membros a manterem um nível mínimo de reservas de petróleo bruto e/ou 

de produtos petrolíferos.  

Decreto-Lei n.º 165/2013, 16 dezembro 

Diário da República I Série N.º 243 

FISCALIDADE 

 

Diretiva 2011/96/UE do Conselho, de 30 de novembro de 2011, relativa ao 

regime fiscal comum aplicável às sociedades-mães e sociedades afiliadas de 

Estados-Membros diferentes.  

Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro  

Diário da República I Série N.º 252 

 
Diretiva 2011/16/UE do Conselho, de 15 de fevereiro de 2011, relativa à 
cooperação administrativa no domínio da fiscalidade e que revoga a Diretiva 
77/799/CEE, de 19 de dezembro.  

Decreto-Lei n.º 61/2013, de 10 maio 
Diário da República I Série N.º 90 
 

JUSTIÇA ASSUNTOS 
INTERNOS 

 

Diretiva 2012/4/UE da Comissão, de 22 de fevereiro de 2012, que altera a 
Diretiva 2008/43/CE que cria, nos termos da Diretiva 93/15/CEE do Conselho, um 
sistema para a identificação e rastreabilidade dos explosivos para utilização civil.  

Decreto-Lei n.º 33/2013, de 27 de fevereiro 
Diário da República I Série N.º 41 
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 Diretiva 2011/36/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de abril de 

2011, relativa à prevenção e luta contra o tráfico de seres humanos e à proteção 

das vítimas, e que substitui a Decisão-Quadro 2002/629/JAI do Conselho. 

Lei n.º 60/2013, de 23 agosto 

Diário da República I Série N.º 162 

TRANSPORTES E 

COMUNICAÇÕES 

 

Diretiva 2010/62/UE da Comissão, de 8 de setembro de 2010, que altera, para a 

sua adaptação ao progresso técnico, as Diretivas 80/720/CEE e 86/297/CEE do 

Conselho e as Diretivas 2003/37/CE, 2009/60/CE e 2009/144/CE do Parlamento 

Europeu e do Conselho relativas à homologação de tratores agrícolas ou florestais.  

Decreto-Lei n.º 53/2013, de 17 abril 

Diário da República I Série N.º 75 

 Diretiva 2011/72/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de setembro 

de 2011, que altera a Diretiva 2000/25/CE no que diz respeito às disposições 

aplicáveis aos tratores introduzidos no mercado ao abrigo do regime de 

flexibilidade.  

Decreto-Lei n.º 53/2013, de 17 abril 

Diário da República I Série N.º 75 

 Diretiva 2011/87/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de novembro 

de 2011, que altera a Diretiva 2000/25/CE no que respeita à aplicação de fases de 

emissões a tratores de via estreita.  

Decreto-Lei n.º 53/2013, de 17 abril 

Diário da República I Série N.º 75 

 Diretiva 2010/40/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de julho de 

2010, que estabelece um quadro para a implantação de sistemas de transporte 

inteligentes no transporte rodoviário, inclusive nas interfaces com outros modos de 

transporte.  

Lei n.º 32/2013, de 10 de maio 

Diário da República I Série N.º 90 

 Diretiva 2012/24/UE da Comissão, de 8 de outubro de 2012, que altera, para 

efeitos da sua adaptação ao progresso técnico, a Diretiva 86/297/CEE do Conselho, 

relativa à aproximação das legislações dos Estados-Membros sobre tomadas de 

força e respetiva proteção nos tratores agrícolas e florestais com rodas.  

Decreto-Lei n.º 151/2013, de 30 outubro 

Diário da República I Série N.º 210 

 Diretiva 2012/32/UE da Comissão, de 25 de outubro de 2012, que altera a 

Diretiva 96/98/CE do Conselho relativa aos equipamentos marítimos.  

Decreto-Lei n.º 104/2013, de 29 de julho 

Diário da República I Série N.º 144 
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SAÚDE 

Diretiva 2010/84/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de dezembro 

de 2010, que altera, no que diz respeito à farmacovigilância, a Diretiva 2001/83/CE 

que estabelece um código comunitário relativo aos medicamentos para uso 

humano. 

Decreto-Lei n.º 20/2013, 14 fevereiro 

Diário da República N.º 32 

 
Diretiva 2010/53/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de julho de 

2010, relativa a normas de qualidade e segurança dos órgãos humanos destinados 

a transplantação.  

Lei n.º 36/2013, de 12 de junho 

Diário da República I Série N.º 112 

 

Diretiva 2011/62/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 8 de junho de 

2011, que altera a Diretiva 2001/83/CE que estabelece um código comunitário 

relativo aos medicamentos para uso humano, para impedir a introdução na cadeia 

de abastecimento legal, de medicamentos falsificados.  

Decreto-Lei n.º 128/2013, de 5 setembro 

Diário da República I Série N.º 171 

 
Diretiva 2010/32/UE do Conselho, de 10 de maio de 2010, que executa o 

Acordo-Quadro relativo à prevenção de ferimentos provocados por objetos cortantes 

nos setores hospitalar e da saúde celebrado pela HOSPEEM e pela EPSU.  

Decreto-Lei n.º 121/2013, de 22 de agosto 

Diário da República I Série N.º 161 

 
Diretiva 2009/35/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de abril de 

2009, relativa às matérias que podem ser adicionadas aos medicamentos tendo em 

vista a sua coloração.  

Decreto-Lei n.º 128/2013, de 5 setembro 

Diário da República I Série N.º 171 

 Diretiva 2012/26/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro 

de 2012, que altera a Diretiva 2001/83/CE no que diz respeito à farmacovigilância.  

Decreto-Lei n.º 128/2013, de 5 setembro 

Diário da República I Série N.º 171 

DGAE/JUR 
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Anexo IV- Questionários de satisfação 
 

Questionário de satisfação (2013) 

Entidades Externas 

Direção- Geral dos Assuntos Europeus (DGAE) 
 
Data: janeiro de 2014  

Apreciação por parte dos Utilizadores Externos 

Autoavaliação da DGAE-Gestão de 2013 

(Alínea a, nº2 do artigo 15º da Lei nº 66-B/2007, de 28 de dezembro)  

Instruções de resposta ao questionário: 

A procura de uma melhoria contínua dos serviços prestados é o principal compromisso assumido 
por esta Direção-Geral. 

Conhecer o grau de satisfação das entidades externas com quem a DGAE se relaciona é 
fundamental. Disso depende a melhoria dos processos de trabalho e respetivas atividades, tendo 
sempre presente princípios de eficácia, eficiência e qualidade 

Não há respostas certas ou erradas relativamente a qualquer item, pretendendo-se apenas a sua 
opinião pessoal e sincera.  

É garantida a CONFIDENCIALIDADE das respostas, e o seu anonimato é preservado. 

O tratamento da informação recolhida  é efetuado de uma forma global, não sendo sujeito a uma 
análise individualizada. 

1 = Muito Insatisfeito, 2 = Insatisfeito, 3 = Pouco Satisfeito, 4 = Satisfeito e 5 = Muito Satisfeito. 
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Questionário de satisfação (2013) 

Entidades Externas 

Satisfação com… 
Grau de Satisfação 

Registe aqui as suas 
sugestões de melhoria? 

1 2 3 4 5 

Imagem global 
da organização 

Desempenho da DGAE 

     

 

Flexibilidade e autonomia dos 
colaboradores na resposta às 
solicitações, ou para resolver 
situações invulgares .  

     

 

As melhorias implementadas 
na organização      

 

Envolvimento e 
participação 

Capacidade de resposta nos 
moldes mais adequados às 
solicitações. 

     

 

Capacidade de resposta  dos 
interlocutores responsáveis.      

 

Acessibilidade 

Acessibilidade dos meios de 
comunicação disponíveis 
(presencial, telefónico, e-mail, 
vídeo- conferência) 

     

 

Informação disponível 
     

 

Produtos e 
serviços 

Qualidade da informação 
disponibilizada em resposta 
às solicitações. 

      

Capacidade de iniciativa e de 
apresentação de propostas de 
ação. 

      

Tempo de resposta às 
solicitações       

Muito obrigado pela sua colaboração. 
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ACL Acordo de Comércio Livre  

ASEAN Association of Southeast Asian Nations  

ASEM Asian-Europe Meeting  

BLT Direção de Serviços das Relações Bilaterais 

CD Chefe de Divisão 

CEG Chefes de Estado e de Governo 

CETA Comprehensive Economic and Trade Agrement 

CIAE Comissão Interministerial para os Assuntos Europeus 

CESE Comité Económico e Social Europeu 

CIEJD Centro de Informação Europeia Jacques Delors 

CILBH Comissão  Interministerial de Limites e Bacias Hidrográficas  

DGAE Direção Geral dos Assuntos Europeus 

DS Direções de Serviço/Diretor (a) de Serviço 

EMs Estados-membros 

  EUROSUR European Border Surveillance System 

  GANAM Grupo de Alto Nível Asilo e Migrações 

ICCAT International Commission for the Conservation of Atlantic Tunas 

ICE Iniciativa  de Cidadania Europeia 

IG Indicações Geográficas 

INS Direção de Serviços dos Assuntos Institucionais  

IUE Instituto Universitário Europeu 

JAI Direção de Serviços das Questões da Justiça e Assuntos Internos 

JUR Direção de Serviços dos Assuntos Jurídicos 

MNE Ministério dos Negócios Estrangeiros 

NAFO  North Atlantic Fisheries Organisation 

NEAFC North East Atlantic Fisheries Commission 

PCC Direção de Serviços da Política Comercial Comum 

PE Parlamento Europeu 

PED Países em Desenvolvimento 

QEF Direção de Serviços das Questões Económicas e Financeiras 

QUAR Quadro de Avaliação e Responsabilização 

ANEXO V 
Lista de siglas e 

abreviaturas 
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REA Direção de Serviços das Relações Externas Europeias e Alargamento 

RUP Regiões Ultraperiféricas 

SIADAP Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na Administração Pública 

SIS Sistema de Informação Schengen 

SPS Direção de Serviços das Políticas Internas e Setoriais 

TFUE Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia 

TJUE Tribunal de Justiça da União Europeia 

TTIP Parceria Transatlântica de serviços e Investimento 

UE União Europeia 

UERHE Unidade Equivalente de Recursos Humanos Executado 

UERHP Unidade Equivalente de Recursos Humanos Planeado 
 

 

 


	Direção de Serviços de Justiça e Assuntos Internos
	Ficha Resumo Atividades/Ações/Recursos
	Com vista a desenvolver os serviços prestados pela Biblioteca com maior qualidade e visibilidade foi elaborado um Plano de Comunicação, que pressupôs um diagnóstico da situação atual da comunicação organizacional da Biblioteca Jacques Delors, definiu os objetivos a alcançar e propôs um conjunto de estratégias de modo a potencializar os seus recursos.
	Para além do Plano, realizou as seguintes Mostras Bibliográficas em colaboração com o Centro de Documentação Europeia da Universidade de Lisboa: 
	 Património e História - no âmbito das comemorações do 9 de maio - Dia da Europa
	Prémio Jacques Delors – procedeu-se à receção das obras a concurso e ao trabalho de revisão do texto para publicação da obra vencedora.

